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!.I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação da Presi~ 

dência 
Referente a indicação do Sr. Se­

nador Lourival Baptista, pelo Pre­
sidente do Grupo Brasileiro do 
Parlamento Latino Americano, 
para integrar a Delegação Brasilei­
ra à Reunião da Comissão Perma­
nente de Integração Política daque­
le parlamento, a realizar-se em 
Quito, Equador. 

1.2.2- Leitura de projeto 
-Projeto .de ResOlução n~' 115. 

de 1983, da Comissão_ Diretora, 
que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~' 58, de 
1972. e dá outras providências. 

1.2.3- Fala da Presidência 
-Prazo para ofert!Cimento- de 

emendas ao Projeto d~ Reso!uçãQ 
n~ 115, de 1983, lido anteriormente, 

1.2.4 - Leitura de projeto 

SUMÁRIO 

- Projeto -de Lei do Senado ri? 
291,- de 198.:3; de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a denominação dos juízes 
classistas nas Juntas de Conciliação 
e Julgamento, 

1.2.__5- Comunicações 
Dos Srs. Senadores_ Albano 

Franco, José Lins e Lourival Bap­
tista, que s_e_ausentarào do País. 

1.2.6- Discursos do E"pediente 

SENADOR HU/1.-!BERTO LU­
CENA, como Líder - Carta-de­
missionária do Ministro Hélio Bel­
trào. Apelo ao Sr. JarbaS Passari­
nl:10, indic~do para o Miriistério da 
Previdência e Assistência Social, no 
sentido da manutenção dos alUais 
beneficios da Previdência Social. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES. como Líder- Nota da SE­
PLA N em resposta aos motivos in­
vocados pelo Ministro Hélio Bel­
trão para se afastar dõ MPAS. Re­
gozijo do PDS pela indicação do 
Sr. Jarbas Passarinho pa'ra o Mi-

'""-nislério da Previdência e Assistên­
cia Social. 

SENADOR HELV[D/0 NU­
NES - Elevação da alíquota do 
ICM. 

1.2.7- Requerimentos 
- N~' 839, de 1983, de autoria do 

Sr. Senador Humberto Lucena, so­
licitando, urgência para discussão e 
votação do Projeto de Lei da Câ­
mara nç 146/83. 

- N~' 840, de 1983, de autoria do_ 
Sr. Sénadod-Iumberto Lucena, so­
licitando, a inserção em Ata, de um 
voto de aplauso aos termos da car­
ta com que ex-Ministro Hélio Bel­
trão, se demitiu e, bem assim, de 
um voto de louvor pela sua eticien~ 
te e austera gestão nos Ministérios 
da Prcvidênda e Assistência Social 
e Extraordinário da Desburocrati~ 
zaçào. 

1.2.8 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n? 
1/81 (n? i!J65/79, na Casa de ori-

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 15 DE NOVEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos· 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, PreSidente do_ Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 93, DE 1983 

Aprova o te"to da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contfii a Mu..:­
lher, assinado pela República Federativa do Brasil, 
em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com re­
servas aos seus artlgos IS, parágrafo 49, e 16, pará­
grafo 19, alíneas (a), (c), (g) e (h). 

Art. l~' É aprovado o texto da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Con­
tra a Mulher, assinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 
com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 4~', e 16, pa­
rágrafo i', alineas (a), (c), (g) e (h). 

ArL 2" Este Decr.eto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de novembro de 1983.- Semi.dor 
Moacyr Dal/a, Presidente. 

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TO­
DAS AS FORMAS DE 

DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER 

Os Estados Partes na presente Convenção, 
Considerando que a Carta das Nações Unidas reafir­

ma a fé nos direitos fundamentais do homem, na digni­
dade e no valor da pessoa humana e na igualdade de di­
reitos do homem e da mulher, 

Considerando que a Declaracão Universal dos Direi­
tos Humanos reafirma o princípio da não-discriminação 
e proclama que todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode in­
vocar todos os direitos e liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo, 

Considerando que os Estados Partes nas Convenções 
Internacionais sobre Direitos Humanos têm a obrigação 
de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de 
todos os direitos econômicos, sociais, culturais, civis e 
políticos, 

Observando as convenções internacionais concluídas 
sob os auspícios das ;"\!ações Unidas e dos organismos es­
pecializados em favor da igualdade de direitos entre o 
homem e a mulher, 

Observando, ainda, as resoluções, declarações e reco~ 
mcndações aprovadas pelas Nações Unidas e pelas 
Agências Especializadas_ para favorecer a igualdade de­
direitos entre o homem e a mulher, 

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar des­
tes diversos instrumentos, a mulher continue sendo obje­
to de_grandes discriminações. 

Relembrando que a discriminação contra a mulher 
viola os princípios da igUaldade de direitos e do respeito 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

gem) que assegura matrícula, nas 
escolas de qualquer nível, aos serviM 
dores que especifica. Votação adia­
da por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
l3lf81 (nl' 3.193/80, na Casa de 
origem) que modifica a redação do 
art. 42 e do inciso XXIX do art. 89, 
da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 - Código Nacional de 
Trãnsito. Votação adiada por falta 
de "quorum". 

-Projeto de Lei da Câmara n11 

103/82 (n' 137/79, na Casa de o ri~ 
gem) que altera o art. 2' da Lei n~' 

6, 168, de 9 de dozembro de 1974 
que criou c-- Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, e 
o art. 31' do Decret_o-lei n"' 594, de 
27 de maio de 1969, que instituiu a 
Loteria Esportiva Federal. Votação 
adiada por falta de quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
120/81-Comp\ementar, de autoria 
do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Com~ 
plementar nl' 26, de 11 de setembro _ 
de 1975, que unifiCou·- o Prs~ 

PASEP. Votação adiada por falta 
de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n"' 
337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Populat;, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so PenaL Votação adiada por falta 
de "quorum", para votação do re­
querimento n"' 830/83. 

-Projeto de _Resolução n"' 
16/82, de autoria da Comissão. Di­
retora, que altera e ;~.crescenta dis­
positivos à Resolução n"' 146, de 5 
de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n~" 50, de 30 de ju::" 
nho de 1981, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

- Projeto de Lei dQ Senado n~> 

I 03/81, de autoria do Senador 
Franco Montara, que assegura ao 
empregado substitutq salârio igual 
ao do substituído. (Apreciação pre-

liminar da juridicidade). Votação 
adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 
280/80, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opi­
ne sobre a escolha de magistrados 
que devam integrar Tribunais com 
jurisdição em todo o território na­
cional. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder - Declaração de 
voto feita por S. Ex.', por ocasião 
da votação do Decreto-lei n"' 
2.065/83. Apelo aos Srs. Congres­
sistas em favor da brevidade da 
apreciação do Projeto de Lei n'>' 
17/83-CN, que define os crimes 
contra a segurança nacional, a or­
dem política e social, estabelece seu 
processo e julgamento, e dá outras 
providências. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Sugestões com visias a-correçãO-­
das disparidades regionãis. 

SENADOR JOSE FRAGELL/ 
- A pelo ao Sr. Ministro da Indús­
tria e do Comércio, em favor da 
aprovação de -projetO di!- instalação 
de fábrica de ·cimento no Municí­
pio de Bod-oquena-MS. 

SENADORA /RIS Ci!LIA -
Atuação desenvolvida pelo Minis­
tério da Educação e Cultura em 
prol do aperfeiçoamento do siste­
ma educacional brasileiro. 

SEN ADOF,NELSON CARNEI­
RO - Considerações sobre o Pro­
jeto_de"Lefn'>' 17, de 1983-C~.já fo­
calizado por S. Ex' na presente ses­
são. 

SENADOR ALMIR PINTO~­
N_~_r-º16gio do Dr. Denizard Mace­
do. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO- Apelo ao--Sr. Ministro das 
Minas e Energia, em favor de medi­
das que possibilitem a instalação, 
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no Estado do Rio Grande do Nor­
te, de um laboratório de análise do 
tungstanato. 

L5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

- 2- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. Carlos Alberto, profe­
rido na sessão de 3-ll-83 

-Do Sr. Aloysio Chaves, profe­
ridos na sessão de 10-11-83 

-Do Sr. Virgílio Távora, profe­
rido na sessão de J 1- J l :83 _ 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS CO­

MISSOES PERMANENTES 

r-"SUMÁRIO DA ATA­
DA 196• SESSÃO, 

REALIZADA EM 4-11-83 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Su­
mário, feita no DCN de 5-
I l-83, Seção 11, página n'i' 
5161, l' coluna, no item 
L2.3, 

Onde se lê: 

1.2.3 - Requerimento 
N~> 826/83, de autoria do 

Sr. Senador Murilo Badaró, 
solicitando tenham trami­
tação em conjunto os Proje­
tos de Lei do Senado n9s 
168/81 e 48/83. 

Leia-se: 
1.2.3 - Requerimento 
N9 826/83, de autoria do 

Sr. Senador Murilo Badaró, 
solicitando tenham trami­
tação em conjunto os Proje­
tos de Lei do Senado n% 
160/81 e 48/83. 

da dignidade humana, dificulta a pàrticipaçãõ da mu­
lher, nas mesmas condições que o homem, na vida políti­
ca, social, econ__ôm_iç_a e cultur.ªl de seu país, constitui um 
obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da 
família e dificulta o pleno desenvolvimento das potencia­
lidades da mulher para prestar serviço a seu pais e à hu­
manidade, 

Preocupados com o fato de que, em situações de 
pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à alimentação, 
à saúde,_à educação, à capacitação e às oportunidades de 
emprego, assim como à satisfação de outras necessida­
des, 

Converu::_idos de que o estabelecimento da Nova Or­
dem Econômica Internacional baseada na eqUidade e na 
justiça contribuirâ significativãmente para a promoção 
da igualdade entre o homem e a mulher, 

Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as 
formas de racismo, discriminação racial, colonialismo, 
neocolonialisino, agressão, ocupação estrangeira, e do­
minaçãÓ e interferência nos assuntos internos dos Esta­
dos é essencial para o pleno exercício dos direitos do ho­
mem e da mulher, 

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segu­
rança internacionais, o alívio da tensão internacional, a 
cooperação mútua entre todos os Estados, independen­
tetneJ)te de seus sistemas econômicos e sociais, o desar­
mamento geral e completo, e em particular o desarma­
mento nuclear sob um estrito e efetivo controle interna­
cional, a afirmação dos princípios de justiça, igualdade e 
proveito mútuo nas relações entre paises e a realização 
do direito dos povos submetidos a dominação colonial e 
estrangeira e a ocupação estrangeira, à autodetermi­
nação e independência, bem como o respeito da sobera­
nia naciOnal e da integridade territorial, promoverão o 
progresso e o desenvolvimento sociais, e, em conseqüên­
cia, contribuirão para a realização da plena igualdade 
entre o homem e a mulher, 

Convencidos de que a participação mãxima da mu­
lher, em igualdade de condições com o homem, em todos 
os campos, é indispensãvel para o desenvolvimento ple­
no e completo de um país, o bem-estar do mundo e a 
causa da paz, 

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao 
bem-estar da família e ao desenvolvimento da sociedade, 
até agora não plenamente reconhecida, a importância 
social da maternidade e a função dos pais na família e na 
educação dos filhos, e conscientes de que o papel da mu­
lher na procriação não deve ser causa de discriminação 
mas sim que a educação dos filhos exige a responsabili­
dade compartilhada entre homens e mulheres e a socie­
dade como um conjunto. _ 

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade 
entre o homem e a mulher é necessârio modificar o papel 
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tradicional tanto do homem como da mulher na socieda­
de e na família, 

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na De­
claração sobre a Eiimiriaçào da Discriminação contra a 
Mulher e, para isto, a adotar is medidas necessárias- a­
fim de suprimir essa discriminação em todas as suas for­
más e manifestãções, --

Concordaram no seguinte: 
Parte I 

Artigo [9 

Para os fins da presente Convenção, a expfersão .. dis­
criminação contra a mulher" significará toda a dis­
tinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que te­
nha por objeto ou resultado Prejudicar ou anular o reco­
nhecimerito, gozo ou exercíciO-pela mUlher~ independen­
temente de seu estado civíl, com base na igualdade do 
homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos- político, econômico, social, 
cultural e civil ou em qualquer outro campo. 

Artigo 29 

Os Estados-Partes condenam a discriminação contra a 
mulher em todas as suas formas, concordam em seguir, 
por todos os meios apropriados e sem- dilaçõ~s._ umã 
política destinada a eliminar a discrimú13.Çã0 contra a 
mulher, e com tal objetivo se comprometem a: -- -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
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Artigo 5<? 

'Os Esfados~Partes tomarãO todas as medidas apro~ 
priadas para: 

a) modificar os padrões sócio-culturais de conduta de 
homens e mulheres, com vistas a alcançar a eliminação 
dos preconceitos e prátícas- cónsuetudlnárias e de qUal­
quer outra índole que estejam baseados na idéia da infe­
rioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em 
funções estereotipadaS de homens e mulheres. 

b) garantir que a educação familiar inclua uma com­
preensão adequada da maternidade como função social e 
o reconhecimento da responsabilidade comum de ho­
mens e mulheres no que diz respeito à educação e ao de-_ 
senvolvimento de seus fi!hos, entendendo-se que o inte­
resse dos filhos constituirá a consideração primordial em 
todos os casos. 

Artigo 6<7 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priad~s, inclusive de caráter legislativo, para suprimir_to­
das aS- formas de tráfico de mulheres e exploração da 
prostituição da mulher. 

Parte 11 

a) consagrar, se ainda não o tivererii--feitO;- enl- suas Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apto-
constituições nacionais ou em outra Ieg-fslaçãO ap,ropria~ ···d J' · d's · · a ã co t Ih pn:.. as para e 1mmar a 1 cnmm ç o n ra a mu er 
da o princípio da igualdade do hOmem e- d-a __ mulher e as- n~ vida polftica e pública do País e, em particular, garan-
segurar por lei outros meios apropriados a realização tirào, eil]_igualdade de condições com os homens, 0 direi-
prática desse princípio; to a: 

b) adotar medidas adequadas, legislativas e de outro a) votar em todas as eleições e referenda públicos a 
caráter, com as sanções cabíveis -e que proíhãm toda c!_ís- ser_etegível para todos os órgãos cujos membros sejam 
críminação contra a mulher; objeto de eleições públicas; 

c) estabelecer a proteção jurídicà dos direitos da mu- b) participar na formulação de políticas governamen-
lher numa base de igualdade com os do homem e garan- tais e na execução destas, e ocupar cargos públicos e 
ti r, por mdo dos tr"ibunais nacionais competentes e de exercer todas as funções públicas em todos os planos go-
outras instituições públicas, a proteç3o efetiva da mulher vernamentais; 
contra todo <~to de discriminação; - - - -c) participar em organizações e associações- nào-

d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática ae diS--- --- --go;;;erOamentãis que se ocupem da vida pública e política 
crimínação contra a mulher e zelar para que as autorida- do País, 
des e instituições públicas atuem em conformidade com 
esta obrigação; 

e) tomar as medidas apropriadas para eliminãr a dTs-.:­
.criminação contra a mulher praticada por qualquer pes­
soa, organização ou empresa; 

f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de ca­
ráter legislativo, para modificar ou derrogar leis, regula­
mentos, usos e práticas que constituam discriminação 
contra a mulher; 

g) derrogar todas ~disposições penaiS nacionais que­
constituam discriminação contra a mulher. 

Artigo 3<7 

Os Estados-Partes tomarão, em todas as esferas e, em 
particular, nas esferas política, sOCial, econômica e cultu­
ral, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter le­
gislativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e pro­
gresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o 
exercício e gozo dos direitos humanos e líberdades fun­
damentais em igualdade de condições com o homem. 

Artigo 4<7 
I. A adoção pelos Estados-Partes de medidas ispe­

ciais de caráter temporário destinadas a acelerar a igual­
dade de fato entre o homem e a mulher não se considera­
rá discriminação na forma definida neSiã Convenção, -
mas de nenhuma maneira implícará, como conseqÓ:ên­
cia, a manutenção de normas desiguais ou separadas; es­
sas medidas cessarão quando os objetivos de igualdade, 
de oportunide e tratamento houverem sido alcançados. 

2. A adoção pelos Estados-Partes de medidas espe­
ciaiS, inclusive, as contidas na presente Convenção, des­
tinadas a proteger a maternidade, não se considerará dis~ 
criminatória. -· -

Artigo 8<? 

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apro­
priadas para garantir à mulher, em igualdade de can­
dicões com o homem e sem discriminação alguma, a 
oportunidade de representar seu governo ~o plano inter­
nacional e de participar no trabalho das organizações in­
ternacionais. 

AÍ'tigo 9<? 

1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres direi­
tos iguaís aos dos homens para adquirir, mudar ou con­
servar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que 
nem o casamento com um estrangeiro, nem a mudança 
de nacionalidade do marido durante o casamento, moeU­
fiquem automaüCamente a nacionalidade da esposa, a 
convertam em apátrida ou a obriguem a adotar a nacio­
nalidade do cônjuge. 

2-. Os Estados-flarfes.. outorgarão à mulher os mes­
m_as direitos que ao homem no que diz respeito à nacio­

- nulidade dos filhos. 

Parte 111 

A~tigo !O 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apro­
priadas Para eliminar a discriminação contra a mulher, a 
fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o ho­
mem na esfera dá educação e em particular para assegu­
rar, em condições de igualdade entre homens e mulheres: 

a) As rriesmis-condições de orientação em matéiiii-áe 
carreiras e capacitação profiSsional; acêSso aos estudos e 
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obtenção de diplomas nas instituições de ensino de todas 
as categorias, tanto em zonas rurais como urbanas; essa 
igualdade deverá ser assegurada na educação pré­
escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação 
técnica superior, assim como todos os tipos de capaci­
tação profissíon~); 

b Acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, 
pessoal docente do mesmo nível profissional, instalações 
e 11_1_aterial escolar da mesma qualidade; 

c) A eliminação de todo ~nceito estereotipado dos 
papéis masculino e feminino em todos os níveis e em- to­
das as formas de ensino mediante o estímulo à educação 
mista e a outros tipos de educa<;ão que contribuam para 

-~alcançar este objetivo e, em particular, mediante a modi-
ficação dos livros e programas escolares e adaptação dos 
métodos de ensino; 

-d) As mesmas oportunidades para obtenção de bolsas 
de estudo e outras subvenções para estudos; 

e) As mesmas oportunidades de acesso aos pto:gramãS -
de educação supletiva, incluídos os programas de alfabe­
tização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com 
a maior brevidade possível, a diferença de conhecimen­
tos existentes entre o homem e a mulher; 

f) A redução da taxa de abandono feminino dos estu­
dos e a ·organização de programas para aquelas jovens e 
mlllheres que tenham deixado os estudos .prematuramen­
te; 

g) As mesmas oportunidades para participar ativa­
mente nos esportes e na educação fisica; 

h) Acesso a material informativo específico que con­
tribua para assegurar a saúde e o bem~estar da família, 
incluída a informação e o assessoramento sobre planeja­
mento da famflia. 

Artigo ll 

I, Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a _discriminação contra a mu­
lher na esfera do emprego a fim de assegurar, em con­
dições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos 
direitos, em particular: 

a:) O direito ào -trabalho como direito inalienável de 
todo ser humano; 

b) O direito às mesmas __ oportunidades de emprego, in­
cll!síve a aplicaÇão dos mesmos critérios de seleção em 
questões de emprego; 

c) O direito de escolher Iívremente profissão e empre­
go, o direito à promoção e à estabílidade no empreg6 e a 
todos os benefícios e outras condições de serviço, e o di­
reito ao acesso f!. fo_rmação e à atualização profissionais, 
incluindo aprendizagem, formação profissional superior 
e treinamento -periódico; 

d) O direito a. igual remuneração, inclusive benefícios, 
e igualdade de tratamento relativa a um trabalho de 
igual valor, assim como igualdade de tratamento com 
respeito à avaliação da qualidade do trabalho; 

e) O direito à seguridade social, em particular em ca­
sos de aposentadoria, desemprego, doença, invalidez, ve­
lhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o 
direito a férias pagas~ 

O O direito à proteção da saúde e à segurança nas 
condições de trabalho, inclusive a salvaguarda da função 
de reprodução, 

2. A fun de impedir a discriminação contra a mulher 
por razões de casamento ou maternidade e assegurar a 
efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-Partes 
tomarão as medidas adequadas para: 

a) Proibir, sob-sanções, a demissão por motivo de 
gravidez ou licença de maternidade e a discriminação nas 
demissões_motivadas pelo estado civil; 

b) Implantar a licença de maternidade, com salár.io 
pago ou b~eficios sociais comparáveis, sem perda do 
emprego anterior, antiguidade ou benefícios sociais; 

c) Estimular o fornecimento de serviços sociaiS 9e 
apoío necessários para permitir que os pais combinem as 
obrigações para com a familia com as responsabilidades 
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do trabalho e a partiCipação na vida pública, especial­
mente mediante o fomento da criação e desenvolvimento 
de uma rede de serviços destinados ao !':Uidado das 
crianças; 

d) Dar proteção especial às mulheres durante a gravi­
dez nos tipos de trabalho comprovadamente prejudiciais ' 
para elas. 

3. A legislação_ protetora relacionada com as ques­
tões compreendidas neste artigo serã examinada periodi­
camente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológi­
cos e será revista, derrogada ou ampliada conforme as 
necessidades. 

Artigo 12 

l. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação_contra a mu­
lher na esfera dos cuidados rnédlcos a (im de assegurar, 
em condições de igualdade entre homens e mulheres, o 
acesso a serviços-méd_icos, inclusive os referentes ao pla­
nejamento familiar. 

2. Sem prejuízo d_o disposto no parágrafo 19, os 
Estados-Partes garantirão à mulher assistência apropria­
da em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior 
ao parto, proporcíonando ass_ístência gratuita quamj_o 
assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição 
adequada durante a gravidez e a lactância. 

Artigo 13 

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apro­
priadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
em outras esferas da vida econômica e social a tim de as­
segurar, em condições de igualdade entre homens e mu­
lheres, os mesmos direitos, em particular: 

a) O direito a benefícios familiares; 
b) O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas 

e outras formas de crédito financeiro; 
c) O direito a participar em atividades de recreação, 

esportes e em todos os aspectos da vida cultural. 

Artigo 14 
l. Os Estados-Partes levarão- em consideração os 

problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o 
importante papel que desempenha na subsistência eco­
nômica de sua família, incluído seu t_rabalbo_e_m setores 
não-monetários da economia, e tomarão todas as medi­
das apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositi­
vos desta Conv_enç_ã_Q__à mulher das zonas rurais. 

2. Os Estados-Partes a_dotarão todas as medida_s 
apropriadas para eliminar ã discriminaÇão contra a mu­
lher nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de 
igualdade entre homens e mulheres, que elas participem 
no desenvolvimento rural" e dele se beneficie-m, e em par-= 
ticular assegurar-lhes-ào o direito r:t: 

a) Participar da elaboração e execução dos planos de 
desenvolvimento em todos os níveis; 

b) Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusi­
ve informação, aconselhamento e serviÇOs em matéria de 
planejamento familiar; 

c) Beneficiar-se diretamente dos programas de segu­
ridade social; 

d) Obter todos os tipos de educação e de form_ação, 
acadêmica e não-acadêmíca, inclusive os relacionados à 
alfabetização funcional, beril como, entre outros, os be­
neficios de todos os serviços comunitários e de extensão 
a fim de aumentar sua capacidade técnica; 

e) Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas a 
fliTI de obter igualdade de acesso às oport_unidades eco­
nômfcas mediante emprego ou trabalho por conta pró­
pria; 

f) Participar de todas as atividades_ comunitâ_rjas; 
g) Ter acesso aos-créditos e empréstimos agrícolas, 

aos serviços de -comercialização e às tecnologias ãpro­
priada.s, e receber um tratamento igual nos projetos de 
reforma agrária e de reestabelecimentos; 
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h) Gozar de condições de vida adequadas, particu­
larmente nas esferas da habitação, dos serviços sani­
tários, da eletricidade e do abas_tecimento d~_água,_ do 
transporte e das comunicações. 

Parte IV 

Artigo 15 
(. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a igual­

dade com o homem perante a lei. 
2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em ma­

térias civis, uma capacidade jurídica idêntica ~ do ho­
mem e as mesmas oportunidades para: O exercício dessa 
capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais 
direitos para firmar confráios e adm1nistrár bens e 
dispensar-lhe-ào um tratamento igual em todas a·s etapas 
do processo nas cortes de justiça e nos tribunais. 

3. Os Estados-Partes convêm em que torlo contrato 
ou outro instrumento privado de efeito jurídico que ten­
da a rystringir a capacidade jurídica da mulher será con­
siderado nulo. 

4. Os Estados-Pa(tes concederão ao homem e à mu­
lher os mesmos direitos no que respeita à legislação rela­
tiva ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à 
liberdade de escolha de residência e domicílio. 

Artigo 16 
I, os Estados-Partes adotarão todas as medidas ade: 

quadas para eliminar a discrição contra a mulher em to­
dos os assuntos relativos ao casamento e às relações fa­
miliares e, em partiCular, com base na igualdade entre 
homenS e mulheres, assegurarão: - - --

a) O mesmo direito de contrair matrimônio; 
b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge 

e de contrair matrimônio somente com livre e·pteno con­
sentimento~ 

c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o 
casamento e por ocasião de sua dissolução; 

d) Os mesmos direitos e responsabilidades como 
p8is, qualqUer que seja s-eu estado civil, ein maiérias per­
tinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos 
filhos serão a consideração primordial; 

e) Os mesmos direitos de decidir livre a responsavel­
mente sobre o número de seus filhos e so~re o intervalo 
entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à edu­
çação e aos mt;ios que lhes permitam exercer esses direi­
tos; 

_f) Os mesmos direitos e responsabilidades com res­
peito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos, -ou 
institutos análogos, quando esses conceitos existirem na 

- legislação nacional. Em todos os casos os interesses dos 
filhos serão a consideração primordial; 

g) Os mesmos direitos como marido e mulher, inclu­
sive o direito de escolher sobrenome, profissão e ocu­
pação; 

h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges- em ma­
téri_a __ ~e propriedade, aquisição, gestão, administração, 
g_ozo e disposiÇãO dos bens, tanto a título gratuito quan­
to a título oneroso. 

__ 2. Os esponsais i: o casamento de uma criança não 
terão efeito legal e todas as medidas necessárias, inclusi­
ve as de caráter legislativo, serão adotadas para estabele­
cer uma idade mínima para o casamento e para tornar 
obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial. 

Parte V 

Artigo 17 
I. Com o fim de examinar os progressos alcançados 

na apli~ção desta Convenç_ão, será e~tabelecido um Co­
mitê sobre _a Eliminação da Discriminação contra a Mu­
lher (doravante denominado o Comitê) composto, no 
momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito 
e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo-quinto 
Estado-Parte, de vinte e três peritos de grande prestfgio 
moral e competência na área abarcada pela Convenção. 
Os peritos se:rão eleitos pelos Estados-Partes entre seus 
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nacionais e exercerão suas funções a título pessoal; será 
levada em conta uma repartição geográfica equitativa e a 
representação das formas diversas ·de civilização assim 
cºm_o dos principais sistemas jurídicos; -

2. Os membros do Comitê serão eleitos ~m escrutí­
nio secreto de uma lista de pessoas indicadas pelos 
Estados-Partes. Cada um dos Estados-Partes poderá in­
dicar uma pessoa entre seus próprios nacionais; 

3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a 
data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo menos 
três meses antes da data de cada eleição, o Secretário­
Geral das Nações Unidas dirigirá uma carta aos 
Estados-Partes convidando-os a apresentar suas candi­
daturas no prazo de dois meses. O Secretário-Geral pre­
parará uma lista, por ordem alfabética de todos os candi­
datos assim apresentados, com indicação dos Estado­
Partes que os tenham apresentado e comunica-Ia-á aos 
Estados Partes; 

4. Os meillbros do Comitê serã-o eleitos durante uma 
reunião- dos Estados-Partes convocada pelo Secretário­
Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em 
-que -o quortiin será alcançado com dois terços dos 
Estados-Partes, -serão eleitos membros do Comítê os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria absoluta de votos dos representantes dos 
Estados-Partes presentes e votantes; 

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um 
man_da~o d_e quatro,anos. __ Entretanto, o mandato de nove 
dos_membr_os eleitos _na primeira eleição expira rã ao fim 
d~ dois anos;_ Lme:diatarilente após a primeir!J. eleição Q~ 
nomes desses nove membros serão escqlhidos, por sor­
teio, pelo Presidente do Comitê; 

6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comi­
tê realizar-se-á em conformidade com o disposto nos pa­
rágrafos -2, 3 e 4 deste artigÓ, apó!'õ o depósito t:fO 
trigéslmõ~quin.to Lnstrunierito de ratificação ou adesão. 
O lmi.Odato de dOis dos membros adiciOnais eleitos ãessã 
oCasião, cujos riO-tries serão escolhidos, por sorteio,-Pelo 
Presidente do Comitê, expirará ao fim de dois anos; 

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-Parte 
cujo perito tenha deixado de exercer suas funções de 
membro do Comitê nomeará outro perito entre seus na­
cfonars,-·sob reserva da aprovação do Comitê; 

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação da 
Assembléia-Geral, receberão remuneração dos recursos 
das Nações Unidas, na forma e condições que a 
Assembléia-Geral decidir, tendo em vista a importância 
das funções do Comitê; 

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcio­
nará o pe:>soal e os serviços necessários para o desempe­
nho eficaz das funções do Comitê em conformidade com 
esta Convenção. _ 

Artigo 18 
-I. Os Estados-Partes comprometem-se a submeter 

ao Secretário-Gerai das Nações Unidas, para exame do 
Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judi­
ciárias,: administrativas ou outras que adotarem para 
tornarem efetivas as disposições desta Convenção e 
sobre os progressos alcançados a esse respeito: 

a) No prazo de um ano a partir da entrada em vigor 
-da Convenção_ para o Estado interessado; e 

b) Posteriormente, pelo menos cada quatro anos e 
toda vez que o Comitê o solicitar. 

2. Os relatórios poderão indicar fatores e díficulda­
des que influam no grau de cumprimento da~ ~~rigaçõ_es 
estabelecidas Por esta Convenção. 
_-:-Artigo 19 
-~~1: O Comitê adotará seu próprio regulamento. 
- 2. -O -COmitê ele-gerá sua Mesa por um períodO de 

dois anos. 
Artigo 20 
I. O Comitê se reunirá normalmente todos os an_os 

por um período não superior a duas semanas para exa­
minar os relatórios que lhe sejam submetidos em confor­
mi_dade com o artigo 18 desta Convenção. 
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2. As reuniões do Comitê realizar-se--ilo~normalmen­
te na sede das Nações Unidas ou em qualquer outro lu­
gar que o Comitê determine. 

Artigo 21 
I. O Comitê, através do Conselho- Econômico e So-· 

cial das Nações Unidas, informará anualmente a 
Assemblêia-Geral das NaçõeS Unidas de suas atividades 
e poderá apresentar sugestões e recomendações de cará­
ter geral baseadas no exame dos relatórios e em infor­
mações recebidas dos Estados-Partes. Essas sugestões e 
recomendações de caráter geral serão incluídas no rela­
tório do Comitê juntamente com as observações que os 
Estados-Partes tenham porventura formulado. 

2. ·o Secretário-Geial transmitirá, par:a informação, 
os relatórios dri COiiú.te"à CõiiiisSao-i.obre a Condição da 
Mulher. 

Artigo 22 __ 
As Agências Especializadas tbfão direito a estar repre­

sentadas no exame da aplicação da~_ disposições desta 
Convenção que correspondam à esfera de suas ativida­
des. O Comitê poderá convidar as-Agências Especializa­
das a apresentar relatórios sobre a apHcação da Con­
venção nas áreas que correspondam à esfera de suas ati­
vidades. 

Parte VI 
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3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer mo­
mento por uma notificação endereçada com esse objeti­
vo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informa­
rã a todos os Estados a respeito. A notificação surtirá 

-efeito na data de seu recebimento. 
Artigo 29 
I. Qualquer controvérsia entre dois ou mais 

Estados-Partes relativa à interpretação ou aplicação des­
ta Con_venção e que não for resolvida por negociações se­
rá, a. pedido de qualquer das Partes na controvérsia, sub­
m_e_tida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a partir 
da data do pedido de arbitragem as Partes não a.corda­
r~m sobre a forma da arbitragem, qualquer das Partes 
poderá subm_e~r a controvérsia à Cciife Internacional de 
Justiça mediante pedido em conformidade com o Estatu­
to dª----CQrte. 

2. Qualquer Estado-Parte, no momento da assinatu­
ra ou ratificação desta Convenção ou de sua adesão a 

- ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo 
parágrafo anterior. Os demais Estados~pã"i-tes não esta­
tão obrig8dÕs-pelo parágrafo anterior perante nenhum 
Es-tado-Pãrte que tenha formulado essa reserva. 

- 3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado are­
serva prevista no parágrafo ariterior poderá retirá-la em 
qualquer momento por meio de notificação ao 
Se_çretru-io_:Qel-al d_as Naç_õ_es Unidas. 

Artigo 23 _ __ _ __ _ArtJgO. 30 _ 
Nada do dispoSto nesta Convenção prejUdicará qual­

quer disposição que· seja ma"ís propícia à obtenção da­
igualdade entre homens e mulheres e que esteja contida: 

a) Na legislação de um Estado-Parte ou 
b) Em qualquer outra convenção, tratado_ou acordo 

internacional vigente nesse Estado. 
Artigo 24 -
Os Estados-Partes comprometem-se a adota! -~odas as 

medidas necessárias em âmbito nacional para alcançar a 
plena realização dos direitos_ reconhecidos nesta Con­
venção. 

Artigo 25 
1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de to­

dos os Estados. 

2. O Secretârio-Geral das Nações Unidas fica desig­
nado depositário desta Convenção. 

3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os ins­
trumentos de ratificação serão depositados juntõ ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

4. Esta Convenção estará aberta à adesão de todos 
os Estados. A adesão efetuar-se-á atraVés ao depósito de 
um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

Artigo 26. 
I. Q1.1alquer Estado-Parte poderá, em qualquer mo­

mento, form ui ar pedido de re-visão desta Con-vençãO-, 
mediante notificação- escrita dirigida ao Secretáiío-Geral 
das Nações Unidas. 

2. A Assembléia Geral das Nações Unidas decidirá­
sobre as medidas a serem tomadas, se for o caso, cofil 
respeito a esse pedido. 

Artigo 27 
I. Esta Convenção entrará em vigOf-õ.O trigêsimo dia' 

a partir da data do depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação _ou adesão junto_ ao Secretãrio-Gerã.l das 
Nações V nidas. 

2. Para cada Estado _que ratificar a prese_nte con­
venção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo ins­
trumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após Õ dêPósit() de Séu insti-1.1-
mento de ratificação ou adesão. · ·-

Artigo 28 
I. O Secretário-Geral das Nãções Unidas receberá e 

enviará a todos os Estados o texto das reservas feitas pe­
los Estados no momento da ratificação ou adesão. 

2. Não será permítida uma rêserva incompatível com 
o objeto e o proPósitO desta Coilvenção. 

._Esla_Convenção, cujo_§ textQs_em ârab~. chinês, espa­
nhol, -fra~cês, inglês e russo são igualmente autênticos se­
rá_depositadajunto ao Secretário-Geral das Nações Uni~ 
das. 

Em_ testemunho do que, os abaixo-assinados devida-­
mente autorizados, assinaram esta Convenção. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Preside!!se -~o Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECI!ETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Geral de __ Cooperação 
entre o GoveriiO.dã RepúbliCa Fedefativa dO Brasil e o 
·Governo da República Popular de Moçambique, con­
cluído em Brasl1ia, a t.S de setemb_ro de 1981. 

Art. l'i' É aprovado o texto do Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular de Moçam~ 
bique, concJuído em Brasília, a 15 de seteOJbro de 1981. 

-Art._ 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
datã de sua publicação. 
. Senado Federal, 14 de novembro de 1983.- Se1rador 

Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO GERAL DE COOPERAÇÃO ENTRE 
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIJ. 

E A RÉPÚBLICA.Í'ÓPULAR DE.MOCAMBIQUE 

A República F!!der"!-tÍva do Brasil e a República Popu­
'"lar""â:e M"Ocambique, a seguir designadas Partes Contra­
tantes. 

Considerando o interesSe em reforçar os laços de ami­
~de, -~~lidariedade e o;:ooperaçào entre os seus respecti­
vos povos. 

Reafirmando a sua firme adesão aos objetivos e 
príncípíos- da Carta das Nações Unidas. 

-De.SejaildO promoVer, desenvolver e reforçar a coope­
rãção entre os dois povos e países, c-om base nos princí­
pios internacionalmente reconhecidos __ de_igualdade, be­

- -~e-ficio recíproco, respeito mútuo pela soberania e inte­
gridad-e territorial, não·ingerência nos assuntos internos, 
e de autodeterminação gos povos na livre escolha de seu 
sisiemã político-social e de seu processo de desenvolvi­
mento. 
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Acordam o seguinte: 

Artigo J 

I. As Partes Contratantes estabelecerão entre si, 
numa base de -igualdade, felações de cooperação econô­
mica, aeittífica, têcnica e cultural. . 

2. As formas e condições de cooperação previstas no 
número anterior serão objeto de acordos ou programas 
especiais que concretiZarão o presente Acordo. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes convêm _em q_ue a cooperação 
se concretize nos campos econômico, científico, técnico, 
tecnológico, cultural, de formação de pessoal, e em ou­
tros que ~~~t~~lmen!_e y_e!"l_ham a ,~~_r ~cordados. 

Artlgo 111 

As Partes Contratantes concordam em estabelecer 
uma Comissão Mista Permanente para a Cooperação 
Econômica, Técnica e Científica, càni.posta por deiê­
gações das duas Partes, dirigidas por membros a serem 
designados por cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo IV 

1: À Comissão Mista Perma~enÍe .CQI:Ilpete1 em espe­
cial: 

a) acompanhar e dinamizar a. execução do presente 
Acordo e de outros acordos concluídos ou a serem con­
cluídos entre os -dois pafses, analisar e propor medidas 
para ultrapassar as dificuldades resultantes da sua apli­
cação; 

b) submeter propostas aos Governos dos dois pafses 
referentes ao desenvolvimento das relações ec-onômicas, 
comerciais, dentíficas e técníci!.S entre os dois países. 

2. A Comissão Mista Permanente adotará, na sua 
primefra--Sessão, o seu Regulamento Interno. 

Artigo V 

Quaisquer divergêncías de interpretação que possam 
surgir na aplic3ção do presente Acordo ou dos acordos 
que venham a ser c-oncluídos em seu desenvolvimento, 
serão resolvidas por mútuo consentimento, dentro do 
espírito de amizade e cooperação, no âmbito da Comis­
são Mista Permanente, sem prejuízo dC outras dispo­
sições especiais a serem incluídas nos respectivos acor­
dos. 

Ardgo_ VI 

As modificações ao presente Acordo Qeral podem ser 
_ efetuadas por mútuo consentimento~ Entrarão em vigor 

na forma da legislação interna de cada Parte. A intenção 
para tal modificação deverá ser comunicada, por escrito, 
à outra Parte Contratante, com pré-aviso de seis meses. 

Artigo VII 

I. O presente Acordo será submetido à ratificação, 
de conformidade com os procedimentos constitucionais 
de cada uma das Partes Contratantes. 

2. Entrará em vigor a partir da data da troca dos ins­
trumentos de ratificação, a ter lugar em Maputo, capital 
da R~pública Popular de Moçambique. 

3. Poderá ser denunciado por qualquer das Partes 
--Contratantes, mediante notificação c-om a antecedência 
de seis meses. 

Feito em Brasília, aos 15 dias do mês de setembro de 
1981, em dois origínais, na língua portuguesa, igualmen­
te autênticos. 

Pela República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

Pela República Popular de Moçambique: Joaquim Al­
berto Chissano. 
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Ata da 204~ Sessão, 
em 14 de novembro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Dal/a, 
Almir Pinto e Martins Filho 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Alt~;_v_i_r Leal~ Eunice Miç:hiles- Fábio 
Lucena- Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysi_o 
Chaves - Gabriel Hermes - Alexandre COSta- João 
Castelo- José Sarn-ey- Helvídio Nunes- João Lobo 
- Almir Pinto - José Lins - Carlos Ãiberto - ivtar:­
tins Filho- Humberto Lucena- Marco Maciel- Pas­
sos Pôrto - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla - Nel­
son Carneiro --Roberto Saturnino- José_FrageilL --

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O•lla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senai;lores. 
Havendo número regtmental, declarQ aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inlclalnos nossos trabalho!'._ 
A Presidência comunica ao Plenário que o Senador 

Lourival BaptiSta integrará, por Indicação do Presidc;:n_te 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino Americano, 
a Delegação Brasileira à Reunião da Comissão Perma­
nente de Integração Política daquele parlamento, a 
realizar-se em Quito, Equador, no corrente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a m~­
sa, projeto de resolução que será. lido pelo Sr. 19-
Secretár(o. 

E lido o seguinte 
PROJETO DE RESOLUÇÀO 

N9 115, de 1983 

(Da Comissão Diretora) 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolv~: 
Art. 19 Os aits. 407 e410 do Regulamento Adminis­

trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 
58, de 1972, passam a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

"Art. 407. 
..... ~ .• ~ ~-~-·~-...· ........ ~.~ ... ~ ... ~. ·~--~~ ... _,__ 

XII1 - Especial de Desempenho. 
Art. 410. A Gnitificação Especial de Desempe-­

nho constituirá compensação retributiva pela pres­
taçàQ de serviços durante --ªS s_essões extraordin_árias 
do Senado Federal e_ conjuntas do Congresso Na­
cional, não compreendidas nos períodos de expe­
diente normal. 

§ !9 O valor da Gratificação a que se refere este 
artigo serâ obtido: 

a) durante o período de atividade legislativa, me­
diante aplicação dos critêrios vigentes, relatlvo"s à 
remuneração pelo comparecimento às sessões ex· 
traordinárias do Senado _Federal e conjuntas do 
Cótfgresso Nacional, nos termos do art. 406 deste 
Regulamento Administrativo; e b) nos meses de re-­
cesso; pela média aritmética do núrrieró" de sessões 
realizadas no período de atividade legislativa. 

§ 29 A COmissão Diretora disporá sobre a exe­
cução da ÜJ;"atificaçãO a que se refere este artigo." 

Art. 29 A GratificaÇão referida no item XIII do art. 
407 do Regulamento Administrativo do Senad_o Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

será iilcotporada aos proventos de inatividade do servi­
dor que a esteja percebendo ao se aposentar. 

Parágrafo único. O cálculo da Gratificação, para os 
efeitos deste artigo, terã por base a mêdia aritmética, nos 
últimos seis meses imediatamente anteriores à aposenta­
doria, das retribuições de que tratam as letras a e b do § 
1 ~' do art. 410 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, não podendo a parcela incorporável ser su­
perior, em qualquer hipótese, ao v_encimento e vantagens 
permanentes do servidor na atividade, observado o __ àiS::-_ 
posto no art. 102, § 29, da Constituição Federal. 

Art. 39 Nas hipóteses de aposentadorias decorrentes 
de acident.e. em serviÇo, moléstia profissional ou moléstia 
grave, ·cõil"tagiosa ali incurável, legalmente especificada, 
fica assegurada a incorporação integral aos proventos da 
Gratificação a que se refere o art. 29 desta Resolução. 

Art. 41' A incorporação a que se refere o art. 29, ca­
put, se aplica aos inativos que, se estivessem em ativida­
de, seriam beneficiados com a concessão da vantagem, 
independentemente da época de aposentadoria e nas 
condições estabelecidas nesta Resolução. 

Parágrafo único. O beneficio a que se refere este arti­
go serâ concedido a partir da data desta Resolução, ten­
do por base a média aritmética das retribuições percebi­
das, nos seis meses anteriOres a sua vigência, por servidor 
de igual categoria em atividade. 

Art. 59 As despesas decorrentes da_~x~yção desta 
Resolução correrão à conta das dotações orçamen~ãrias 
específicas do Senado Federal. 

Art. 6~' A Comissão Diretora regulamentará esta 
Resolução, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
publicaÇão. _ 

Art. 79 Esta Resolução entra em vigor- na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa a sanar discriminação que vem 
ocorrendo com funcionários estatutários do Senado Fe­
deral, à visita da garantia de que desfrutam servidores do 
Poder Ex.ecuhvo que, ao se aposentarem, têrn incorpora­
das aos seus proventos vantagens e gratificações que vi­
nham percebendo regularmente. 

Com os funcionários do Senado, ocorre exatamente o 
contrário, perdendo eles, ao se aposentarem, parcela ex­
presslva de sua remuneração, a qual, por auferida inin­
terruptamente há muitos anos, já se caracteriza como 
parte integrante de sua retribuição. 

Vale aduzir que certos estipêndios dos funcionár_ios do 
S.enado, tais como os relativos às sessões extraordinárias 
do Senado ou conjuntas do Congresso Nacional, corres­
p6ilderb, por analogia, às contraprestações de produtivi­
dade, pagas, no Poder Executivo, a Integrantes de diver­
sas categorias funcionais, dentre as quais vale mencio­
nar: 

- Integrantes do GrUpo-Serviços Jurídicos (Decreto­
lei n~' 1.176, de 17 de março de 1980: 

-Integrantes da Categoria Funcional de Inspetor de 
Abastecimento (Lei n9 6.970, de lO de _dezembro de 
1981); 

-Integrantes da Categoria Funcional de. Fiscal de 
Tributos Federais, Código TAF-601 (Decreto-lei n~' 

1.743, de 27 de dezembro de 1979); 
-Membros do Ministério Público da União, do Mi~ 

nistério Público do Distrito Federal e dos Territórios 
(Decreto-lei n9 l.709, de 31 de outubro de 1979). 

A rigor, o que ocorre, no momento, com o funcionário 
do Senado Federal, torna proibitiva a sua aposentado­
ria, Uma vez qu~e, de imedíato, se opera drástica redução 
eril se_us proventos, 

Assim, impõe~se dar tratamento idêntico ao dispensa­
do aos servidores do Poder Executivo, recompondo, na 
aposentadoria, a remuneração permanente a que o fun­
cionário fazii jus mensalmente,_ qu_ando em ativi~ade. 

~--------------

Novembro de 1983 

Aliás, neste passo, impõe-se a citação da Lei n9 5.642, 
de 2 de julho de 1968, que, à semelhança da sistemática 
adotada no presente projeto, garante aos servidores do 
Departamento de Imprensa Nacional, a incorporação, 
aos respectivos proventos, da retribuição acessória per­
cebida, calculada com base no período anterior à apo­
sentadoria. 

Este, também o espírito das Leis n% 6.970(81 e 
5.462/68 e dos Decretos-leis n9s 1.776/80, 1.709/81 e 
1.991 (82 ao estabelecerem que as vantagens de que tra­
tam sejam co_mputadas para Cá.lculo dos proventos da 
inatividade. 

Com esse objetivo, o presente projeto disciplina a exe­
cução da Gratificação Especial de Desempenho, criada 
pelo Ato n9 21 de 1981, da Comissão Diretora, assegu­
rando ao serVidor, que a esteja percebendo na data da 
aposentadoria, o direito de incorporá-la aos respectivos 
proventos, consoante a média aritmética obtida nó se- -
mestre que anteceder a inatividade. De modo semelhan­
te, essa medida é extensiva aos que já se acham aposenta-

- dos, apurado o cálculo da .média aritmétiCa do válor in­
corporâVel, sobre o período de seis meses imediatamente 
anterior à Resolução resultante do presente projeto, 
in"iciando-se o direito ao beneficio a partir da vigência do 
referido instrumerito legal. 

Diga-se, ademais, que esses procedimentos guardam 
absoluta coerência com o Projeto de R~so_Iução n9 1ll, 
de 1983, de iniciativa da Mesa da Câmara dos Deputa­
dos. 

Assim sendo, o presente projeto, além de atender as 
-- neceSSidaaes "eVIdentes dos servidores da Casa, promove 

medida de inquestionável alcance para a Administração, -:. 
qual seja a de garantia de renovação de sua força de tra­
balho. 

Sala da Comissão Diretora, 10 de novembro de 1983. 
- Moacyr Dalla - Henrique Santillo - Milton Cabral 
- LeÕoir Vargas - Raimundo Parente. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 58, OE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 

••?~•···~····~······~·····-·········-··········· 

Subseção fH 
· Das Gratificações 

Art. 407. Conceder-se-á gratificação: 
I- de função; 
11.- pela prestação de serviço extraordinário; 
I I I - de representação mensal; (9s) 
IV -por serviço ou estudo no País ou no estrangeiro; 
V - pela ex~cução de serviço de natureza especial 

com risco da vida ou saúde; 
VJ - pela convocação extraordinária do CongressO 

Nacional; 
VII- pelo encargo de membro de comissões de CQO-~ 

curso e de inquérito; 
VIII- pelo comparecimento às sess_ões_ como 

mem~bro _de órgão de deliberação coletiva; 
IX.- pelo encargo temporário de professor de curso 

de treina,mento; 
X - pela execução de trabalho técnico ou científico; 
xr- adicional por tempo de serviço: 
XI}- de nível superior; (96 ) 

••••• ' •••••••••• - •••••••••• ' •••••• ê ••••••••••• •.• 

Art. 410. Ã gratificaâo de representação mensal se. 
rã arbitrada pela Comissão Diretora e obedecerá a ~ca­
lonamento de acordo com a hierarquia dos cargos em 
comissão. 

········-·-·························~···~--~ ......... .... 
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LEI No 6.970, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre o pagamento da Gratificação de Pro-­
dutividade, nos casos que menciona, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República~ faço saber que o Congres· 
so N acionai decreta e eu sanciOno a seguinte Lei: 

Art. li' Fica estendida a GratifiCação de Produtivi­
dade, instituída pelo art. 10 do Decreto-lei n~' 1.445, de 
l3 de fevereiro de 1976, com ·as aheraçOes posteriores, 
aos servidores integrantes da Categoria Funcionar de 
Inspetor de Abastecimento, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, código NS- 931 ou LT- NS-
937, da Superintendência Nacional de AbasteCimento­
SUNAB. 
. . . . . . . . . . . . -...•. '~·- ·-·- ·=---------____.,___.,.-. ''""' •. -.-- .. -~ .. 

Art. 59 A Gratificação de ProdutiVidade, instituidã.-­
pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, 
sobre a qual incindírá o descontO previdelidâi-io, serâ 
computada para o cálculo de proventos da inatividade 
do funcionário que contar tempo de seiTiço iguãl ou su­
perior ao fixado para aposentadoria volúntária e c:jue es-
teja percebendo a aludida gratificaçãO. ·- · 

LEI NO 5.462, DE 1968 

Dispõe sobre os prol'entos da aposentadoria no re­
gime de produtividade instituído pela Lei n~' 4.491, de 
21 de novembro de 1961, e da outras prol'idências. 

O Presidente da República -
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. (I' A parte suplementar da produção dos servi­

dores do Departamento de Imprensa Nacional, a que se 
refere a Lei n' 4.491, de 21 de novembro de 1954, será in· 
corporada aos proventos da aposentadoria, a razão de 
I/30 (um trinta avos) por ano se serviço, contadO a-Par­
tir da vigência da mesma Lei, ftxado o Valor da parcela 
incorporável na média mensal da -Produção -S-uplementar 
do servído_r, calculada no biênío imediitanlente anterior 
a aposentadoria. 

Parágrafo único. -A gratiftC:ação peli"Produ"Çâo su· 
plementar média a ser considerada para efeito deste arti· 
go não poderá exceder o valor da g"ratificaÇao Percebida 
pelo servidor no momenio da--aPosentadoriã~-Timitada 
em qualquer caso, ao vencimento do servidor. 

Art. 2~ Para efeito -dó ·pagã"iriC:ntó da parte suple­
mentar da produção nos períodos de afastamento consi­
derados de efetivo exercício pela legislação vígente será 
pago ao Servidor superiOr valo i- médio m-ênSât"dÕ que te­
nha produzido nos ( 12 doze) meses imediatamente ante-­
riores ao afastamento. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na_ data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 2 de julho de 1968: 1479 da Independência e 

809 da República. - -- - -

A. Costa e Siha - Luis Antonio da Gama e Sill'a. 

DECRETO· LEI N9-!.77CJ, DE !7 DE M,A,R_ÇO-D.E-1980 

Dispõe sobre o pagamento de Gratificação d~ Pro­
dutividade, nos casos que menciona, e dá-Outras prol'i­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item UI, da Constituição; decre­
ta: 

Art. 1"' A Gratificação de Pro"âutividade, instituída 
pelo artigo 29 do Decreto-lei n9 1.544, de 15 di! abril de 
1977, será paga a6s integrantes do Grupo~Serviçcis Jurí­
diqos previsto na sistemãticã de classiftcação da Lei n~' 
5.920, de 17 de setembro de 1973, qUe CStiveiem no 
exercício das atribuições inererltes aos respectivos 
cargos-efetivos ou empregos permanentes, nos órgãos da 
ádministração direta ou autarquias em que sejam lota­
dos. 
. . . . .... . . . - .......... ~- ....... ---~----...-=--~-;-.-.. . 

DIÁRIO DO CONGR!';SSO NACIONAL (Seção !I) 

Art.~ 5~' Â Gi-aÚficação de Produtividade e a Grati­
ficaçãO de Ativida-de, instituídas peio Décreto-Iei n~' 
1.544, de 15 de abril de 1977, sobre: as quais incidirá o 
desconto previdenciário, serão computadas para o 

--'cã.lcuJo_ do provento da inatividade do funcionário 
que, ao se aposentar com 35 (trinta e cinco) anos ou 
mais de serviço, esteja percebendo qualquer das alu­
didas gratificações. 

--~~-·-··· .. ····--·-··*·-··········· ... ··············· 

DECRETO-LEI N' 1.709, DE 31 DE OUTUBRO DE 
1219 

Dispõe sobre pagamento da Gratificação de Pro­
dutil'idade, nos casos que menciona, e dá outras prOl'i­
dências • 

O PreS~idente da Repú.bli~ã no uso das atribuições que 
lhe confere_ o artigo 55, ítem IH, da ConStituição decreta: 
--Art. !I' A Gratificação de Produtividade, instituída 
pe]p artjgo do Decreto-lei n11 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, alterado pelo Decret,p-lei nl' 1.574, de 19 _de se­
tembro. de_ 1977,_~ pefO-OeC~~io-lei n~' 1._698, de :3 de ou­
tubro de 1979, será paga aos mesmbros do Ministério 
P@_licQ.da União, aos do Ministério Público do DiStrito 
Federal e dos Territórios e aos integrantes do Grupo­
Serviços Jurídicos previsto na sistemática de classifi­
cação da Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, que es­
tiverem no exercício das atribuições inerentes aos respec­
tivos cargos efetivos ou empregos permanentes, nos ór­
gãos do Ministério Público, na Procuradoria-dera! da 
Fazenda Nacional em órgão integrantes da Presidência 
-da República ou nos órgãos da administração federal di­
reta ou autarquias em que sejam lotados. 
·--~· .... -.. -... ~-- ............. ._.....,__., •. ~ .............. ~ ..... -..... . 

Art. 59 A Gratiftcação de Produtividade e a Gratifi-
- cação de Atividade, instituídas pelo Decreto-lei n>;> 1.445, 

de 13 de fevereiro de 1976, sobre as quais incidirá odes­
corltO previdenciário, serão computadas para o cálculo 
do provento da inatividade do funcionãrio _que, ao se 
apoSentar com 35 (trinta e cinco) anos ou mais de sei­
viço, estej~ percebendo qualquer das aludidas gratffi­
caç(?esA 

.. --.· ..... -.' .. -..... .-: ... -..~················: .. :...~-·-··· ~ ...,_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O pr<Jjeto 
que~ vem de sei- lido será publicado e, a seguir, ficará 
sobre a mesa, durante 3 sessões ordinárias, para recebi­
mento de emendas. 

Sobre a· inesa, -projeto de lei cuj:.1 leitura será feita pelo 
Sr. J 'i'-Secretário~ --

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 291, DE 1983 

Dispõe sobre a denominação dos juízes classiStas 
- --nas Juntas de Conciliaçuo e Julgamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'i' . Na Seção JV. do Título VII,' da Consoli­

dação das Leis dõ Ti'abaiho, arts: 660 a- 6ô1;SUbSHfua:se 
a _expressão vogais das Juntas poJ: "juízes classistas". 

Arl. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Tanto os vogais das Juntas quanto os representantes 
dos empregados e empregadores nos Tribunais Regio­
nais do Trabalho deverão receber a mesma denomí~ 
nação: juízes clãssistas, não se justificando, assim, que a 
Consolidação lhes dê tratamento discrimin§Ltório. 

_AJiás, mantida tal diferenciação, parece-nos e ao Sin­
dicato dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro, 
autor da sugestão aqui p-rojetada, que a própria Justiça 
estaria dando gUarida à indevida discriminação. 

Sa.la de Sessões, 14 de novembro 1983.- Nelson Car­
~neiro . 
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LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 
Consolidação das Leis do Trabalho 

-. .. -. ~ ....... ------ ........ -~- ;.-,-.--............ . 
Art. 660. Os vogais das Juntas são designados p-elo 

Presidente do Tribunal Regional da respectiva juris­
dição. 

Art. 661. Para o exercício da função de vogal da 
Junta ou suplente deste são exigidos os seguintes requisi­
tos: 

a) ser brasileiro; 
b) ter reconhecida idoneidade moral; 
c) ser maior de 25_(_vinte e cinco} anos e ter menos de 

70 (setenta) anos de idade (Relação das letras a e c, DL 
229, 28-2-67, 00U28'2-67, LTr 31/137); 

d) estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
e) estar quite com o serviço militar; 
f) contar mais de dois anos de efetivo exercício na 

profissão e ser sindicalizado. 
Parágrafo úriiCo. A prova de qualidade profissional a 

que se refere a alíne.;t "f' deste artigo é feita mediante de­
claração do respectivo sindicato. 

Art. 662. A escolha dos vogais das Juntas e seus SU· 

plentes far-se--á dentre os nomes constantes das listas 
que, para esse efeito, forem encaminhadas pelas asso­
ciações- sfndicais de primeiro grau ã.o presidente do Tri­
bunal Regional. 

§ I" Para esse fim, cada sindicato de empregados e 
de empregadores, com base territoríal extensiva à área de 
jurisdição da Junt9-, no todo ou em parte, procederá, na 
ocasião determinada pelo Presidente do Tribunal Regia-

- nal, à escolha de três nomes que comporão a lista, 
· -ap1Tcãnd6-se à eleição o disposto no art. 524 e seus§§ 19 a 

39 (Relação deste§ L 5.657, DOU 8-6-7!. LTr 35(495). 
§ 2<~ Recebidas as listas pelo presidente do Tribunal 

Regional, designará este, dentro de cinco dias, os nomes 
dos vogais e dos respectivos suplentes, expedindo para 
cada um deles um título, mediante a apresentação do 
qual será empossado. 

§ 39' _Dentro de quinze dias, contados da. data da pos­
se, pode- ser cOntestada a investidura _do vogal ou do su­

. Plente, por qualquei intúessado, sem efeito suspensivO; 
por meio de representação es_crita, dirigida ao presidente 
do Tribuna,! Regional. 

§ 4~> Recebida a contestação, .:~ presidente do Tribu­
nal designará imediatamente relator, o qual, se houver 
necessídade de ouvir testemunhas ou de proceder a 
quaisquer diligências, providenciará para que tudo se ra­
lize com _a maior brevidade, submetendo, por fim, a con­
testação ao parecer do Tribunal, na primeira sessão (Re· 
dação deste § L 2.244, 23-6-54. DOU 30-6·54). 

§ 59 Se o Tribunal julgar procedente a contestação, o 
presidente providenciará_ a designação de novo vogal ou 
suplente (Redação deste § DL 229, 28-2-67, DOU 28-2.-
67, LTr 31(137). 

§ 6~> Em falta de 'indicação pelos sindicatos, de no­
mes para representantes das respectivas categorias pro­
fisSiOilaiS-e-eCóDôlriíCas naS-Ji.úitaS- a e· COridüaÇãO -e JUi~ 
gamento, ou nas localidades onde não existirem siri:dica· 
tos, serão esses representantes livremente designados 
pelo presidente do Tribunal Regional" do Trabalho, ob· 
servados os requisitos exigidos para o exercício de 
função(§ acrescentado pelo DL 229,28-2-67, DOU 28-2-
67, LTr 31/137). 

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e: seus 
suplentes é de 3 (três) anos, podendo, entretanto, ser dis­
pensado, a pedido, aquele cjue tiver servido, sem inter­
rupção, durante metade desSe período. 

§ 19 Na hipótese da diSpensa do vogal a que alude 
este artigo, assim como nos casos de impedimento, mor­
te ou renúncia, suã substituição íaNe-á pelo suplente, 
mediante convocação do presidente da Junta (Redação 
art. e § L 2244, 23-ó-54, D_OU 30-6-54). 

§ 29 Na falta do suplente, por impedimento, morte 
ou renúncia,- serão designados novo vo8;ai e o respectivo 
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suplente, dentre os nomes constantes das listas a que se 
refere o art. 662, servindo os designados até o fim do 
período. 

Art. 664. Os vogais das Juntas e seus suplentes to­
mam posse perante o presidente da Junta em que têm de 
funcionar. 

Art. 665. Enquanto durar sua investidura, gozam os 
vogais das Juntas e seus suplentes das prerrogativas asse-
guradas aos jurados. ___ _ 

Art. 666. Por audiência a que comparecerem, até o 
mãximo de vinte por mês, os vogais das Juntas e seus su­
plentes perceberão a gratificação fixada em lei (Redação 
L 4.439, 27-10-64, DOU 30-10-64). 

Art. 667. São prerrogativas dos vogais das Juntas, 
além das referidas no art. 665: 

a) tomar parte nas reuniões do tribunal a que per­
tençam; 

b) aconselhar às partes a conciliação; 
c) votar no julgamento dos feitOS e naS mãléffas de Qr~ 

dem interna do tribuna_!, submetidas às suas delibe-­
rações; 

d) pedir vista dos processos pelo prazo de vinte e qua~ 
tro horas; 

e) formular, por intermédio do presidente, aos litigan­
tes, testemunhas e peritos, as perguntas que quiserem fa­
zer, para esclarecimento do c_aso. 

. . . . . . . · ...... ~· .... _ ... ..--. ---~-· ........•.. ·-·--·~c>-. 
(Às Comissões de CQn.$titutrão e Justiça e de Le­

gislação Sociiil} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projetO 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
11'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em li de novembro de 1983 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra dr; comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País a partir' de r4 do corrente mêS-, pata; devida­
mente autoriZado pelo Senado, na forma dos arts. 36, § 
21', da Constituiçãõ, e 44 do Regimento Interno, integrar 
a comitiva -que a·Corrip3:rihará ó Senhot Presidente daRe­
pública em sua visita à Nigéria, Senegal e Argélia.- Al­
bano Franco. 

Em 14 de novembro de 1983 
Senhor Presídente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País a partir de 14 do _corrente mês, para, devida­
mente autorizado pelo Senado, na forma dos arts. 36, § 
21', da Constituição e 44 do Regimento Interno, integrar 
a comitiva que acompanhará o Senhor Presidente daRe­
pública em sua viagem à Nigêria, Guinê-Bissau, Senegal, 
Argélia e Cabo Verde. -José Lins. 

Senado Federal, 14 de novembro de 1983 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do_ Pais a partir de 14 do corrente mês, a 
fim de, como Representante do Grupo Brasileiro, inte­
grar a Delegação do BraSil à Reunião de Integração Polí­
tica do Parlamento Latino-americano a realizar-se em 
Quito - Equador. 

Atenciosas saudações. - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -A Presidên­
cia fica dente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­

na. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Lider, pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --: __ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Desejo -transcrever, nos ari<iiS do Senado Federal, a 
carta histórica que o Ministro Hêlio Beltrão dirigiu ao 

DIÁRIO DO CONGRESSO N"ACIONAL (Seção Il) 

SenhOr Presidente da República, ao se demitir do alto 
cargo de Ministro da Previdência e Assistência SoCial. 

Leio-a, na íntegra: 

Senhor Presidente, venho, respeitosamente, soli­
citar a Vossa Excelência minha exoneração do cargo 
de MiJlistro da Previdência e Assisfênda Social e, 
conseqüentemente, das funções de Ministro respon­
_sável pelo Programa Nacional de Desburocrati­
zação. 

É com profundo pesar que formulo este pedido. 
Vossa Ex.celência não ignora o respeito, a admi­
ração, o apreço e a leal amizade que lhe dedico. 
Orgulho-me de vir prestando, há mais -de" quatro 

-- anoS, minha sincera colaboração ao Presidente que 
se consagrou no respeito popular, pelo cumprimen­
to da missão histórica de. efetivar o processo de 
abertura política no País. 

Foi justamente o desejo de participar, de alguma 
fOrma, dessa missào histórica que me levou a--assu-

--mfr(l encargo de deflagrar, sob sua direção, o Pro­
grama Nacional de Desburocratização, -que se ins­
creve-, por inteiio, no processo de abertura política, 
dadaS s-uas indiscutíveis-ligações com os direitoS hU­
manos, a cidadania, a !iberdade e o respeito à digni-

- dade pessoal. E a perma11ente pregação contra a 
concentração do poder, o autoritarismo e a descon­
fiança: - . 

Mais tarde, em maio do ano passado, fui convo­
cado por Vossa Excelência, em terrriOs irrecusáveis; 
para exercer cumulativamente, em circunstâncias 
adversas, o cargo de Ministro da PriYidencia Social, 
função a que venho me dedicando com o devota­
mento de quem cumpre uma missão, isto é, com in-

- tegraf a:eSarilbição e seriedade. Nesses 18 meses, im­
portantes transformações foram operadas na Previ­
dênc1ã. Social, notadamente no que se refere à reo­
rientação total dos serviços de Assistência Médica, à 
melhoria considerável do atendimentO na "área -de 
benefic(os e ao Significativo aperfeiçOamento dos 
mecanismos de controle da arrecadação. Temos rea­
lizado uma administração operosa e austera, em 
luta incessante contra a escassez de recursos, decor­
rente, sobretudo, da queda dos níveis da atividade 
eê011ômica e do empfego bem como de suces_sivas 
alterações na polliica"- salarial, de cuja elaboração, 
inexplicavelmente, jamais o Ministro da Previdência. 
foi chamado a participar. Afinal, dispor sobre rea­
justes salariais ê dispor sobre a recei~a e a despesa ~a 
Previdência Social. 

A Previdência Social, no Brasil como em outros 
países, é de natureza dinâmica. A evolução das ta­
xas de natalidade e _de_mortalidade, a urbanização, a 
industrialização e inúmeros outros fatores influem 
na estrutura dos sistemas previdenciários, que, ao 
longo dos anos, precisam, por isto mesmo,-ser obje­
to de constante e cuidadoso aprimoral"!}ento. 

Além disso, e como tenho repetidamente assina­
lado- inclusive na palestra proferida recentemente 
na Ecola Superior de Guerra, de cujo texto dei co­
nhecimento a Vossa Excelência- há alguns proble-­
mas que afetam de modo particular o Sistema Brasi~ 
leiro de Previdência Socia,l: 

a) O erro histórico de financiarem-se os_encargos 
sempre crescentes da Assistência Médica- que não 
se confundem com o Seguro Social -com os exce­
dentes da -receita de contríbuições previdenciárias 
destinadas fundamentalmente ao compromisso 
priOritário" e irrectisável de garantir aos segurados os 
beneficios estabelecidos em lei. 

b) A excessiva e inconveniente centralização, 
operada ao longo dos anos, pelo Governo Federal, 
da prestação dos s~rviços de Assistência Médica. 
Essas a_tividades precisam ser restituidas, em sua 
maior parte, às Secretarias Estaduais e Municipais 
de Saúde, com a indispensável transferência dos re-
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Cursos necessários. Esse problema, como o anterior, 
exige -medid~s legislativas, masjâ está sendo atenua­
do, por via administrativa, com -i-implantação do 
~!ano de Reorientação da Assistência Médica (CO­
NASP) e dQ Programa de Ações Integradas de Saú-· 
de, que ãté- o firri ({O ano esta-rão-em condições de 
atingir a mais de 50% _da população brasileira. 

c) A insatisfatória situação da Previdência Social 
Rural. Para ap~rfeiçoá-la, jâ está praticamente cO-n­
cluído ante-projeto de lei, como tive o ocasião de 
comunicar a Vossa Excelência. 

Nenhum dos problemas acima apontados poderá 
e11;;tret;:mto, _§~_r responsabilizado pelo desequilíbrio 
financeiro registrado em 1983, que não é de origem 
estrutural, mas isto sim, nitidamente corijuiitui'ã.l, 
porque decorre de_causas externas a Previdência So­
cial que não dependem de sua administração e seu 
funcionamento. 

_Como tivemos ocasião de anali~ar ym profundi­
dade nO documento apresentado a Vossa Excelência 
em_ 26 de agosto últill!o, _o_ desequilíbrio resulta 
sobretudo da recessão- ora em seu 31' ano consecu- _ 
tivo - da queda do nível de empiego e da política 
salarial. Essas causas externas vêm afetando profun­
damente_a receita e a despesa da Previdência (esta 
última ainda seriamente atingida pela continuada 
elevação da inflação) . 

Esclareça-se, por oportuno, que estamos atuali­
zando a estimªtiva de CrS 420 bilhões, que foi feita 
com base no comportamento da receita até julho 
deste ano. :E: possível que aquela estimativa possa vir 
a ser algo reduzido em face da flrrecadação efetiva­
mente observada nos meses subseqüentes. 

A Previdência, Senhor Presidente, não está gas­
tando mais do que deve: 

A despesa com beneffcios e incomprimível; cor­
responde a direitos adquiridos, estabelecidos em lei 
e decorrentes das contribuições de segurados e em­
prega-dores. As despesas de assistêriCia médica vêm 
sendo contidas com enorme rigor. Nessa área, e 
graçâ.s a racionalização dos gastos, estamos despen­
dendo, em termos reais, muito menos do que no ano 
antefior, sem prejuízo da qualidade do atendimen­
to. 

As despesas administrativas são reduzidas, mes­
mo porque os servidores das autarquias que com­
Põem a PrevidêÔ.cia SoCial-IN"Ps, INAMPS e lA­
PAS-_,. estão sujeitos à rígida legislação dos servi­
dores da União, cujos vencimentos vêm sendo rea­
justados por índicés muito abaixo dos da inflação, 

Como integrante do Governo, participo das 
apreensões de Vossa Excelência no tocante à difícil 
situação das contas do Tesouro Nacional e ao cres­
cimento desmesurado do déficit público. Mas a so­
lução desses problemas não pode acarretar o dese­
quilíbrio da Previdência Social, cujo colapso teria 
-conseciUênCias imprevisíveis. 

Pela legislação em víg'or, compete ã União cobrir 
as insuficiências_ financeiras decorrentes de conjun­
tura econômica ·adversa. Note-se que a atual insufi­
ciência financeira não Se teria verificado caso a 
União estivesse em dia com as suas obr~gações le­
gais, o que permitiria a manutenção, na Previdên-

- - cia, -de uma reserva - hOje existente - para fazer" 
face aos períodos de instabilidade econômica. Na 

- verdade, a União é devedora de vultosa importân­
cia, decorrente do fato de que há muitos anos não 
vem realizando com regularidade a obrigação que 
Iegª-_lmente lhe compete, ainda que essa obrigação 
esteja hoje reduzida à responsabilidade de custear aS 
despesas com o pessoal e a administração geral do 
Sistema. Não vejo como se possa sequer pepsar em 

---resolver um problema conjunturar- decorrente 
prímordialmente da polítiCa econôm"ica vigente -
mediante o aumento das contribuições ou a redução 
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de beneficios, medidaS-que, além de soCialmente in­
justas, são evidentemente inviáVeis no plano políti­
co. 

A solução do problema escapa à Previdência. 
Consiste em reverter o processo recessivo e comba­
ter a inflação. se persistir a situação de recessão e 
inflação, a insuficiência finanCeira Verificada no cor-· 
rente ano será incciiiiparavelmente maior em 1984, 
agravada, ademais, pelos reflexos negativos do DL 
2.065~ cuja execução implicará em maiores gastos na 
área de beneficios, em descompasso com a receita de 
contribuições. 

Nunca ocultei de Vossa Excelência minhas diver­
gências com a polítlcã:Cconômica em curso e com a 
excessiva centralização das decisões a ela referentes. 
Não obstante o desconforto pessoal decorrente des­
sas divergêricias, púmaitc!ci até agOra no Ministério 
para não fugir à missão que recebi de Vossa Exce­
lência. 

Mas a partir do momento em que a execução des­
sa política transborda da área econômica para colo­
car em risco o principal instrumento de que dispo~ 
mos na área social, minha permanência no Governo 
se torna impossível. Impossível diante de mim mes­
mo, de minhas convicções e do respeito que tenho 
pela Previdência como fator de tranqüilidade e paz 
social. 

Uma sucessão de outros fatos desencorajantes, 
inclusive na área da deSburocratização, acabou por 
consolidar em meu espíritO a cOnviCÇão de que che­
gou a hora de sair. 

E. ao fazê-lo, reitero perante Vossa Excelência 
minha convicção de que a solução do problema con­
juntural da Previdência, c_omo, de restei, -da crise 
econômica que afeta o Pais, jamais será ã.Jcançadii. -­
pela via da recessão. Pelo contrário, só ·um projeto 
político afirmativo ·e soOeTailo - que, estou certo, 
ambos desejamos- será capaz de mobifizar a von­
tade nacional e reacender a confiança, a esperança e 
a iniciativa dos hrasileiros, sem exigiriaci-ificios que 
ultrapassem desnecessariamente o limite do social­
mente tolerável. 

Deploro sinceramente separar-me do convívio 
estimulante e amigo de Vossa Exceléncia:e·ae tantos 
colegas de Governo, que me têm honrado com a sua 
consideração e amizade. --- -

Com a segurança de minha profunda admiraçã_o 
e inabalável amizade pessoal, reitero a Vossa Exce­
lência os meus cumprimentos-- mais respeitosos." 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 
No texto desta carta há afirmações inteiramente afins 

com o discurso que a Oposição, particularmente o 
PMDB, tem feito no Congresso Nacional ao longo des­
tes últimos meses, sobretudo nõ que tange a aspectos 
fundamentais, como a falência do modelo econômico 
que aí está, do qual, aliás o ex-MiniStro Hélio Beltrão, 
sempre discordou, através de eritrevistas, de conferências 
e de pronunciamentos em recintos fechados e --ãbertos, 
mesmo pertencendo à equipe de governo do ExceJentíssi­
mo Senhor Presidente da República JO-.ii"o Baptista de 
Oliveira Figueiredo. -

E, de outra parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, res­
salta ele também a crise que grassa na Previdência So"­
cial, que não é de hoje, mas que se agravou- neste Gover­
no ao tempo em que era Ministro da Previdência Social, 
conforme tivemos a oportunidade de denunciar, várias 
vezes, desta tribuna, sobretudo nós da Oposição, eu e o 
Senador Henrique Santillo, com fatos e documentos in­
contestáveis, o Sr. Jair Soares, que usou a Previdência 
Social como instrumento de açã·o política para eleger-se 
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, contri­
buindo de maneira efetiva e substancial para o cresciM 
menta avultado do déficit da Previdência Social no Bra­
sil, que, segundo o ex-Ministro Hélio Beltrão, alcança 
hoje mais de 400 bilhões de cruzeiros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SoÇ!ióii) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas que acabo de ler, 
não são palavras da Oposição, do PMDB, do PDT ou do 
PT. São palavras de ·um ex~ Ministro que sai, agora, do 
Governo, demitlndo.~se de maneira irrevogável por não 
poder mais suportar que os problemas da Previdência 
Social que, como ~em dis~e, são conjunturais, não tives­
sem a solução adequada, apesar da sua permanente ro­
gatória, não só ao Senhor Presidente da República, co­
mo, sobretudo, ao Sr. Ministro do Planejamento, Delfim 
Netto, que é, ·mais -uma vez vitoriosCI neste episódio, ao 
conseguir colocar para fora do Governo Figueiredo mais 
um Ministro e, por que não dizê-lo, com a insuspeição de 
um Líder da Oposição, um Ministro eficiente e austero, e 

___ que, por isso mesmo, sempre mereceu o nosso respeito, o 
nosso apreço e a nossa admiração. 

- Sr."Preside~te~-srs. Senadores, se o ex-Ministro Hélio 
Beltrão, na sua cartaMrenúncia ao Senhor Presidente da 
Repú-blica enfa"iiza,_ de modo peremPtório, que-as causas 
da crise da Previdência Social são de ordem conjuntural, _ 
o que nós lemos -pelos jornais, na resposta do Sr. Minis­
tro do Planejamento, foi o contrário, que essas causas 
são de ordem estrutural. Ora, neste particular é fácil 
compreender o argumento do Ministro Hélio Beltrão. S. 
Ex~ alega. e com muita razão, que os recursos_ decorren~ 
tes das contribuiçõeS-da Previdência Social, dos empre­
gados _e dos empregadores, devem ser destinados ao cus- _ 
teia dos benefícios da Previdência Social, isto é, das pen~ 
sões, das aposentadorias, dos auxílios-doença, dos 
auxílios funerários etc. Mas o que tem ocorrido é que a 
assistência médica da Previdência Social cresce!.!- dema­
siadamente e esses recursos têm sido desviados, para ten­
tar solucionar o problema mêdico-hospitalar. NeSte par­
ticular, estou inteiramente de acordo com o ex-Ministro 
Hélio Beltfão, que essas despesas da assistência médicoM 
hospitalar deveriam caber, não ao orçamento da Previ­
dência Social decorrente das contribuições, mas à União,_ 

-aos EStadOs e aos municípios, itni.vêS -de convênios, 
como bem prevê, agora, o plano do CONASPS que está 
-s-e tentando pôr em execução, com o objetivo justamente, 
e de dividir com as três órbitas- a municipal, a estadual 
e a federal - o ônus pelo custeio, pela manutenção da 
máquina mé-dico-hospitalar em todo o Brasil. 

Quanto ao desempenho do ex-Ministro Hélio Beltrão, 
no Ministério EXtraordinário da_ Desburocratização, 
também S. Ex~ se queixa de qu~ "outros fatos desencora~ 
jantes acabaram por consolidar em seu espírito, a cOn­
vicção de que era hora de sair". E nós temos conheci­
mento, porque a imprensa sobre isso tem noticiado, de 
que um projeto de largo alcance econômico-social, 
sobretudo numa hora de recessão, c-omo a que estamos, 
foi marginalizado pelo Governo. Refii-o-me à proposta 
do ex-Ministro Hélio Beltrão de amparo à chamada 
micro-empresa, a qUal consistia em isent"á-la totalmente, 

· do pagamento dos tributos federais, para que ela que é a 
responsável, como todos nós o sabemos, pelo emprego 
âa grande mão-de-obra que ainda existe, no mercado de 
trabalho pudesse se expandir. Pois bem, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com estas considerações, deixo aqui a 
manifestação do Partido do Movimento Democrático­
Brasileiro sobre o episódio da demissão do Ex- Min!stro 
Hélio Beltrão. A esta altura, -quando já se prepara para 
tomar posse hoje à tarde, no Ministério da Previdênc~a 

-Social o ex-Senador e nosso ex-Presidente Jarbas Passa­
rinho devo, faier um apelo caloroso a S. Ex•, veemente 
mesmo -já que H contristado uma entrevista sua sobre 
a possível diminuição dos beneficios da Previdência So­
cial, sobrçtudo nO Que tange ao tempo de serviço para 
aposentadqr:il!- p~ra que S. 4' reflit<!, beJll antes de toM_ 
ma"r qu-alquer- iniciativa nesse-sentid_o, dentro do argu~ 
menta que já utilizei neste pronunciamento, aliás retira­
do da carta renúncia do ex-Ministro Hélio Beltrào, de 

--que os recurso~· das ~ontribuiçõeS dos empregados e dos 
empregãdores que constituem o orçamento da Previdên­
cia Social, destinamMse exclusiv~mente a cobrir as.despe­
sas com o plano de beneficios. 
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E estes benefícios, Sr. Presidente, Srs. Senadore..c;:, não 
podem sofrer restrições, sobretudo num momento como 
este, quando o Governo já comprimiu ao máximo os sa­
lários da classe média, diminuindo o poder de compra do 
povo brasileiro. Sobretudo a pensão e a aposentadoria. 

Sr""' Presidente, Srs. Senadores, espero e confio, portan­
to, que o ex-Senador e ex-Presidente do Congresso, Jar~ 
bas Passarinho, hoje Ministro da Previdência Social, 
pense bem antes de agir, e ao fazê-lo tenha presente a sua 
alta responsabilidade, para que qualquer ato de S. Ex• 
não agrave ainda mais_a tensão social que já to-ma conta 
de todo o Brasil neste instante. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves-- Peço a palavra, Sr. Presiden~ 
te. 

O SR~PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O nobre Senador Humberto Lucena pediu, numa ini­
ciativa inusitada, a transcrição nos Anais desta Casa, da 
carta que 6- Dr~ Hélio Beltrão dirigiu ao Senhor Presi­
dente da _República, na qcasiào em que se exonerou do 
MinistériO da Previdência e AssistênCia Social. ó nobre 
Uder do PMDB rotulou-a de carta histórica. E como a 
História se precisa fazer de maneira completa, e não ape­
nas com base CII]._ uma versão, eu também leio, Sr. Presi­
dente, para transcrição nos Anais da Casa, a respOsta em 
que, em nome do Governo, foram apresentadas as raM 
zões, pela SEPLAN, sobre os motivos invocados pelo 
Dr: H~[io Beitrão, quando deixoU o Ministério da Previ­
dência. 

Desejo d(zer de início, Sr. Presidente, que, como o 
nobre Líder Hurribeito Lucena, louvo e exalto a perso­
n-alidade do Dr. Hélio Beltrão, que S. Ex• -classificou 
como ~ficiente _e austero.Ministro da PrevidênCia e Assis­
tênc"ia Social, coin o que estamos TD.teiramente de acor­
do. E S. Ex• acrescentou que o ex-ministro sempre mere­
ceu o apreço, o respeíto e a admiração da Oposição. Nes­
te conceito, nóS do PDS também o temos e sempre regis­
tramos_a personalidade invulgar do Dr. Hélio Beltrão, 
como técnico e como especialista na área da Previdência 
SociaL 

Por isso mesmo, Sr. Presidente; podemos logo avaliar 
a dimensão e a complexidade dos problemas da Previ­
dência Social, quando um Ministro da estatura do Dr. 
Hélio BCltrão, investido neste cargo com plenos poderes 
que lhes foram atribuídos pelo Senhor Presidente daRe­
pública, confessa, afinal, que os problemas enfrentados 
não puderam ser superados, e se estabelece uma discus­
são, mais doutrinária do que pragmática, para se saber 
se as causas dessa crise são de natureza estrutural ou de 
natureza co~juntural. 

Sobre este assunto eu voltarei, após ler a nota que foi 
emitida pela S"tPLAN. Diz a nota: 

"Não é_correto afirmar-se que o problema atual 
enfrentado pela Previdência seja decorrente, exclusi­
vamente._ d_euma_situação conjuntural. Tal diagnós­
tico, infelizmente, não corresponde aos fatos. Em 
estudo realizado pela SEPLAN, jã em 1981 caracte­
rizado a natureza estrutural dos problemas financei­
ros da Previdência. Tais problemas, sobretudo após 
a substancial" elevação da Receita propiciada pelo 
aumento do teto de contribuições, em 1981, e pela 
elevação de aliquotas de contribuição, em janeiro de 
1982, poderiam ter sido adequadamente sanados, 
nos últimos 18 meses, caso o MPAS atentasse para 
os problemas estruturais então identificados. 

No cerne da questão está a persistência do cresci­
mento das despesas com beneficioS ~uma taxa real 
de 10% ao ano, enquanto a receita cresce a uma taxa 
real máxima de 3% ao ano. 
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Os fatos conjuntu-rais apontados pelo MPAS, 
apenas agudizam os problemas de ordem estrutural, 
presentes no sistema há alguns anos. 

No que diz respeito à política salarial, deve-sere­
gistrar que as modificações introduzidas, em 1983, 
sempre foram precedidas de avaliações sobre suas 
repercussões na Previdência Social, cuja adminis­
tração foi consultada, inclusive antes da elaboração 
dos decretos-leis 2.064 e 2.065. Os decretos-leis 
2.012, 2.024 e 2.045 implicavam, a médio prazo, em 
melhoria da situação frnàiiceira. Decretos-leis fo.: 
ram editados, e também em decorrência da legis­
lação que regula os beneficios previdenciários, seus 
efeitos não se fizeram sentir íntegralmente, e resulta­
ram numa perda financeira âe aproxim-adamente 
CrS 100 bilhões para a Previdência. Registre-se que 
esta perda corresponde a cerca de 24% do "dêficit" 
previdenciário anunciado, e que sua cobertura está 
sendo providenciada pela União. 

Observa-se que em um sistema, cuja receít<i -está 
baseada em contribuições sobre salárioS; fatores 
como emprego, rotatividade e produtividade estão a 
ele intimamente relacionados. Assim, oscilações 
nestes fatores não só deveriam estar previstas, cOmo 
o sistema deveria estar preparado para fazer face a 
estas situaçõeS: 

Sobre a afirmação de que a União é devedora de 
vultosa importâiidã <i.OSísterila previdenciário, ê im­
portante recordar que a díVIda histórica da União 
foilrii.ei'rãmeil.te saldada em 1982, atravéS da emis­
são de uma série especial de ORTNs, em valor equi­
valente a Cr$ 180 bilhões, e outras medidas de 
apoio. 

A responsabilidade da União, tal como defiriída­
na legislação vigente, consiste no Custeio das ativi­
dades de pessoal e de administração geral do lA­
PAS, INPS e INAMPS, além de eventuais insufi­
ciências --financeiras do sistem-a. 
. Normalmente, a contribuição da União para fa-:-­

zer face a sua responsabilidade, da-se pela transfe­
rência de recursos, via orçarilento, ao Fundo de Li­
quidez da Previdência Social (FLPS). Caso estas re­
ceitas não sejam suficien-tes, a União deve comple­
mentar a diferença- com outros recursos. 

A propósito, a aprtir de 1981, o aparecimento de 
"déficits" no sistema previdenciário e a insufiCieilcia 
dos recuros provenientes da arrecadação da quota 
de previdência, ensejaram a adoção de algumas me-­
didas, no sentido de reforçar as rf;Ceitas próprias do 
SINPAS e de recompor a contribUição da União ao 
sistema. 

Com este último objetivo, as medidas adotadas 
foram as seguintes: 1) ampliação da base de inCidên­
cia das contribuições compulsórias dos empregado­
res ao SeSI, SENAl e SENAC, destinando _o_ exce­
dente desta arrecadação ao SINPAS, c_omo contri­
buição da União (D.L_,n'i' 1.867/81., II) crédito 
orçamentãrio suplementar, no valor de Cri 50 bi­
lhões, no final de 1981. I I I) emissão de uma série es­
pecial de ORTNs, em abril de 1982, até o valor de 
CrS 180 bilhões, visando a redução do _saldo deve­
dor da Previdência, junto à rede bancária. 

Já em 1983, voltou a haver um descompasso en­
tre os recursod da União, alocados à Previdência, e 
as despesas de custeio de suas autal;"quias. Estas des­
pesas têm apresentãdi:i uma evolução acima dos pa­
râmetros adequados. A título de informação, 
destaque-se que a despesa de pessoal das autarquias 
da Previdência tem tido, nos últimos anos, uma evo­
lução bem acima, tanto das taxas de reajus_tes de 
vencimentos dos funcionários públicos, quanto da 
evolução das despesas de pessoal da Un_ião. _ 

Por outro lado, não é próprio imputar a insufi­
ciência dos repasses da União, a inexistência de re­
serva de contingência no sistema previdenciário, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

para fil-zer face aos períodos de instabilidade econô~ 
mica. 

Na realidade, as elevadas taxas de crescimento da 
receita, em anos anteriores, não levaram a consti­
tuição de fundo de reservas. _Ao contrário, os recur­
sos foram totalmente comprometidos com o aumen­
to de despesa, na medida em que se ampliava a arre-­
cadação. Ora, se estes recursos em volume muito su­
perior a qualquer expectativa de repasse da União, 
não foram destinados à formação de reservas de 
contingência, nada garante que isso viesse a ocorrer, 
mediante novas transferências da União. 

Aqui termina a nota da SEPLAN. 
Sr, _Presidente, nós não vamos descer a certos detalhes 

a respeito da organização e da estruturação da Previdên­
cia Social. Todos sabemos, porque é um conceito ele­
mentar, que os cálculos atuariais para a Previdência So­
cial, baseados em infOrmações estatísticas._ le_vam em 
conta; fundarrientalmente, três dados: o valor da contri­
buição, o número de contribuintes e a previsãO da du­
ração médía da vida. Desta maneira, podemos fazer uma 
projeção e tabelar esses encargos com relação ao futuro 
mediato e remoto, 

Na realidade, vários fatores alteraram os cálculos 
atuariais que foram, então, estabelecidos. Entre esses 
três elementos é preciSo registrar que, neste período no 
Pais, a duração média da vida aumentou _considerava!~ 

- -mente e pessoa-s que, presumivelmente, não teriam sido 
aposentadas, já o foram há mais de 10 ou 15 an-os. 

A eúensãó desses beneficios às pessoas idosas, a apo­
sentadoria por implementação de idade e a extensão da 
aposentadoria à população rural, sem nenhuma contri­

- buíção pãr:l -o csistema da Previdência Social, são outros 
dadOS- íffiportantes no enfoque dessa matéria. 

Abriu:.se o leque de beneficios, mas não se ampliou na 
mesma medida, o da receita. E, na fase áurea da Previ~ 
dência, quando esta receita foi muito superior aos seus 
encargos, o excesso constatado não foi levado a um fun­
do dé- contingéricia -que pudesse, eventualmente, atender 
a certos compromissos que surgissem, como surgiram, 
para a Previdência Social. 

foram consumidos, e não de agora, Sr. Presidente, 
não de 1964 para cá, mas ao longo dos últimos anos com 
imprevidência. O resultado está nesta situação realmente 
difícil que atravessa a Previdência Social no Brasil: crise 
qu-e já foi diagnosticada e, ·para examinar esse problema 
está em funcionamento no CongresSO Nacional uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

Eu desejava ainda, Sr. Presidente e Srs. Senadores, re­
gistrar um fato que não é despiciendo. A Previdência So­
cial em outros países está em crise, também por liberali­
dad~ por ampliação de encargos, especificamente no 
campo da chamada aposentadoria precoce;_ esta aposen­
tadoria que em virtude de alteração Constitucional, de 
emenda constitucional, por exemplo, foi fixada em 25 
anos para os membros do magiStério e, também, por 
período menor do que o estabelecido para os trabalha­
dores em geral, para determinadas c.ilegorlaS especíaís 
de empregados. E esta aposentadoria precoce traz um 
grande ônus, um grande peso, um -grande encargo para O 
sistema da Previdência Social. 

Na França, Sr. Presidente, u mesmo problema ocorre. 
ReCoraO-me que a Previdência Social Francesa, se não 
estou equivocado, porque estou citando este dado de me­
mória, ano passado enfrentou um déficit superior a 14 
bHhões de francos franceses. 

O Sr.ltumberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço, com muito pra~ 
zer, V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Desculpe-me ~ar interrom­
per V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHA V:ES- Não, absolutamente, é 
um prazer ouví-to. 
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O Sr. Humberto Lucena --V. Ex' fala em aposentado­
ria precoce. Eu indagaria de V, Ex• se considera precoce 
a aposentadoria facultativa de quem contribuiu para a 
Previdência durante 15 anos de serviços, índependente--­
mente de idade. 

O SR. ALOYSIO CliA VES - Absolutamente_. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas é o que se quer extin­
guir. 

O_SR. ALOYSIO CHAVES- Não, não se quer ex­
tinguir. V. Ex• está tirando uma conclusão ... 

O Sr. Humberto Lucena - Está na imprensa, nobre 
Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu vou chegar a este 
ponto da notícia estampada em alguns jornais. Se tudo o 
que se divulga V. Ex~ admite-os como fatos comprova­
dos ... 

o- Sr. Humberto Lucena- Faço votos que isto não 
aconteça. 

O SR. ALOYSIO CliAVES - ... e incontrov-ersos, 
nós vamos chegar, justamente, a uma constatação intei­
ramente contrária a ·esta previsão de V. Ex•. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas estâ na imprensa 
como sendo inclusive o ponto de vista do Ministro do 
Planejamento, que sempre ganha todas essas questões. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu vou chegar a este 
ponto que fez parte do discurso de V. Ex~ e a respeito de 
declarações que foram atribuídas ao nosso eminente ex­
colega Senador Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, a crise da Previdência no Brasil, a crise 
da Previdência na França, a crise da Previdência em ou­
tros países resulta exatamente desta liberalidade. Nós 
ampliamos os encargos, fazemos concessões, abrimos o 
leque dos beneficios, mas não nos preocupamos com·a 
receita e com o custeio da Previdência. Por isso mesmo, 
na Constituição em vigor, há um dispositivo que diz que 
nenhuma alteração ou modificação pode ser feita, _sem 
que se aponte a fonte por onde correrão justa_~ente as 
despesas, a fonte de recursos necessários ao atendimento 
do novo encargo que se pretend~ atribuir, para evitar 
que situações, como foram anteriormente constatadas, 
se_ repitam, impedindo qualquer planejamento, impedin­
do qualquer conlrole administrativo sobre a Previência 
SOcial. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o eminen­
te Senãdoi -Humberto -Lucena se refere a notícias divu1-
gaàas e_rri alguns jornais atribuídas ao nosso eminente ex­
colega Senador Jarbas Passarinho, de que iria alterar as 
condições, as normas que regem a aposentadoria. Em 
Prírrieiro lugar, a mim o ex-Senador Jarbas -PasSúinho 
d~Xlarou que não tem nenhuma conclusão estabelecida 
-nem pOderia tê-la- e que está examinando Os as-sUn­
tos --da pasta que lhe foi entregue. Declarou, também, 
atra~·éS- da.-ímprensa, que publicou este fato, que está se 
atUalizandO, pÕi-que há mais-de 16 anos S. Ex' se afastou 
do Ministério do Trabalho, e espera, dentro de um prazo 
razoável, entregar, ao Senhor Presidente da República 
um diagnóstico coinpleto a respeito da situação da Previ­
dência Social no Brasil. 

É óbvio que-quem fala dessa maneira não pode estar 
declarando que vai alterar a aposentadoria, não pode es­
tar afirmando que vai aumentar a alíquota de _contri­
buição de empregados e empregadores, mesmo porque. 
está numa fase preliminar de levantamento de dados, de 
informações, de estudo dos problemas crônicos desta 
Pasta, para poder traçar um plano e uma orientação à 
frente da Previdência e Assistência Social. 

Estamos certos, nesta Casa, conhecendo o talento, a 
competência, a capacidade do nosso ex-colega Senado~ 
Jarbas Passarinho - embora sendo um grande, ut 
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imenso desafio o Ministério da Previdência e Assistência 
Social - estamos certos de que S. ExJ terá êXito~ êxito 
que todos nós almejamos, no momento em que deve as­
sumir este alto cargo, hoje, às 16 horas. 

Quero, Sr. Presidente, que nes"te- pronunciamento fi­
que registrado também o apreço, a satisfação, o regozijo 
do meu Partido pela investidura do Senador Jarbas Pas­
sarinho neste cargo. 

Pelo seu passado, pela sua tradição, como homem 
público, como Governador do Estado- do Pará, como 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social, como Mi­
nistro da Educação e Cultura, como parlainentar bri­
lhante que deixou uma trajetória inapagãvel nesta Casa, 
como Líder, como Presidente do Senã.do Federal, S. Ex• 
'tem todos os atributos para desempenhar com compe­
tência, Com êxito, a árdua e difícil missão que lhe foi en­
tregue pelo Senhor Presidente da República, 

Homens da extirpe do Ministro Hélio Beltrão enfren­
taram a dura realidade dessa porta, e o último, pelas ra­
zões que são mencionadas em sua caita preferiu se afãs­
tar deste cargo. Essas dificuldades, talvez acrescidas, o 
Ministro Jarbas Pã.ssarinhO vai enfrentar, mas, sem dúvi­
da alguma: é o que espera o Senado da República, é o 
que espera o País, S. Ex~ há de superá-las para encami­
nhar em rumos certos, definitivos, a Previdência Sodaf 
no Bra·sil. 

Com esse registro, quero·so_bretudo assinalar a investi­
dura hoje do Senador Jarbas Passarinho no Ministério · 
da Previdência e Assistência Social, e com ela o regozijo, 
a satisfação e o apbuso do meu partido, -o PDS, pelo ato 
do Sr. Presidente da República. (Muito bem!) 

O SR. P.RRSIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do oradOr.) -Sr.-Presi­
dente, Srs~ Senadores: 

Por força da aprovação do Decreto-lefn9 2.065, verifi­
cada na semana passada, e que prevê a remessa a esta 
Casa de mensagem propondo ou cogitando dil elevaÇãO 
de alíquotas; para efeito de cobrança do Imposto de Cir­
culação de Mercadorias, ocupo esta tribuna neste mo­
mento para, a exemplo do que vem fazendo largamente a 
imprensa, sobretudo os grandes jornais do País, tecer al­
gumas corl.siderações sobre este assunto. 

Na verdade, a modificação, a alteração que, tudo indi­
ca, chegará em breve a esta Casa I! da maior importâricia 
para o País como um todo e, de um modo particular, 
para os Estados e os municípiOS, já que, em virtude dos 
critérios até agora adotados para a distribuição das re­
ceitas públicas, todos os Estados e todos os municípios 
queixam-se, com razão, da apertura, da escassez dos re­
cursos com que lutam. 

Este. assunto é para mim particularmente importante, 
pois qUe, há mais de dez anos nesta Casa, veãho pregafl­
do a necessidade de urna reformulação na sistemática tri­
butài'iã -existente.= Se-nôS-õ0iiefV3.r"m-õS;-a-o -lOi:liiCi -ãO-tem:.: 
po, os fatos mais importantes pertinentes à matêrii:l, que 
vêm ocorrendo, chegaremos à conclusão de que os inte­
resses em jogo quase sempre determinam e condicionam 
a vida dos homens. t que muitos- dos que por aqui passa­
ram, e que ao tempo em que aqui estiveram esqueceram 
inteiram-ente esse problema maior da Federação, hoje, 
investidos das responsabilidades do põdú, qUeiXam-se 
amargamente do sistema tributário nacional vigente~ 

Nesta oportunidade, desejo tratar apeilas de um aS­
pecto importante, e não do todo, e não do conjunto do 
sistema tributário nacional. Tratarei, como referi riO-iní­
cio- deste pronunciamento, do problema suscitado pela 
aprovação do Decreto-lei n9 2.065, e que importará, den~ 
tro dos 20 dias que já começaram a Ouir, na 'remessa a 
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0-r~speitâvel Jornal do Brasil do dia 12 do corrente 
mês- informa: 

"O Presidentt;:. da República encaminhará, na 
próxima semana, ao' Senado Federal, o projeto de 
resolução propondo o aumento da alíquota do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) de 
16% para 18%." 

Esta informação foi prestada àquele órgão, segundo a 
notícia esclarece, pelo Secretário-Geral do MiniStério da 
Fazenda Maílson Ferreira da Nóbrega. 

_ "-Ressalta- o Secretário-Geral-" que a de· 
cisão beneficiará os Estados menos desenvolvidos, 
que terão um aumento de dois pontos percentuais 
em suas arrecadações. Isso equivalerá, no global, a 
uma receita de Cr$ 600 bilhões." 

Informou ainda o Secretário-Geral, Sr. Maílson 
Nóbrega, ao Jornal do Brasil: 

"A receita interestadual não muda. Continua sen­
do de 9%, quando a mercadoria parte de Estado de­
s_envolvido para Estado subdesenvolvido e aumenta 
para li%, quando o caminho for inverso isto ê, do 
Estado subdesenvolvido para o Estado desenvolvi~ 
rlo"+ A. vantagem é que o Estado que podia cobrar 
apenas 7% pelos produtos "importados", a título de 
ICM (para completar a alíquota máxima-de 16%), 
passaria a receber 9% (para atingir o novo teto, pro­
posto em 18% ). 

Ocorre, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a mesma 
notícia repetida no Correio Braziliense do dia 13, de on­
tem por conseguinte, esclarece ainda, corO auxilio da 
mesma fonte, que se trata de uma minirreforma, e QUI'< "a 

___ sua aprovação seguramente iria complicar as finanças do 
·Governo _Fed~ralno próximo ano". -

As dasses empresariais, à frente as do Estado de São 
Paulo, iniciaram uma campanha contra a elevação da 
alíquota do lCM. Essa campanha, de que dá notíciã por­
mei:l~rí~ada il1olha ~C S. Paulo_ de ã.nteontem, estâ tra· 
duzida llum editorial da mesma Folha de S. Paulo de on­
tem, -edhorial do qual eXtraio e leio alg~ns tQplco~: 

-.. 6 processamento dessa iniciativa - isto é, da 
mensagenl qUe será enviada pelo PodÚ Executivo 
ao Poder Legislativo - do ponto de vista legal, se 
faz em três etapas: no prazo de 20 dias, a partir da 
aprovação do decreto, o Presidente da República 
tem de enviar mensagem ao Senado propondo a al­
teração no teto do ICM, de 16% para 18%. Os Sena­
dores poderão rejeitá-la ou aprová-la. Neste último 
caso, e após sancionada pelo chefe do governo fede­
ral, cada governo estadual submeterá à Assembleia 
Legislativa proposição relativa à nova alíquota." 

Em face dessa possibilidade, imediatamente reuDiram­
se em São Paulo e firmaram documentos dirigidos à re­

-presentação paulista com assento no Congresso Nacio­
nal, e também enderaçados ao eminente Gove-rnador 
Fr:iilCo- Montoro, os presidentes de entidades representa-
tivas da indúStria, comércio e agricultura. __ 

Que dizem os f-epiesCntantes da indóstria, do' comércio 
e da agricultura? 

Di~em, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquilo que to­
-~os sabem. E que o ICM tem um caráter regressivo, por 
ser um imposto indireto. E, mais, dando maior ênfase à 
regressividade do imposto, afirmam: 

"Trata-se, pois- afirmam, no documento-, de 
medida altamente anti-social, que atinge de forma 
drástica os segmentos mais carentes da população, 
agravando um quadro de dificuldades que jâ se afi­
gura preocupante." 

esta 'Casa de mensagem presidencial propondo a ele- ]'lão vou ler, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as decla-
vaçào de 2 pontos percentúais da alíquota do Imposto rações_,_gue a_gui_esj.ão transcritas, do~ representantes da 
sobfCI. Circulação de MeroadOTias. ~-~-indústria, do comércio e da agricultura de São Paulo. 
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__ O Sr ... Passos Põrto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Helvídio Nunes, creio 
que a solução apresentada pelo Governo, através do 
Decrefo-lei n~ 2.065, não sej_a a melhor forma de socorrer 
os erários-estaduais e munlcipais, diante da notória crise 
financeira que a todos assoberba. Devo declarar ainda a 
V. Ex' que me surpree'ndi com a declaração, ontem, do 
Secretário do Planejamento de São Paulo, apoiando o 
aumento dessas alíquotas, sendo S. Ex' participante de 
uma equipe de Governo que veio justamente para revisar 
a excessiva centralização tributária no BrasiL Somos au­
tores de um substituitivo a cinco emendas constitucio~ 
nais propondo cinco soluções que, se não são de reforma 
tributária, são, no entanto, de transferência financeira 
aos Estados e municípios, evidentemente com maiores 
recursos, visto que o Dr. Maílson prevê em cerca 600 bi­
lhões a estimativa de arrecadação para este ano, comes­
ses dois pontos percentuais, que equivalem a 12% sobre o 
montante global do ICM, o que considero contraditório, 
porque, enquanto o Governo se propõe a combater a in­
Oação, ele mesmo, através deste processo, agencia um 
aumento teórico de inflação em torno de IÓ%, porque ele 
aumenta 12% na alíquota, e sendo o ICM um imposto 
agregado, e evidentemente regressivo, ele irá, no final, 
p-enalizar mais ainda o consumidor. A melhor solução, a 
meu ver, seria o Senado, a quem vai ser encaminhado a 
proposta de facultar aos Estados o aumento dessas alí­
quotas, rejeitar essa proposta e optar pelo nosso substi­
tutivo, que representa a média das aspirações dos mu­
nicípios, dos Estados e dos estudiosos de tributarismo no 
nosso País. Era a intervenção que eu gostaria de fazer ao 
discurso de V. Ex•, dizendo que eu opino que o Senado 
Federal deve rejeitar essa proposta. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado à par­
ticipação de V. Ex•, eminente Senador Passos Põrto. Sei 
que no dia 23 do corrente mês, o Congresso se pronun­
ciará sobre uma proposta substitutiva, oferecida por V. 
Ex~, às várias propostas de alterações da Constituição 
que tramitavam nesta Casa, tendo por finalidade a modi­
ficação da sistemática de distribuição dos recursos fis­
cais. 

Mas, eminente Senador, as coisas não são tão simples 
como parecem à primeira vista. Evidentemente que não 
há termos de comparação entre a simples elevação deZ 
pontos percentuais, na alíquota do reM e a proposta de 
modificação constitucional patrocinada por V. Ex• Não 
há termos de comparação. importa repetir. Mas, que se­
gurança V, Ex• oferece à Nação, sobretudo_aos Estados e 
municípios, de que a sua proposta serâ aprovada no dia 
23? Nenhuma, nenhuma segurança, normalmente, V. 
Ex• pode oferecer. E todos nós sabemos que precisamen~ 
te de hoje a 20 dias o Congresso entrará em recesso. E es# 
t aSP ro~idência_s _p _r_e~is~_ ~e-~ a JirC?V_~9~.§ _ ª!é_ o Aia_ ~ ~ E_ no_ 
caSo--da e'!ev3.ção da alÍquota, é imperioso que ela seja 
aprovada ainda pelos governos estaduais, sob pena de os 
2% não poderem ser cobrados a partir do dia ]'?de janei­
rode 1984. Muito obrigado pela contribuição de V. Ex•, 
eminente Senador. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
falava do posicionamento assumido pelos representantes 
da indústria, do comércio e da agricultura de São Paulo, 
e afirmei que não iria transcrever os resumos publicados 

-pelos jorn~is dessas posições porque elas são, segundo 
entendo, do conhecimento geral, ou, pelo menos, dos 
segmentos mais interessados do Pais. 

Mas, é _preciso chamar a atenção para a declaração do 
Dr. José Serra, Secretário do Planejamento do Estado de 
São Paulo. 

Informa a Folha de S. Paulo de anteontem: 

A elevação da alíquota do ICM (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias) de 16 para 18%, como 
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solução para o problema de arrecadação do Estado, 
foi ontem cr:itica-dã ·e, ao-mesmo-tempo, defendida 
pelo secretário do Planejamento, José Serra. A críti­
ca foi quanto à escolha do ICM -:_"que não é Um 
bom imposto" - e a defesa pelo fato de ser neces­
sário o Estado arrecadar mais para manter os ser­
viços públicos e o pagamento- de seus funcionários 
(de janeiro a outubro, em temos reais, São Paulo ar­
recadou menos 10% do imposto, e no conjunto do 
ano a queda deve ficar por volta de 15%,- estimou 
Serra). 

O secretáriO fãlou sobre a questão do ICM de­
pois de uma reunião do Conselho Estadual de Polí­
tica Industrial, Comercial e Agroindustrial (COIN­
CO). realilad_a o_ru;~m pela manhã na Secretaria da 
Indústria e Comércio e da qual participaram o titu­
lar desta Pasta, Einar Kok, o Ministro da Indústria 
e do Comércio, João Camilo f~na, e os integrantes 
do Conselho. 

Ao lado dessa informação a Folha de S. Paulo também 
noticia que; 

Já eleito, Montara parecia estar convencido de 
que não precisaria aumentar impostos para gover­
nar; "Creio que não será necessáriQ a_umJ:;nta,r_ im­
postos. Não precisamos de mais recUrsos. Basta 
aplicar melhor o din_heiro e acabar com as comis­
sões pagas a f1,1ncionários. 

Há, pelo menos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um 
confltio gritã.nte entre a declaração atribuída ao Gover­
nador, que vem publicada entre aspas, e a afirmação fei­
ta pelo Secretário José Serra, do Planejamento do Esta­
do de São Pauto. 

O certo é que, embora regressivo e embora anti-social, 
esse aumento que à primeira vista fere os interesses dos 
empresárioS e dos comerciantes, não pode ser visto pela 
mesma ótica pelos Estados do Centro-Sul e pelos Esta­
dos do Norte e do Nordeste, sem falar, também, nos Es­
tados do Centro-Oeste. 

Deixando de parte que essas elevações de impostos são 
sempre pagas pelo consumidor, deixando de parte a afir­
mação nonnal de que a indústria e o comércio SJ::tri}rre re­
passam os impostos para os consumidores, não há cOmo 
desprezar a afirmação segundo_ a qual esses 2% de au­
mento na alíquota do [CM são essenciais para o ateridi­
mento dos Estados de _economia, mais débil, principal­
mente para a grande maioria, para a quase totalida._de 
dos municípios do País. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Com· muito prazer. 

O Sr. Marco Maciel -Nobre Senador Helvfdio Nu­
nes. concordo integralmente com as afirmações que V._ 
Ex• faz, -nesta tarde, com relação à necessidade de uma 
poHtica fiScal mais justa -para o -nosso País. V. Ex• que 
aliás como_ grande conhecedor, grande especialista dos 
problemas tributários brasileiros faz chamar a atenção 
para a importância de robustecer as finanças dos Esta­
dos e dos municíPios, mormente aqueles de menor nível 
de desenvolvimentO relativo, cotiseqüentemente carentes 
para o cumprimento de suas tarefas, de suas funções, de 
maior receita tríbutãrT::i. Por isso quero, subscrevendo o 
seu ponto de vista, congratular-me com a iniciativa que 
V. Ex• toma de ferir esse tema, na tarde de hoje, e de de­
fender a necessidade de fortalecer, de modo especial, a 
economia dos Estados do Norte e Nordeste e assim seus 
municípios. Em assim fazendo V. Ex• estará defendendo 
uma tese que certamente vai permitir fazer com que, nes­
te País, se pratique efetivamente um regime federativo; 
porque, em verdade, tal é a concentração das receitas fis­
cais nas mãos da Uniã_o, que aos Estados, sobretudo, os 
Estados mais pobres, pouco resta, a não ser quase sobre­
viver com parcos recursos. Por isso, quero dizer a V. Ex•, 
em aditamento às suas palavras, que consideraria tam-

bém importante que, ao lado disso, se considerasSe tam­
bém a forma de melhor repassar recursos, sobretudo 
pai-ã õ!i Estados mais carentes, porque não podemos 
pensaf-aj:lenas num federalismo que seja um mero esta­
dualismO, maS temOS que pensaftàmbém num federalis­
mo_ que seja também um novo regionalismo, ou seja, que 
resolva <?S problemas das regiões mais pobres como é o 
caso, sabidamente, do Norte e do Nordeste do País. 

O Sr. José Fragelli - Permite V, ___ Ex.' um aparte? 

- O SR. HELVIDIO NUNES_ - Eminente Senador 
Marco Maciel, o aparte de V. Ex• foi duplamente honro­
so, em primeiro lugar, pela qualificação de V, Ex• ho­
mem público a quem o País todo admita_~ aplaude e, 
honroso, em se_gundo lugar, porque V. Ex• também en­
tende, como eU., que há necessidade de dar um trata_men­
to especial à nossa região, ao Nordeste, até mesmo para 
que se cumpra o princípio constitucional que afirma a 
existência da FederaÇão brasil_eira. Muito obrigado_ a V. 
Ex•. E agora, com muita honra, conc~do o aparte solici­
tado pelo nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - A honra é minha em dar um 
aparte a V. Ex', profundo conhecedor da matéria s-obre 
todos os. aspectos; _constitucionais, legais, financeiros e 
econômicos. Lamento discordar, tanto de V. Ex• quanto 
d"9 emínç:_nte ex-Goyernador e !]Osso ilJ.!.stre. qder .Sena­
dor M~_r_co Maciel, em relação a esse aumento de 2% na 
alíquotã do JCM, Em prim-eiro lugar eU dirla, V. Ex-•s es­
tão falando na Federação, nada a meu ver vem negar de 
manei_ra mais clara e mais obj~t!_!a a _Federa_çãO do que 
esse a_umento de 2%. A Federação seria, nesta reforma 
ou em qualquer reforma parcial ou total do sistema tri­
butário, uma redivisão das rendas nacionais. Nunca tive 
ilusão de que a reforma tributária não sairia, como nãO 
vai sair- a nãO- ser que se:ia provada a Emenda Passos 
Pôrto- que é uma mini reforma. Mas o aumento puro e 
simples da alíquota de ICM para 2%, vem cipeiias sobre­
carregar, criar maior ônus - sobreU:Wo à grande parte 
da população que vai pagar esse aurii_entoc- sendo como 
ele é um íffiposto indireto, Fica agravada a situação fede-­
rativa, porque é um ônus que se impõe ao povo para sa­
tisTazei' necessidades de receit~ dos Estados e dos muM 
nicípios. Não se redistribui coisa ãiguma. Atribui-se um 
ônus maior ao -povo nas suas obrigações tributárias, mas 
não há nenhuma redistribuição de renda. 

Como eu disse agora mesmo, não tinha ilusão alguma, 
porque a reforma tributária, no sentido de vir a satisfa­
zer um regime federativo, no campo da divisão das ren­
das nacionais, essa reforma tributária teria que se fazer 
de duas_ maneiras; ou tirar ur::ná parte das receitas, 
transferindo-as aos Estados e Municípios ou sobrecarre­
gar ainda mais o povo com novos tributos. ~isso que se 
está fazendo. Francamente, V. Ex• vaí-rrie pe'rdoar, V. 
Ex.~ sabe que sempre sigo muíto os pronunciamentOs de 
v. Ex~, os seus pareceres ... 

O SR. HELV(DIO NUNES - Muito obrigado. 

O Sr. José Fragelli - ... porque, sem favor algum, 
considero V. Ex• um dos Senadores mais esclarecidos e 
mais competentes no estudo dessas matérias. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Bondade de V. Ex•. 

O Sr. José Fragelli - Mas, neste ponto, não posso 
concordar com V, Ex', nem com o nobre Senador Marco 
Maciel. Veja V. Ex• como esse imposto vai ser injusto; 
y._m imposto de 18% sobre um produto é uma barbarida· 
de. Quando se tratar de consumo de um produto no pró­
prio Estado, de um gado que é vendido e apenas revendiM 

-do, digamos, ao açougue, vai-se pagar 18% sobre isso. 
Nunca houve um imposto tãO vexatório, na República 
brasileira, tão pesado. Mas não serão apenas os 18%, se 
se computar os 30 ou 40% de lucro obrigatório do co­
merciante, do dono por exemplo da máqufna de arroz, 
mesmo ele vendendo diretamente ao consumidor. São 
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18% de imposto e, se ele não sonegar o seu lucro, serão 
mais 30 ou 40% sobre o valor do produto. Então, esse 
imposto-poderá ir a 20,21%. Eu acho isso tremendamen­
te vexatório, sobretudo numa época de crise, numa épo­
ca de desemprego, principalmente na zona rural, na re­
gião rural que V. Ex' conhece e eu também. O nosso ho­
mem do interior é de parcos recursos. As rendas do pe­
queno proprietário sempre são rendas pequenas. Então, 
eu anunciei, a não ser que eu seja convencido de uma ou­
tra maneira, não pretendo votar esse aumento para 18%, 
nem que isso venha a beneficiar a receita do meu Estado 
pOrque eu acho que, em primeiro lugar, nós devemos ver 
o interesse direto das nossas populações que serão afeta­
das por um aumento de imposto quando o contribuinte 
já estâ tremendamente sacrificado, Quando Itós tínha­
rriOS O IVC- V. Ex• sabe que era assim- quantas Vezes 
eu combati, na Oposição, depois no Governo não foi 
tanto assim, quantas vezes combati aquele imposto que 
ia de 3% para 3,5%, para 3,8% 4,1%; V. Ex• se lembra dis­
so, como fados nós, ia ãté 5%. Surgiu, então, aquela ex­
pressão que fez carreira, era o imposto em cascata, que 
sobrecarregava demais o contribuinte. Mas, quantas ve­
zes, esse imposto em cascata paraVa na segunda ope­
ração, às vezes, até na primeira. Então, era um imposto 
de 4%, 4,5% ou 5%, Agora, não, o ICM é de, uma vez, 
18% e daí ele não pára. Pode não ser uma cascata, mas é 
uma pequena queda d'água de mais 30%, mas sempre 
sobrec"arregando, uma cascatiilha sempre existe. Então, 
hoiuã"do por V. Ex• ter-me permitido o aparte, quis dar a 
minha opinião, com certeza antecipando o voto que vou 
dar neste plenário. _ 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eminente Senador Jo­
sê Fragelli, é sempre com inusitada alegria que recebo os 
apartes de V. Exb9. Para que V. Ex• faça uma-idéia da 
importância que atribuo aos seus aparte. .. 

O Sr. José Fragelli- Muito _obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES- ... ao que V. Ex• acaba 
de dar, ao dizer que não concorda com as minhã.s pala­
vras, respÕndO- afirmando que estou de pleno acordo 
com as palavras de V. Ex•. 

O Sr. José FrageUi - Que honra para mim, muito 
obrigado. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Apenas V. Ex•tomo_u, 
como premissa maior o todo. Recorreu à Constituição, 
aos preceitos da nossa Carta maior. Na impOssibilidade 
de apreciar o todo ou de partir de todo para defender os 
interesses dos Estados e dos Municípios rriais pobres, eu 
começo pelo particular e começo por defender a necessi­
-dade de que a -nierisagem -Chegue e seja aprovada, a tím 
de que se cumpra a previsãO do Secretário-Geral do Mi­
nistério do_ Planejamento e, em decorrência, os Estados e 
os Municípios tenham, no próximo ano, uma importân­
cia adicional, nas arrecadações respectivas, da ordem de 
600 bilhões de cruzeiros. Não podemos, a esta altura, 
agUã.i'dar que uma providência global seja adotada pelo 
Governo. Fomos levados a situação tal que somos força­
dos, de certa forma, a concordar com essas pequenas me­
zinhas, com essas injeções que, eu diria de óleo canfora­
do, para que o doente- que são os Estados e os municí­
pios não morra de _inanição. 

Muito agradecido pela participação de V. Ex• 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ouço, com prazer, o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. João Lobo --Senador He!vídio Nunes, serei 
breve porque vejo que o Sr. Presidente já avisa a V. Ex• 
que o seu tempo está esgotado, mas, como sei que V. Ex• 
ê wn estudioso desse assunto, ICM, a que tem dedicado 
a sua acurada inteligência ... 
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O SR. HELVIDIO NUNES - Muito obrigado. 

O Sr. Joio Lobo - ... a examinar todos os aspectos 
dos problemas criados pelo ICM, eu, com um certo cul­
dado, faço este aparte ao discurso de V~ Ex' porque te­
nho o mesmo ponto de vista do nobre Senador José Fra­
gelli. Creio que há --uma tendêncía generalizada de 
diminuir-se o centralismo, principalmente no que tange à 
cobrança de tributos. Então, um dos modos de ir enfra­
quecendo, ou de pelo menos não fortalecer mais ainda o 
Poder Central, seria beneficiar os Estados com urÍla hi­
jeÇão de recursos advindos do ICM: e dos outros impos­
tos, mas não sem retirar-lhe parte substancial, como é o 
que faz, no meu entendimento, com o aumento 'da alí­
quota de_ 16 para 18%. A Nação está fazendo cortesia 
com o chapéu alheio, está sobrecarregando mais ainda o 
povo, o contribuinte, aumentando de 16 para 18%. Acho 
muito mais humana, muito mais condizente com a ten­
dência atual, que se elevem esses fundos de partlcipação 
para socorrer os Estados, mesmo num percentual peque-­
no, como o do substitutivo do Senador Passos Pôrto; 
mesmo elevando apenas de li para 14 e 16%, esses fun­
dos de particípação, acho muito mais adequado é muito 
mais humano. Mas, como disse no início do meu aparte, 
o faço com muito cuidado, esperando ouvir o arrazoado 
de V. Ex~ Será que V. Ex• adoia.este ponto de vista dos 
16 para os 18% da alíquota apenas por julgar que não 
mais há tempo de se aprovar o substitutivo do Senador 
Passos Pôrto? Esta ê a indagação que faço neste aparte 
ao brilhante e fundamentado discurso de V. Ex• 

O SR. HELV{DIO NUNES - Emínente Senador 
João Lobo, já tive oportunidade de, em resposta aos 
apartes com que me honraram os nobres Senadores Pas­
sos Pôrto e José FragelH, erriitlr ou de antecipar meu 
ponto de vista definitivo sobre essa momentosa matéria. 
E. agora, face ao aparte de V. ExJ, que cobra uma po­
sição definitiva, entendo e acho que o que o País necessi­
ta é de uma reforma ampla do sistema tributário, de tal 
sorte que os recursos públicos não fiquem como até hoje 
ocorre, a chamada parte do leão com o Governo Federal 
e os Estados e os municípios, de pires nas mãos, a recla­
marem pequenas quantias, mas que são necessárias ã 
própria sobrevivêncía dessas unidades. ao Gove'rno Fe­
deral. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um-iiparte? 

O SR. HELVIDJO NUNES-!! evidente que uma re­
forma que eleve o Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios ê importante para a vida do País; uma refor­
ma que modifique, sem elevar a sistemática de distri­
buição do ICM, é importantíssima para o País e ambas 
são mais importantes do que essa elevação traumática, 
regressiva, anti-social que nós já au-tOrizamos a ser feita, 
quando aprovamos o Decreto-lei n? 2.065. Estamos pro­
curando um remendo, estamos defendendo um remendo, 
porque os Estados e municípios não podem continuar 
como se encontram, à míngua de recursos para a satis­
fação das suas necessidades mais imediatas. To dos _esta­
mos de pleno acordo. apenas não temos o poder, a não 
ser através de problemáticas e difíceíS r:efõrmas de ordem· 
constitucional, de modificar o quadro que hoje se apre­
senta. 

Muito obrigado à participação de V~ Ex•, eminente Se-­
nador João Lobo. 

É c_om muita honra que concedo o aparte solicitado 
pelo Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Foi com alegria que ouvi V. 
Exf- dizer que concordava com a. colOcação poSta pelO 
nobre Senador José Fragelli, e V. Ex' agora reafir!Jla 
essa posição. Realmente, quem -vai pagar esse imposto, 
essa ~ajoração, é -o contribuin"fe, já assoberbado de tml­
tos encargos, quando melhor fora que do monte recolhi­
do pelo Governo Federal, dele tirasse os recursos para 
assistir os Estados e os municfpíos. Acredito que o Con-
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gresso NaCional, ao apreciar esse projeto, que foi autori­
zado pelo Decreto-Jej n"' 2.065, rejeitará essa iniciativa, 
porque não é um benefício para os Estados; é uma pu­
nição que Se impõe aos que vivem nos Estados e municí­
pios, por·que se agrava a sua situação. Aliás os jornais de 
São PaulO-dizem, e V. Ex• leu, no começo do seu discur­
so, que todas as entidades de classe estão fazendo um 
apelo ao governador, para que não tome a íniciativa. de 
aumentar, neste momento, a alíquota do ICM, Acredito 
que este será um pensamento generalizado em todo País. 
Teremos que encontrar outras fórmulas, buscar outras 
fórmulas para resolver o problema. E a outra fórmula só 
pode ser dividir O bolO, o grande bolo que é hoje tão mal 
distribuido que o Governo Federal leva uma parte tão 
considerável, que não cabe nada aos Estados e municí­
pios. E não será demais repetir que ninguém mora da 
União, todos moram nos municípios. 

O SR. HELVIDIO NUNES -- Eminente Senãdor 
Nelson Carneiro, é sempre com especial agrado que 
ouço V. Ex~. e, sobretudo, esse agrado a mim me diz 
mais de.perto ao coração, quando V. Ex' intervém nos 
discursos ql,!e pronuncio. 

Gostaria apenas de lembrar, eminente Senador Nelson 
Carneiro, que não basta revogar, nãq basta rejeitar a _ 

-menSaiem que, por ventura, o Governo enviará ao Con­
gresso, mãs é préciso aprovar, _é preciso ter a ~egurança 

-- _dà ap-ioVãÇãO do subStitutivo à_ emenda constitucional, 
apresentado_ pelo Senador Passos Pôrto. 

Sem que essa segurança seja dada. importa uma provi­
déo_çUl~_nã_u_digo de Qrdem geral, mas uma providência 
de momento, que venha a atender às necessidades do 
presente, que é a de que trata o aumento de 16 para 18% 
da aliquota do ICM, aumento que é defendido, inclusive, 
pelo Secretário do Planejamento do Estado de São Pau­
lo. 

Na -verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entendo 
que não há obrigatoriedade, face à aprovação da mensa­
~m _que eleva de 16 para 18%, pelos Estados, de propo­
rem tal medida às respectivas Assembléias Legislativas. 
O Estado de São Paulo, que é o maiS rico, que ê o mais 
desenvolvido, que é o_ mais próspero, atendendo ao pen~ 
saroento do Gove_rnactor Franco Montara, por certo não 
irá elevar, porque o Governador Franco Montoro afir­
mou: "Creio que não serã necessário aumentar impos-

- tos." Mas esta providência, se causa transtornos à inci~ 
piente indústria e ao comércio dos Estados do Norte e 
Nordeste, ela vai desafogar a situação aflitiva dos gover~ 
nos estaduais e dos prefeitos municipais. Por certo ela se­
r_á aprovada pela Assembléia Legislativa do Piauí, mas 
acredito que o Senad:or José Richa nem ao menos_envia~ 
rá mensagem à Assembléia Legislativa do Paraná. Acre­
dito que o Governador Leonel Brizola também não en­
viará mensagem porque ela é anti-social; ela vai criar en­
carggs_t~_r_rívei_~ara a população, mas essa providência ê 
benéfica quando ela se verifica dos Estados pobres para 
os Estaç!os desenvolvidos. As nossas exportações para os 
Estados mais desenvolvidos virão com o acréscimo de 
2%; mas di.dmportações. com certeza, elas irão sem os 
2%.- (;Ql 

-0 Sr. José Fragelli- Permite V. Ex' mais um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Eu gostaria 
que V, ex• não c_onçedesse ~ais apartes, porque V. Ex~ 
está com uma hora., e tem vários oradores inscritos. E o 
Senador José Fragelli é Õ orador se~uinte. 

O Sr-. José Fragelli - Mas é um assunto tão interes­
sante. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Mas o proble­
ma é tempo. Estou acompanhando de perto o assunto 
que me interessa muito, mas o Senador Helvídio Nunes 
já está completançio uma hora, e já ultrapassou meia 
hora no seu tempo. E o Senador Marco Maciel está ins­
crito como segundo orador, para a Ordem do Dia. V. 
Ex~ está inscrito a seguir, e vai tomar o tempo de alguns 
colegas. 
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O SR. HELVIOIO NUNES- Eu peço desculpas a V, 
Ex~ Senador José Fragelli, de me privar da honra do se­
gundo aparte de V._Ex, a fim de atender à recomendação 
do Presidente 

O Sr. Nelson Carneiro- Quanto a mim, V. Ext con­
duz o meu voto. Eu voto por V. Ex' 

O SR. HEL VIDIO NUNES- Muito obrigado. E en­
cerro as minhas considerações agradecendo a paciência 
de V. Ex• e a sua condescendência, Sr. Presidente, e a dos 
Exmos. Srs. Senadores, dizendo que o importante, o ob­
jetivo primordial da minha presença hoje na tribuna é 
exatamente o de suscitar a discussão deste assunto. Ele é 
muito importante e precisa ser discutido, precisa ser exa­

-minado e debatido antes que aqui chegue a Mensagem 
Presidencial; ele diz respeito aos interesses mais legítimos 
dos Estados e de todos os munidpios do Pais. Foi com 
esta intenção, foi _com este propósito que eu trouxe à 
consideração e ao debate da Casa na tarde de hoje, na 
certeza de que, das discussões, dos conflitos de posições 
que aqui forem externados, o Senado Federal como sem­
pre tom11.['_â -õ melhor caminho, adotãrâ a melhor so­
lução, tendo em vista os superiores interesses do País, 
mas sem descuidar um minuto sequer dos grandes inte­
resses dos Estados e dos Municípios brasileiros! 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRilSII>ENT_E (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9·Secretário. 

t lidO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 839, DE 1983 

Senhor Presidente 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371 c) do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja concedida 
urgência para a discussão e votação do Projeto de Lei da 
Câmara n9 146/83. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1983. -Humber­
to Lucena - Líder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O requerimen­
to lido será publicado e incluído na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. l ?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 840, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Requeremos a V. Ex' nos termos dos arts. 238 e 245 do 

Regimento Jnterno do Senado Federal, a inserção em 
Atá, de uril voto de aplauso aos termos da carta com que 
o ex-MinJstro Hélio Beltrão, se demitiu e, bem assim, de 
lim voto de louvor pela sua eficiente e austera gestão nos 
Ministérios da Previdência e Assistência Social e Ex­
traOrdinário da Desburocratização. 

Sala das Sessões, l4 de novembro de 1983. -Humber­
to Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O requerimen­
tO que acii.b:ide ser lido será publicado e remetido à Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. J9-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECER N• 994, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
9, de 1983 (n9 132/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1983 (n9 l32f82, na Câmara 
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dos Deputados), que aprova o texto do ProtoçQ}_o de 
Prorrogação do Acordo sobre o Com_êrcio Internacional 
de Têxteis (Acordo Multiflbras), assinado em Genebra, a 
9 de fevereiro de 1982, que indu i as ~·conclusões Adota_­
das pelo Comitê de Têxteis em 22:de dezembro de_I98)". 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1983.- João 
Lobo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Iris Célia. 

ANEXO AO PARECER N• 994, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto LegisaJtivo n9 

9, de 19_83 (n9 132/82, na Câmtlrã dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso- Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, ---e eu, 
-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE !983 

Aprova o texto do Protocolo de Prorrogação do 
Acordo sobre o Comércio Internacional de Têxteis 
(Acordo Multifibras), assinado em Genebra, a 9 de 
fevereiro de 1982, que inclui as "Conclusões Adota~ 
das pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 
1981 ". 

O Co_ngresso Nacional decreta: 
Art. l\" É aprovado o texto do Protocolo de ProrrQK 

gação do Acordo sobre_o Comj:rc_io Internacional de 
Têxteis (Aco-rdo Multifibras), assinado em Genebrª.._ a 9 
de fevereiio de 1982, que inclui as "Coriclusões Ado_ta­
das pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 1981", 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo en~ra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 1'1' 995, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 
16, de 1983 (n<~ 2/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senadora I ris Célia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n'l 16, de 1983 (n'~ 2/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Ac_ordo Comer­
cial celebrado entre o Governo da República Federa_tiva 
do Brasil e o Governo_da República Popular do Congo, 
em 7 de julho de 1982. _ __ 

Sala das Comissões, 14 de novembro de f983. : ...... ::Joiio 
Lobo, Presidente -lris Célia, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECE_R N• 995, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 
16, de 1983 (n~ 2/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e- eu, 
---,---,, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO" 1-i', DE 1983. 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Govei'no 
da República Popular do Congo, celebrado em 
BraSJ1ia, a 7 de julho de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I<~ É aprovado o texlo_do Aço_rcfo COmerCial 
entre o Governo @_República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular do Congo, celebrado em 
Brasília, a 7 de julho de 1982. 

Art. 2<~ Este Decreto Legislativo_entra em vigor na 
data de sua oublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os pareceres 
lidos vão à publicação. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS,SENADORES: 
Milton Cabral - Se.vero Gom~- Benedito ferreira 

- Henrique Santil\o- Castã9_ Miiller- Enêas Faria 
-Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Pedro Simon 
-:-- Octavío Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Plnto)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias da pauta, constituída dos Projetos de Leí 
da Câmara n'~s 1/81, 131/81 e 103/82; Projetos de Lei do 
Senado n9s 120/81-Complementar e 337 /81; Projeto de 
Resolução n9 16/82; Projetos de Lei do Senado n'~s 
l03f81 e 280/80, acham_Kse em fase ou pendentes devo­
tação. 

Não havendo quorum para votação, a Presidência não 
irá sibmetê-las a votos, ficando as mesmas adiadas para 
a próXima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se à lista 
de oradores. 

O Sr. Nelson Carneiro~ Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Co!lcedo 8. pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder de 
Partido. 

O SR. NELSON .CARNEIRO (PTB _: RJ. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) --Sr. Presiderite~ Srs. Se­
nadores: 

APenas para duas declarações: uma para incluir nos 
Anais do Senado, a Declaração de Voto proferido quan-
do da votação do Decreto~lei n9 2.065. -

A segunda, Sr. Presidente, é p-ara fizer um apelo-ao 
Congresso Nacional que hoje se reúne para ler o projeto 
enviado pelo Governo, de revisão da Lei de Segurança 
Nacional, para que os partidos políticos, todos el~s. 
dêem a esse projeto o mesmo tratamento que deram ao 
2.045. -~ que até o dia 5 de dezembro, se tenha podido 
votar aquela proposição, com as emendas que forem su­
geridas no prazo legal por Senadores e Deputados. 

-Acredito que assim o fazendo, nós teremos cumprido 
um dever com aqueles que até hoje sofrem as agruras das 
disposições que devem ser revogadas, por aquele novo 
texto legal. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

~ a primeira vez, em minha longa vida parlamentar 
que não nie é dada opção de votar a favor ou contra pro­
posição submetida ao exame do Congresso Nacional. O 

--=---- Pi'B, que represento no Senado Federal, tomou posição, 
através de seu Diretório Nacional, a favor da aprovação 
da matéria em exame. Qualquer divergência pode colo­
car em risco mandato que não é meu, mas dos milhões de 
fluminenses que me honraram com seu voto. Espero que 
o Poder Executivo, pondo termo- â sucessão de decretos­
leis, proponha muito em breve a revogação das provi­
dências legislativas a_gora reclamadas em nome da grave 
situação econômico-financeira do País. - Nelson Car~ 
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FjU:t_Q):-:- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O sR:-MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia O 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A plena instauraÇão da.democraCia_e_a promoção do 
desenvolvimento são, sinteticamente, as duas principais 
aspirações da Nação brasileira. 
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Aspirações que, decerto, não se excluem, posto que o 
desenvolvimento integral não se_ppera senão dentro do 
regime democráÚco, à medida em que req~er processos 
participativas- condição basilar para o efetivo exercí­
cio da democracia -, tornando possível, aos cidadãos, 
eleger os caminhos que lhes permitam alCa'nçar os objeti­
vos de bem-estar social. 

Significa dizer, também, que o desenvolvimento, para 
ser socialmente eficaz, deve abranger o homem todo -
em suas múltiplas exigências- e todos os homens, conK 
forme, alíás, preconizava o Papa Paulo VI. 

Como corolário, implica também asseverar que o de­
senvolviinento nãO pode existir com acentuados desní­
veis entre pessoas, regiões e -povos, de que é paradigma o 
dissídio Norte-Sul inaceitavelmente visível no mundo de 
nossos dias, aténtaiórlo à dignidade do homem em sua 
expressão e dimensão históricas e condenável a sua per­
petuação, enquanto reflita atitude passiva das nações 
mais ricas. 

A propósito diz Gêrúd V iratelle; "Os países indus­
trializados invocam suas reais dificuldades (menor ritm_o 
de crescimento, desemprego, inflação) para explicar que 
l_h~ é impossível satisfazer às exigências da Terceiro 
Mundo, que eles julgam, ademais, irrealistas e excessi­
vas ... só a contragosto aceitam conceder um tratamento 
preferencial às produções dos países recentemente indus­
trailizados. Foi contudo demonstrado que a industriali­
zação do Sul, feitas as contas, era benéfica ao Norte, des­
de que não beneficiasse apenas âs multinacionais, cujas 

- atividades são abertamente defendidas por vários gover­
·nos ocidentais no seio das conferências internadOnais". -

Abono, portanto, o entendimento de qu~ "o problema 
que a huma-nidade tem que resolver é a de sua ascensão 
conjunta". 

De igual sorte, não se pode tampouco permitir que 
prosperem no âmbito de um mesmo país, disparidades 
profundas - tanto pessoais quanto fC:gion-ã:is -, sob 
pena de infligir ã realidade nacional um eyidente caráter 
anti-humanístico, que afronta a convivência democrática­
e viola os verdadeiros objetivo_s _do desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Brasil é consabidamente, à vista de suas notáveis di­

mensões, uma nação multirregionã.t. Assim, ouse-se afir­
mar que a unidade brasileira deve prosperar na prôpri!i. 
diversidade, construída a partir das características conti­
nentais de um País, cujos limites fincam-se além do 
Equador e projetamKse adiante do Trópico de Capricór­
nio, apontando para a Antártida. 

Essas realidades múltiplas consignam a existência de 
subespaços geográficos, flsiogrãfícos, sócio-econôffiicõs 
e, até mesmo, culturais, reconhecidos pioneiramente por 
Sflvio Romero, em "O Brasil Social", cujos-critérios es~ 
tão hoje parcialmente superados; toda via, encerram uma 
inquestionável visão profética. 

O recorihecimentO regional do Brasil se fez posterior- -
mente através de inúmeros outros trabalhos, entre os 
quais cumpre assinalar os estudos sociológicos e sócio­
antropológicos do mestre pernambucano Gilberto Frey~ 
r e. 

Sem pretender esquadrinhar a evolução do País, en­
tendo que a diversidade regional esteve sempre associada 
ao processo de formação da nacionalidade, condicionan-­
do o seu desenvolvimento político, social e econômico. 

Os tímidos e episódicos propósitOs descentralizadores 
inseridos em textos constitucionais elaboradas ã época 
do Império, e a implantação do federalismo, coevo da 
República, foram, certamente, reflexos do reconheci­
mento que as diversidades regionais implicavam na for­
mulação e execução de políticas de desenvolvimento es­
pacial. 

Até certo ponto, o modelo federativo, afinal inscrito 
na 'carti de 1891, resul~ou de reinvindicações em favo!" 
de uma maior descentralização, embora não se cogitasse 
viesse a evoluir para um merO estadualismo. Além disso, 
o federalismo, no caso brasileiro, não foi sinônimo de 
desconcentração administrativa, findando por levar os 
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Estados e Municípios a viverem, vegetativamente, de 
subsídios federais, graças, so_bretudo, às transferências 
de receitas públicas, com exclusão feita tão só a uns pou­
cos entes federativos de maior expressão econômico-
financeira. -

A variedade regional brasileira, que marca profunda­
mente a paisagem nacional se eXpliCa, insista-sé:, na rios-=---­
sa própria expressão territorial e ilâo é fenômeno insoli­
tamente verificável apenas em nosso Pais. 

Com ·efeito, o problema de desigualdades regionais no 
processo de desenvolvimento não é típico do Brasil. 
Ocorre, de maneira mais ou menos aguda, na quase tota­
lidade dos países, mostrando-se mais_ acentuado nague­
Ies em fase de industrialização e, prírlcfPalmenú~. nos que 
exibem grandes extensões territoriais, com difereti----~ 
ciações regionais de monta, onde os fatores produtivos 
encontram-se desigualmente distribuídos. 

A história econômica dos países hoje industrializados 
é rica em -exemplos de evidenteS disparidades regionais. 

Mesmo no seio dos países considerados mais desen­
volvidos, na Europa, ocorreram, e ainda ocorrem, -dese-­
quilíbrios regionais, com diferentes graus de intenS.iCi8.Cfe. 

De fato, o extremo norte da Escandinávia, o norte e o 
oeste das Hhas Britânicas, o oeste da França e o sul dos 
países mediterrâneos seriam, em boa medida: territórios 
subdesenvolvidos, quando comparados com ·a Inglater­
ra, a bacía do Reno e suas adjacências, ou seja, grosso 
modo, o núcleo da Comunidade Européia do -Carvão e 
do Aço e seus prolongamentos naturais. 

Quem, há anos, nUm mapa da França, traçasse uma li­
nha, ligando Le Havre, Paris ·e Mulhousc, constataria 
que, dividido assim o País em duas Partes, a do Nordes-­
te, representando 20% do território_- gaulês, albergava 
J8% da população nacional: Á produtiVidade da p_opu­
lação atiVa era af superior em 27% à média francesa C ex­
cedia em 40% a do restante do território. 

Na Itália, o subdesenvolvimento poderia não coincidir 
inteiramente com o Sul. Roma, por exemplo, seria uma 
"ilha de prosperidade", no coração do Lãcio; no norte, o 
delta do Pó e certos vales alpestres contavam-se entre os 
territórios atrasados do pafs. Todavia, o centro e o norte 
da Itália, com 62% da populaÇão nacional, contabiliza­
vam 80% da renda interna. Além diSso, dois terços da 
população ativa das províncias do sul e das ilhas Sarde­
nha e Sicilia se dedicavam ao setor primário. 

Na Espanha dos anos cinqüenta; o país iiiteriór, com 
69% do território abrigava 48% da população naciona-l, 
percentagem ainda assim melhorada pela localização de 
Madrid. --

Essa desproporcional repartição demográfica se re­
produzia em termos de distribuição inter-regional de 
renda, vez que, enquanto Madrid, Barcelona e as Vas­
congadas alcançavam, ao tempo, uma renda média de 
400 a 5"00 dólares por habitante, Valência não ia além de 
300 dólares por habitante. Ademais, vinte procíncias 
apresentam uma renda per-capita situada entre 250 e 200-
dólares; outras vinte, entre 200 e 150 dólãres; por fim, 
cinco outras, aquém mesmo dos 150 dólares por habita-n­
te. 

Os grandes países em fase de industiiaÜzação -como 
a lndia, China, Indonésia, Paquistão ~. têm, igualmen­
te, diversas regiões bastante deprimidas -do ponto de vis-
ta econômico. -

Não são menores no Brasil os problemas relativos às 
disparidades regionais. Constituem, certamente, o mais 
grave problema interno com que se defronta o País, se 
bem não se deva inscrevê-lo dentre aqueiãS que possam a 
vir derruir a nossa integridade nacional. 

A propósito, com precisão, diz Gilberto Freyre: 

"A maior injustiça que se poderia fazer-a um re-­
gionalfsmo como o nosso seria confundi-lo com se­
paratismo ou com_ bairrismo. Com anti­
internacionalismo,- antiupiversalismo ou antinacio­
nalismo. Ele é tão contiârlo a qualquer espêcie de 
a.eparatismo que, mais unionista qwe o atual e pre-
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cárie unionismo brasileiro, visa a superação do esta­
dualismo, l_~mentavelmente desenvolvido aqui pela 
República -este sim, separatista- para substituí­
lo por novo e flexível sistema em que as regiões, 
mais importantes que os Estados, se completem e se 
integrem ativa e críadoramente numa verdadeira or-
ganização n~ciOnal." -

Existe, inquestionavelmente, wna identidade nacional, 
embora menos enquanto síntese que soma de valores re­
gionais heterogêneos. 

É certo assinalar que tais problemas vêm se converten­
do, crescentemente, em assunto que tem preocupado as 
autoridades públicas, ao lado de uma cada vez maior se­
dimentação de nossa consciência nacional de que tal de­
safio precisa ser respondido como prioridade inadiável. 

E mais: que esse tema ê eminentemente político, pois 
ultrapassa seus contornos intrinsecamente econômicos, 
para situar-se em patamares mais amplos, interessando a 
outros setores da aÇão governamental. 

O atraso relativo de uma região manifesta-se através 
de diversas características, todas elas interdependentes_e 
medidas através da taxa de desemprego, renda familiar, 
condições de habitação, saúde e educação, taxa de emi­
gração de mão-de--obra e de capital, capacidade de ab­
sorção de inovaçõ-es tecnológicas, níveiS de atividade 
produtiva etc. 

Nada obstante, o elenco de indicadores assinalados, 
tal como no caso da mensuração do des_envolvimento 
econômico nacional, prefere-se na maioria das vezes 
recorrer-se à medida da renda regional per capita como 
ü.m indicador das diferenças regionais, em que pese sua 
reconhecida limitação._ 

No contexto brasileiro, malgrado todos os esforços 
desenvolvidos nas últimas dêcadas, verifica-se, compul­
sand_o as estatísticas oficiais, que as políticas adotadas 
não foram suficientemente eficazes para solucionarem os 
problemas regionais, inclusive o fosso que separa, por 
exemplo, o Norte,_ e o Nordeste das áreas mais dinâmicas 
do País. 

Em 1959, por exemplo, o PIB total da Regiào 1'{9rte_ 
equivalia a 2% do biasileiro e nessa condição permane­
ceu nas aferições efetuadas em 1978. Com relação ao 
-Nc:>rdeste, considerado o mesmo período, o quadro ain­
d.a foi mais dramátíco; a sua participação apresentou de­
créscimo de 15 para 12%. 

Ess_e_quadro levou o Professor Roberto Cavalcanti de 
Albuquerque a concluir. 

~'Parece fora de dúvida que a sociedade brasileira 
obteve mais êxito, nas últimas duas décadas, no en­
caminhamento de soluções para o crescimento eco­
nômico do que para a melhor distribuiçào de seus 
resultados.'' 

Recorro, novamente, à experiência de outras nações 
para insistir no ponto de que urge encontrar a terapêuti­
Ca adequada à solução desse infortúnio pata que o nosso 
Pais se desenvolva de maneira equânime. 

A ação dos governos com vistas ao desenvolvimento 
regional se manifesta primeiramente com relação à recu­
peração de determinadas regiões, por c_pnstitufrem áre3.$_ 

- estãgrladas ou decadentes. 
Os funda-me~t:oS desta política encontram-se, por 

exemplo, n"ijO sõ-mente na Europa mas sobretudo no 
Co_ntine_nte AmC:rican_Q. FOi o Vale do Tennessee, como ê 
do conhecimento geral, um dos programas de maior êxi­
to de desenvolvimento regional no mundo. 

A Terinessee Vaneey Authority (TVA), constituída em 
1933, no segmento de uma lei aprovada no Congresso, 
teve por finalidade aproveitf;lr os recursos hidráulicos e 
outros conexos da bacia hidrográfica, de um modo inte-­
grado e com o propósito de elevar o nível de vida de toda 
uma vasta região. 

A TVA congrega, em torno da área do Estado do Ten­
nessee, parcela de seis outros Estados, competindo-lhe o 
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controle completo das águas da bacia do Tennessee, a 
par do encargo de intervir na navegação, na regulari­
zação das cheias, na produção e na venda de energia elê­
trica e, até, no desenvolvimento de outras atividades. 
Elaborou planos para o desenvolvimento regional, em­
bora, muitas vezes, não lhe tivessem sido delegadas fa­
culdades para dirigir e fiscalizar tal desenvolvimento. 

A bacia do Tennessee tem uma superfície de 240 mil 
kmz, ou seja, um pouco menos do que metade da área to~ 
tal da França. O rio Tennessee corre numa extensão de 
1.050 km, cerca de um terço do percurso do rio São 
Francis_co _no Brasil. 

Um vale que há !50 anos teria aspecto de fertilidade, 
encontrava-se, em 1923, inteiramente erodido. 

Trinta barragens no Tennessee produziam, já em 1956, 
sessenta e cinco milhões de quilowatts. Sobre dez mi­
lhões de hectares viviam seis milhões de pessoas, 
beneficiando-se de uma agricultura renovada. 

Esse crescimento foi acompanhado de projetos de ur­
banização em sete centros urbanos (Knoxville, Ashville, 
Chatanooga, Gadsen, Nashiville, -Memphis e Brístol), 
em torno dos quãis gravitam !OI núcleos com mais de 
2.500 habitantes, apoiando um espaço organizado, onde 
os índices de crescimento são superiores aos da média 
americana. Assim aconteceu entre 1947 e 1954. 

O Presidente Roosevelt cbegou a aftrmar que o vale do 
Tennessee constituía o problema número um, de nature­
za econômica, posto à nação americana. 

A iniciativa do governo norte-americano no vale do 
Tennessee, com a criaçào da TVA visando a sua recupe­
ração econômica, através do pleno aproveitamento de 
seus recursos, foi o prime"iro grande exemplo de planeja­
mento regional. 

Na Europa um dos mais conhecidos exemplos ê, certa­
mente, o do Baixo Ródano-Languedoc, na França. As 
sociedades de economia mista, na França, constituíram­
se em excelentes instrwnentos para administrar estes 
''grands aménagements regionaux''. 

Da mesma forma, assinalam-se os êxitos do programa 
de desenvolvimento regional do sul da Itália, através da 
Cassa per ii Mezzogiorno, e o plano de fomento de 
Portuga!-Contínente e Ilhas Adjacentes, atravês dos pro­
gramas de irrigação do Além Tejo e da região do Douro 
e dos programas de desenvolvimento turístico da !Tlla da 
1\-f!ic!eira e Açores. 

Há, igualme_)lte, programas de desenvolvimento regio­
nal de âmbito multinacional, como ê o caso, por exem­
plo, dos esforços que vêm sendo realizados para o desen­
volvimento da Bacia do Prata. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tudo isso nos faz chamar a atenção para que se redis­

cota o modelo de crescimento do nosso País, inclusive as 
chamadas políticas de desenvolvimento regional e, por 
extensão, as não regíonalizadas. 

Tem ocorrido no País a fixação de políticas de desen­
volvimento não regionalizadas, geradoras de efeitos re­
conhecidamente inibidores do desenvolvimento das re­
giões menos favorecidas. Ou seja,-as grandes políticas 
nacionais de desenvolvimento tendem a não levar em 
consideração que as diversas regiões do País passam por 
estágios distintos de desenvolvimento, com problemas, 
potencialidades e bases .econômicas e social totalmente 
diversas. 

Sabe~se que existem significativas diferenças entre as 
regiões do País, principalmente no que se refere às bases 
e potencialidades para a geração da dinâmica de desen­
volvimento. Diante disso, torna-se imperativa a explici­
tação de uma polftica de localização das potencialidades 
e onde fique claramente definida uma estratégia de divi­
são inter-regional do trabalho. 

Nesse sentido, caberia lembrar a luta que o País tem 
travado nos foros internacionais, para que se estabeleça 
uma nova divisão internacional de trabalho. Esta ê uma 
luta, não só dos países em desenvolvimento, como oBra­
síl, mas igualmente dos chamados países do, "Bloco dos 
77". Essa mesma preocupação com uma melhor divisão 
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do trabalho deveria e,çistir no _País, em_ plano inter­
regional, como um importante fator de atenuação das 
disparídades existente~ entre as Regiões. _, 

Creio ser o presente instante, em virtude do quadro de 
aperfeiçoamento democráticó em que vivemos, o mo­
mento para alterar a concepção de nossos programas de 
desenvolvimento e as ênfases de nossos ,m~cf',nis.mº-s__Qe 
expansão econômico-financeira. 

O que parece ter sido até o presente objeto de priorida­
de nacional no planejamento brasileiro foi _a adoção e 
conseqüente execução para determinadas regiões_- de 
modo particular, para as áreas mais deprimidas como o 
Nordeste, o Norte e, de certa maneira, para o Centro­
Oeste - de políticas exclusivamente autãrquicas, localiw 
zadas portanto, O que não se evidenciou_ser a melhor so­
lução: 

Aliás, dentro desse quadro, a Superintent;fência do_De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE representou, 
ressalte, a primeira grande tentativa de regionatizar o 
crescimento econômico, Por sua indireta inspiração,­
multiplicaram-se, posteriormente, a SUDAM, a SUDEw 
CO e a SUDESUL, respectivamente nO Norte, Centro­
Oeste e extremo Sul do País, 

Nenhuma, sem o vigor da SUDE;NE, em seguida per­
dido, em parte por conta da retirada parcial dos inc_entiw 
vos _fiscais destinados aQ No.rdeste, o que demonstra, a 
inexistência de um planejamento multirregionalizado, 
apesar das intenções iniçiais, 

Hoje o Brasil se vê diante do agravamento deste 
problema, uma das raízes de alguns dos seus mais impor­
tantes impasses. Passaram a existir concentrações hori­
zontais de renda, entre as regiões e dentro delas, com a 
mesma tendência deformativa que as conce!J-trações ver­
ticais por classes sociais. A redistribuição da renda naw 
cional terá de passar por estes eixos. 

Con'lv!êm, portanto, agora, planejar-se, repito, uma ou­
sada e necessária alteração de rumos dessas poHticas 
quer no plano sócio-econõmicowfinanceiro,_quer m·esmo 
no plano político-ínstitucionat. 

Dentro desse enfQque, portanto, entendo como neces­
sária a_ampliação, de forma integrada e harmônica, dos 
níveis de regionalização dos programas nacionais de dew 
senvolvimento. Ew outras palavras, a -descentralização 
política deve vir acompã:nhada de uma descentralização 
administrativa e econômica, que aproveite a redução_ das 
desigualdades inter-regionais de desenvolvimento. 

A simples constatação __ de_que Vivemos nJJma soçieda- _ 
de multirrcgional não _nos_ Jeya_ porém a proclamar ser 
isto uma desvantagem, um fator inibidor da promoção 
dos nossos desejos de grande nação. 

Há que distinguir-se, antes de tudo, diferenças regio­
nais e dispariâiidci;"fegiOnãiS. As -diferenças regionais re­
presentam um conceito geoeconômico. As disparidades 
regionais constituem_ uma deformação no processo de 
desenvolvimento. 

As diferenças region_ais são uni bem;_ aS disparidades, 
um maL 

Num País de vastas latitudes e de grande extensão lon­
gitudinal, como o _Brasil, é _!latural que existam dife­
renças ou diversidades regionais, as quais são a expres­
são da sua riqueza e se constituem_na própria ·substância 
de sua grande unidade nacional. 

O Sr. Josê Fragelli- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Com prazer 
ouço V. Ex•. meu caro Senador José Fragelli, 

O Sr. Jo~ Fragelll- V. Ex•, como sempre, está fa­
:tendn um rronunciamento dos mais importantes e_que 
de rerto t'ala aos grandes.interesses nacionajs, _ _y. J::x.~ co­
mc~·,,u 11 ~eu discurso tratando rapidamente dos desní­
v<'i" internacionais entre as nações. As nações desenvol­
\•idas. Industrializadas e as em desenvolvimento ou sub­
desenvolvidas. Por acaso, Sr. Senador, estuu com um ti­
vrinhn que acho precioso e que V. Ex~, com certeza co-
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nhece, de Gunnar Myrdal. "Teoria Econôm~ca e Regiões 
Subdesenvolvidas". No primeiro capitulo, éie trata, jus­
tamente, das desigualdades econômicas internacionais,­
dizendo que elas correspondem a um mo-delo simples e 
definido, que as grandes nações, que os países mais ricos 
do mundo, são as antigas colônias britâõicas, localizadas 
em zonas temperadas, cuja população maior é de origem 
e1iropêia. Depois, ele diz que essa consütui_ a classe supe- -
rio r das nações na sociedade mundial. A cfãsseTnTet-íor é 
numerosa; mais de 2/3. dos habitantes do mundo não so­
viético, que vivem com uma renda real per capita corres­
pende apenas à diminuta percentagem de renda dos paíw 
ses· altamente desenvolvidos. Faz as coQsiderações que 
são conhecidas, dizendo, sobretudo, que a Política "inter­
na~ional de desenvolvimento leva a que as nações mais 
ricas,-Cada v_ez fiquem mais ricas, que os países industria­
li~a_dos são o~. que estão se industrializando mais, e que, 
nesses países, os desníveis regionais vão desaparecendo 
rapidamente, justamente porque, tendo recursos, tendo 
meios, eles vão apagando as disparidades regionais, pata 
usar as expressões de V. Ex~ O capítulo 39 desse pequeno 
e precioso Uvro de Gunnar Myrdal trata, justamente, do 
as.sunto que V, Ex f agora aborda, que é sobre as dispari­
dades re__g_iomlis,-·dentro d_e um mesmo País, e te~dência 
das desigualdades econômiCaS regionais em um País. E 
ele apela para um conhecido princípio que ele desenvol­
veu tão bem da interdependência circular acu-mulativa 
dentro do processo de desenvolvimento econômiCo. E éle 
mostra - o que V. Ex• bem conhece e está, como um 
mestre, aliás, expondo a matéria_~ que, assim como na 
Sociedade Internacional das Nações, se deixarriws ao li­
vre jog-o·-das forças do mercãdo a promoção do desenvol­
vimento~ entrê ãs nações, da ·mesma manei'ra, deiltro df: 
um mesmo país, esse desenvolvimento não se esteifderã 
às regiões ma:is pobres se o Estado se alheiat: a política de 
desenvolvimento nacional. Justamente porque, se Umà 
nação é pobre, a ·tendência, de acordo com a teoria de 
GUn-nar Myrdal, a tendência é para ser cada vez mais 
Pt?bre. E as regiões de uma meSma nação, quando di~idi­
da em regiões ricas, regiões semidesenvolvidas e regiões 
pobres, estas tenderão sempre a ser mais pobres, se sim­
plesmente às forças de mercado se deixar o problema do 
áeSe"nvólvirrientó riaciónal. E Ierilbra aqt1ela parte da 
Bíblia, aliá$ de São Mateus, quando diz; "Aqui, aqueles 
que têm alguma coisa conseguef!l tudo, Mas aqueles que 
nada têm nada conseguem".- Que Myrdal tradu?:~-"A 
quem têm será dado e terá abundâncía. Mas de quem 
não tem será tomado mesmo o que tem". De sor-te que 
V. Ex~ acho que aborda essa questão, justamente nessa 

_ se_qüência de considerações, de apreciaçõ~s e de raciocí­
nio, 

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente. 

O Sr. José Fragelli ~De acordo que o que se deve 
adotar é, realmente, uma política nacional de desenvolvi­
mento, justamente_ para apagar as disparidades regio­
nais, aproveitando, se e quanto possível, as diferenças re­
gionais a que V, Ex~ alude. Parece-me que em urna época 
de crise. &obretudo finance!J'a, com que passamos, não 
está fácil voltarmos a uma política nacional de desenvol­
vimento:·Mas, para isso, devem ser tomadas todas as 
providências, inclusive pelo corpo legislativo, que pare­
ce, daqui por diante, poderá interferir mais, ou partici~ 
par decisivamente, primeiro, da polítLca financeira e, de-­
pois, da política econômica sobre todo Q.d_es!;:nvolvimen­
to nacional. ~uito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Senador José Fra­
g~l!i, quero dizer que, como V. Ex', eu me inscrevo~ tam­
bém, entre aqueles que reconhecem o grande valor dos 
esu~do~d_e Gunnar Myrdal e, de_modo especial, esta ver­
dadeira obra-prima. que ê a "Teoria Econômica de Re­
gj§_es Subdcsenv:plvi~as". 

De fato, como lembrou acertad~mente V. Ex~. a teoria 
de Myrdal ê a de que observadas as charnad<Is leis clá_ssi­
cas de crescimento econômico~ a tendência é faz~r com 
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que os países mais ricos tendam a ser cada vez mais ricos, 
aumentando, çonseqíi~ntemente, o fosso que os separa 
das nações subdesenvolvidas, para não dizer atrasadas. 

E daí, () fato dele ter elaborado a chamada teoria de 
causação circular cumulativa, que prova ser tendência 
que os _bens se acumulem cada vez mais, nesses pa[ses 
mais afluentes, que são, via de conseqüência; oS mais in-
flúêriles~ ___ _ _ __ __ _ _ __ 

rsso que se observa a nível internacional, nós podere­
mos transportar, sem muita dificuldade, para o nível inw 
terno. Na proporção em qUe nóS conhecemos, em riosso 
Pais, difere_ntes regiões, porque o Brasil é um País multir­
regional, nós precisamos nos voltar para elaboração e 
exenÇão de Politicas Nacionãis de Desenvolvimento que 
contemplem as peculiaridades regionais. 

ComO dizia, há pouco, acho que as peculiaridades re­
gionais são um bem, constituem que um tesouro cultura_! 
da Nação. Mas, a existência das disparidades, com est.is, 
nós--rlão Podemos nem devemos conviver.~ por isso que 
acho que nós precisamos tomar como um dos objetivos 
maiores de nossa pOlítica de desenvolvimento, e não me­
ramente de crescimento econômico, o estudo dos proble­
mas -regiollais brasiieiros. Não somente das chamadas re­
giões problemas, ou as regiões desafio, como é o caso do 
Norte, Nordeste e do Centro-Oeste, re_gião que V, Ex• re­
presenta tão-bem nesta Casa. 

Enquanto nós insistirmos em políticas meramente naw 
cionais, sem se cogitar em ver as suas variáveis regionais, 
nós: certamente, vamos ter projetos de· desenvolvimento 
que agravam disparidades internas e que tornam cada 

_vez maiores os gaps, os fossos, existentes entre as mais 
dife_r_entes âreas do País. 
~Mas, Sr. Presidente, SrS.- SenadOres, são, com efeito; 

essas diversidades reS;ionais_ que ampliam as perspectiVas 
do País, que- o tornam rico em valores natur-ais e h uma-= 
nos, que lhe oferecem- diversidades de alternativas e em­
prestam a sua unidade um caráter de dinamismo que a 
faz, cada dia, mais_rica, mais sólida e mais consciente de 
sua forÇa- e de sua grandeza. 

É justamente na diversidade de suas regiões naturais 
que resiçle a potencialidade do País para enfrentar o de­
safio de seu desenvolvimento, o qual nunca se exaure, 
mas encontra s,er~mre, na diversidade de sua riqueza hu­
mana e natural, novas perspectivas e novas aÜ.ernativas 
de s_uperação das_ difiçuldades. 

As disparidades_ regionais são, pelo contrário, um fa­
tor resirittvo para O desenvolvimento do- País, que urge, 
a todo o custõ, combater e, na medida do_ P?Ssível, elimi­
nar. 

É isso o que a Nação precisa entender, não de forma 
- teórica e _aCadêmica, mas efetiva e reaL 

Na realidade:, um crescirt;~.ento desproporcional de 
uma regiã-o do P.aís~ em Çetrimento de outras regiões, po­
derá nos dar a ilusão temporária de desenvolvimento, 
quando, de fato, só serve para estimular focos de debili­
dade, que ameaçam a própria saúde nacional. 

Dentro desse entendimento, incorre em grave erro de 
perspeCtiva qualquer política nacional que insista em­
centralizar investimentos, em certas regiões mais desen­
volvidas, em função de seu maior retorno. 

T~I política decorre de um erro de concepção a respeiw 
ta da real}dade estataL Concebe_~se o Estado como se fos­
se uma empresa, desconhecendo-se que~ enquanto o ob­

jeti'-:_ÇJ de uma empresa é o lucro, o do Estado é o bem­
est"a-r_ potiti"co-instiiuciorla!, econômicO, cultural e social 
de um povo, de modo a que possa esse povo atingir, coe-.. 
samente, de maneira indivisível, como um só corpo e 
uma só alma, o seu ideal de realização hist6rica, 

O que se postula, _por conseguinte. é que- sem se dei­
xar de lado para determinadas regiões a adoção de medi­
das._ re:gionalizadas, mormente aquelas que já exibiram 
resultados. inequivocamente positivos - dê-&e priorida· 
de agora, nos programas governamentais, a medidas re­
gior1ã.ís de _desenvolvimento nacional. Vale dizer que os 
programas de desenvolvimento, sejam todos eles formu~ 
lados a partir de urna vi;<;ào plurirregional do País. 
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Somente assim, Sr. Presidente, através de políticas re­
gionalizadas, frise-se, é que se obterão resultados mais 
significativos nos esforços para conseguir-se um harmô­
nico e homogêneo processO de crescimento econômico­
social. 

De um modo geral, poderíamos distinguir qu~tro 
principais objêtivos das pÓlíticas regionais de desenvolvi­
mento nacional: I) estimular áreas deprimidas, como é o 
caso, por exemplo, do Nordest~ 2) aliviar o congestiona­
mento de áieas ou regiões progressiVamente ineficienteS; 
3) propiciar a ocupação produtiva dos vazia~ econômi­
cos ·e demográficos, como é, por exemplo, o caso do 
Norte e algumas regiões do Centro-Oeste; 4) assegurar 
um equilíbrío eittre o desenvolvimento de diferentes re­
giões de modo a evitar pressões político-sociais e a emer­
gência do dualismo econômico. t o caso Sudeste, Sui­
Sudeste versus Norte e Nordeste, e até o próprio Centro­
Oeste, 

Esse caminho permitirá que as difen!nt-es -regiões do 
País vejam melhor identificadoS seus problemas, analisa­
das as suas peculiaridades e melhor definidas, a partir de 
então, as suas respectivas vocações. Somente assiin, re~ 
sultará mais adequado o desenvolvimento do País e se­
rão menos intensos os desníveis entre as regiões. -

Ademais, o que se pretende com tal proposta é auferir­
se melhor resposta, não apenas para as chamadas 
regiões-problemas- como atualmente é o caso do Nor­
te e Nordeste - mas, igualmente, para que se viabilize­
com tal modelo melhor expansão também às outras re­
giões - o Centro-Oeste, o Sul e- o próprio sudeste, inega­
velmente a porção mais próspera do País, embora osten­
tando, também bolsões de menor dinamismo. 

De mais a mais, a exeqiiibilidade desse projeto deman­
da também a adoção de medidas no plano político­
institucional. 

O que cumpre de agora em diante buscar, é um novo 
regionalismo no quadro de um novo federaJismo, isto é, 
um federaJismo regionalizado. DO- Congresso Nacional, 
através de Comissões Interpartidárias ou mesmo do Go­
verno Federal poderiam, a meu ver, partir os nOvos estu­
dos, numa ouua inspiradora articulação entre Estado e 
sociedade. 

Essa é a tendência inclusive de países de porte médio 
como a França, retomando, no Governo Mitterrand, a 
idéia do último plebiscito a que De Gaulle se submeteu. 
A República Federal da Alemanha, como seu próprio 
nome o diz, compõe-se de unidades- federadas integrando 
antigas pulverizadas divisões, hoje de mero interesse his­
tórico. À manr;;,ira da Baixa Saxônia, que nunca existiu 
antes, ao contrário por exemplo da Baviera. Assiin a 
Alemanha consegiu reduzir a meia dú_zia suas maiores 
divisões, mais três cidad-es livreS. . -

Os Estados menores do Brasil também podem e devem 
acompanhar o desenvolvimento econômico dos ma:íores, 
neste quadro de novo regionalismo inserido no assim 
concebido Novo Federalismo, um federalismo mais que 
de Estados, de regiões que não os anulem, porém os 
completem. 

De fato, como pensar em acelerar -a industrialização, 
por exemplo, de Santa Catarina, a partir do vale do I ta~ 
jaí e do pólo carbonífero de Tubarão, sem levar em conta 
os mercados maiores nos vizinhos Paraná e Rio Grande 
do Sul? O mesmo se aplica ao Mato Grosso do Sul, cujo 
desenvolvimento seria impensável, sem a proximidade de 
São Paulo. E assim por diante. -

É bem verdade que tal articulação foi prevista no Nor­
deste, em relação, entre outros casos, ao pólo têxtil de 
Fortaleza ou petrolífero de Salvador. Mas a perda de r:itw 
mo na generalizaçãO da experiência confirma a limitação 
da sua concepção, apesar dos seus inegáveis êxitos par­
ciais. 

E as propostas de reforma tributária, somente ao nível 
estadual, tenderão a fazer ressurgir o estadualismo, em 
vez do federalismo. 
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Tema, portanto, que merece inclusive um coroamento 
ç:ons_t_itucional, quando o Brasil reorganiza-se plenamen­
te a este nivel jurídico máximo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A crise que se instalou, sobretudo nos países do Ter­

ceiro Mundo -e que se reflete com intensidade no Brasil, 
mercê de uma _conjuntura e_conômico-financeira interna­
cional que vacila entre a insolvência e a ili.quidez, não 
pode ser utilizada como recurso para construção de ra­
ciõcíniOs ínibidores à formulação de políticas que assu­
mam_uma conotação redistributiva interna, mesmo porw 
que, ao aparente antagonismo, entre crise e redistri­
buição, sobrepor-se-ia a prel(alênci~ dos critérios de 
eqUidade, no prOcesso de desenvolvimento do País. 

_A _questão das disparidades inter-regionais assumem, 
nesse-sentido, uma especial relevância, haja vista que, no 
Brasil, elas se revelam continuamente persistentes e cres­
centes - mormente a partir do pós-guerra - compro­
metendo, desse modo, a própria integridade_ nacional, 
sem embargo dos elevados custos sociais que permeiam a 
formação de correlltes migratórias que findam por dre­
nar o capital humano das regiões periferiCas- ou que, 
mais recentemente, vêm induzindo a geração de fluxos 
migratórios r-eveÍ'sos-, cuja graVidade decorre do confron­
tei erit_re a incapacidade de sustentação, proveniente do 
desemprego, nas regiões centrais e a incapacidade de ab­
sorção, resultante de circunstâncias como da seca nas re­
giões periféricaS especialmente no semiwárido nordestino. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, nobre Senador 
João Lobo, 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Marco Maciel, o 
discurso de V. Ex• ê tão abrangente, tão oportuno, que 
eu lamento de ter que interrompê-lo nesse ponto da ex­
p-ó.S:içãode V.-E?t' Mã.S, V. Ex• tem razões de sobra quan­
do den~ncia e identifica. essas distorções,_essas disparida­
des do desenvolvimento, tanto nos países do terceiro 
quanto do primeiro Mundo. E vem-nos logo à 
lembrança esses estarrecedores dados que o IBGE divul­
gou recentemente, dizendo que o Banco Mundial qualifi­
ca ôe miséria abs_oluta o quadro daquelas pessoas que 
têm Lutia renda per Capita anual abaixo de 5 saJários 
mínimos, e con_statamos, ao mesmo tempo, que no Brasíl 
quase 20% da população, isto_ é, 24 milhões de brasileiros 
sã_o _classificados como vivendo na miséria absoluta. Pen­
sando bem, o dado deve ser muito correto, não é_escan­
_daloso, absolutamente, e acho que ele ficou aquém da 
realidade. A realidade é muito mais grave, muito mais 
sérja. Se.há 24 milhões de brasileiros vivendo na misera· 
~bj_licjade quase que. absoluta, podemos afirmar, nós, que 
conhecemos a nossa-região, o semi-árido nordestino, que 
conhecemos o Nordeste, que talvez 50 ou 60% desses 
brasileiros estão ali localizados. Isso caracteriza uma 
enorme dispã.ridade regional, uma enorme disparidade 
deste Pais que tem provocado essa angústia, todo esse 
mal-estar, que preocupa a todos nós homens públicos, 
nri11cipalffiente a-homens como V. Ex•, Governador de 
um dos principais Estados do Nordeste, mas que tam­

-bém é atingido por essa disparidade. É urgente que polí­
ticas sejam adotadas, e é bom que homens como V. Ex• 
chan)em a atenção e falem e debatam este assunto, traw 
gam esse assunto ao debate póblico, exponham essas 
chagas ao conhecimento de toda a Nação. 

O Sr. José Fragelli - Muito beml 

O Sr. João Lobo- Porque ou se tomam providências 
enérgicas e urgentes ou está seriament~ ameaçada a con­
tinuidade do Território NacionaL Há entretanto- e eu 
gostaria de di~r apenas como uma contribuição ao dis­
curso de V. Ex~. pois não sei se V. Ex• vai abordar esse 
assunto, e por isso que vaCilei Interrompê-lo- há entretan­
to unia es"peratlça novã. Para os países do Terceiro Mun­
do, para a-s regiões do Terceiro Mundo, para os Estados 
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do Terceiro Mundo; há uma esperança nova criada corn 
esse conhedmento novo que está sendo difundido, que 
está sendo implantado na civilização atual. Todos nós 
sabemos e jâ está perfeitamente identificado que a civilí­
zaçào já está atravessando uma terceira fase; nóS esta­
mos atingindo já a fase da informática; o industrialismo 
está morto, não há mais salvação para o industrialismo; 
isso que teriit .sua grandeza nos anos 70 agora não tem 
mais remédio; vai ser ultrapassado pela onda do futuro, 
pela onda da informática, pela onda da tecnologia mo­
derna, eficiente, que está:sendo comprovadamente útil 
para o desenvolvimento. E a esperança de que eu faJava é 
que devido a essa nova civilização, a esse novo des_envol­
vimento, propiciado -pelo uso da alta tecnOlogia da infor­
mática, não é mais necessário que se queimem as etapas 
anteriores; quer dizer, os estados ou países desenvolviw 
dos, os estados ou os países subdesenvolvidos podem 
partir do mesmo ponto de desenvolvimento, não há mais 
uma distância entre um e outro, o fosso já foi ultrapassa~ 
do pela t~nologia, e ê possível, hoje, que Estados atrasaw 
dos como os Estados nordestinos, que países atrasados 
como os países do Terceiro Mundo tenham a possibili~ 
dade de se desenvolverem igualmente, desde que impor~ 
tem, adotem essa modem a tecnologia propiciada pela in~ 
formática, pelos computadores, pela robotização. Era 
este o aparte que queria dar, neste momento, ao oportu~ 
no e brilhante discurso de V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Senador João 
Lobo, agradeço o aparte com que me honra V. Ex•, e 
quero dizer que de fato vivemos em um País que se ca­
racteriza por agudas e graves desparidades de renda, 
quer interpessoais, como aludiu V. Ex• no início de seu 
aparte, quer inter-regionais. São essas disparidades fato­
res inibidores do nosso harmônico processo de desenvol­
vimento, e mais do que isso são fatores que fazem com 
que o Pais venha a conviver internamente com graves 
dissídios, com graveS problemas. t por isso que concor­
do com V. Ex• quando diz que urge enfrentar, enfrentar 
de forma racional, estudada, esses dois desafios; e que 
urge, de modo especial, examinar a problemática dãquf:­
las regiões que se caracterizam pela ocorrência simultâ­
nea dos dois fenômenos a que se referiu V. Ex•, grandes 
disparidades interpessoais, e grandes disparidades inter­
regionais se cotejadas Com outras áreas do País. E este é, 
consabidamente, o caso do Nordeste, como, em outras 
proporções, é também o caso da Amazônia. :E: lógico que 
a Amazônia não tem a expressão demográfica que tem o 
Nordeste. A Amazônia, não ê tanto o fato de ser uma re­
gião subdesenvolvida, e sim de ser um~ região não_ desen­
volvida, porque ainda existem, naquela enorme porção 
do Pais, enormes vazios demográficos. Mas isso que se 
observa com relação ao Nordeste, observa-se até certo 
ponto, com relação ao Norte; observa-se também, em 
certas proporções, com relação ao Centro-Oeste. Con­
cordando com V. Ex•, urge lançar os nossos olhos sobre 
esses problemas. Advogo, naturalmente, por esses moti­
vos a exeCUção de políticos regionais de desenvolvimento 
nacional. -

Continuo, Sr. Presidente e Srs. S.enadores. 
Saliente-se que, historicamente, ai políticas de desenK 

volvimento regional vêm incorrendo em sistemáticos 
equívocos, por força do seu caráter marginal, residual e 
exclusivamente compensatório. A concorrência dessas 
políticas com as setoriais resulta, quase sempre, em inefi-
cácia e inconseqiiência. · 

Importa relevar que toda ação governamental produz 
efeitos regionalmente diferenciados, merecendo, por isso 
mesmo, uma avaliação específica e um pertinente trata­
mento. Tampouco pode considerar-se o desenvolvimen­
to regional como vinculado a regiões específicas, ao con­
trário, deve ser encarado como uma dimensão particular 
do desenvolvimento nacional. 

Assim posto, à parte a formulação de políticas iiutâr­
quicas de desenvolvimento regional, prefere-se a regio­
nalização do desenvolvimento nacional. 
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Esse entendimento não fae-:uha_ cQncluir-se que a ação 
governamental deve voltarRs~ para homogeneização es­
pacial do processo de desenyolvimento, vez que equiva­
leria a desconhecer-s_e a dotação de _recursos naturais, a 
capacitação de mão-de-_obra, as economias de aglome­
ração, as especifiCidades culturais inerentes a cada re­
gião. 

Uma política integrada de desenvolvimento regional 
não pode dissociar-se de um contexto redistributivo mais 
abrangente, que é informado a partir dos propósitos re­
lacionados com uma melhor distribuição interpessoal da 
renda e da riqueza e, até mesmO, no plano intergovema­
mental, com uma descri_minação das rendas públicas que 
melhor aproveite aos Estados e Municípios. 

Desse modo, a formulação de uma nova política de 
desenvolvimento regional _harmônico inevitavelmenfe 
conduz a uma revisã_o das políticas nacionais de desen­
volvimento, levando-se em conta a ocupação das áreas 
caracterizadas como vazi_qs demográficos ou econõnii­
cos, recuperação das áreas deprimidas, bem como a reor­
ganização e controle das áreas, onde predominam uma 
elevada concentração de:JLtiyidades produtivas ou de po­
pulações. 

Decerto que a elaboração de projetos para cada região 
demanda o concurso das vontades e aspírações locais, 
compatibilizada entre si e com as demais diretrizes do 
desenvolvimento participativo, Nada obstante, propõe­
se a adoção de algumas diretrizes gerais: 

a) relativamente ã política creditícia: 
Antes que tudo é indispensável que se promova uma 

reforma bancâria que atefilé para especialização de 
funções, escoimando-se, do Banco Central, as atri­
buiÇõeS de banco de fomento e nele centralizando-se as 
atiVidades que dizem respeito à autoridade monetária, 
Além disso, proceda-se a uma nova estruturação das ins­
tituições financeiras oficiaiii (monetárias ou -·não), 
assegurando-lhes especificidade e integridade funciOnais, 
bem como estabelecendo-se urna política de crédito vol­
tada para as potencialidades de cada região, necessaria­
mente compensatória à vi,sta__ das disparidades inter­
regionais de renda e repartida, ein termos de aplicações, 
com base na participação regional da popUlaÇão nacio-· 
na!. 

b) relativamente à política de gastos públicos: 
A regionalização dos orçamentos fiscal, monetário e 

das estataiS - rompreendendo os múltiplos aspectos da 
realidade sócio-ec.onômicã nacional, a exemplo da edu­
cação, ciência e tecnologia, saúde e saneamento, previ­
dência social, infra-e"stl-Utura econômica etc, - coilstitui 
a diretriz principal a ser adotada, observando-se o, já aS­
sinalado, critério de participação regional na população 
nacional. 

A adoção da funçãa._re_gion_al_nQ_o_r_ç_a_mento monetário 
seria, desta maneira, o instrumento válido de fortaleci~­
mento da integração nacional, desenvolvendo fluxos 
inter-regionais de população, de capitais, de bens e -ser­
viços, de tributos e_ de gastos, que, sob intervenção racio­
nal, podem reestruturar as relações não só entre os cen­
tros mais desenvolvidos e os periféricos, mas também en­
tre as diversas periferi-as, que-COmpõem O sistema econô­
mico brasileiro. -=""-~ 

No orçamento das empresas estatais, a inserção da 
função regional na pauta dos gastos com investimentos e 
nas licitações conferiria a essas empresas a dimensão na­
cional, que lhes convém portar. 

Ao orçamento fiscal, que movimenta o aparelho esta­
tal da Nação, reserva-se um estreitamento maior com a 
polítiCa espacial, de forma que a regionalização das 
funções ali contídas, ajustando a distribuição dos gastos 
públicos ao fndice de assentamento da população porre­
gião, passaria a objetivar a homogeneização, por cima, 
dos padrões da qualidade de vida pess_oal e social do 
povo brasileiro, 
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Nesse sentido, aliás, não deve ser vista, com reservas, a 
relocalizaç_ão de órgãos públicos para as regiões com me­
nor nível de desenvolvimento relativo. 

c) relativamente à política tributária: 
É necessário que se process~m alterações na sistemáti­

ca interestadual do ICM, eliminando-se os vazamentos 
inter-regionais de renda que se operam através desse im­
posto, em detrimento dos Estados menos desenvolvidos 
da Federação. Ademais, convém elevar o montante das 
receitas do ICM, compartidas entre Estados e Munid­
pios, sobretudo mediante: a introdução do IPI na base 
de cálculo do lCM cobrado nas operações de venda a va­
rejO de cigarros; a eliminação das isenções incidentes na 
importação de matérias-primas e bens de capital ~impor­
tados no Exterior; a criação de fundos compensatórios 
para as isenções e imunidades relativas à exportação 
para o Exterior de, respectivamente, matérias-primas e 
produtos manufaturados; a revisão global das isenções e 
reduções de base de cálculo. 

Com respeito- às trailsferências federais - especial­
mente as decorrentes do Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos ou Gasosos, Imposto ú­
niCo sobre Energia Elétrica, Imposto único sobre Mine­
rais, Imposto sobre Trànsportes Rodoviários, Taxa Ro­
doviária Únic;a e quota-parte estadual do Salário­
Educação --:-_devem-se adot~r critérios redistributivos, à 
semelhança daqueles adotados na repartição do Fundo 
de ParticTp3.-ÇãO- dos Estados-FPE. Por fim, a política de 
incentivos fiscais, com b~se no Iinposto de Renda, deve 
restringir-se a aplicações nas regiões menos desenvolvi­
das, procurando-se internalizar regionalmente os resul­
tados de suas aplicações. 

d) relativamente à política agrícola: 
A. política de redistribuição espacial das atividades 

agrícOlas- deVe voltar-se para a permanente elevação das 
condições de bel!l-estar sqcial e individual, sem clC$curar­
se das metas re{açjonadas coro a eficiência produtiva, 
além de garantir continuamente a ocupação da força de 
trabalho rural e de conservar os recursos .naturais, como 
condição imprescindível à permanência do processo pro­
dutivo. 

A política de aumento da produção e produtividade 
agrtcolas, encarada sob a ótica do desenvolvimento re­
gional, deve atentar para as especificidad~ regionais, No 
Nordeste, por exemplo, deve centrar-se na preocupação 
de poupar-t:errã.S, recorrendo-se à implantação de siste­
mas racionais de acumulação e manejo da água, à utili­
zação de mudas e sementes selecionadas, à adoção de 
práticas de proteção de solo e ao uso de insumos moder­
nos; no SUl e no Sudeste, deve orientar-se o processo de 
modernização agrícOla, a fim de que não implique em 
uma excessiva substituição de mão-de-obra; na Amazô­
nia e no Centro-Oeste, deve objetivar-se a absorção d~ 
mão-de-obra, através de uma agricultura, pelo menos 
parcialmente, voltada para o atendimento do mercado 
interno regional. 
--As linhas básiCaS de uma poHtica regiollalizaâa de de­
senvolvimento agrícola devem estar assentadas na reor­
ganização funQiária, na expansão racional da fronteira 
agrfcola, no zoneamento agríCola e na discriminação es­
pacial dos mecanismos de apoio à produção agrícola. 

e) relativamente à política industria.t: 
A política de desce;ntralização industrial deve 

fundamentar-se na especialização e complementaridade 
inter-regionais, observando, por um lado, as economias 
externas e potencialidades de cada região e, por outro, a 
implantação, nas regiões mais distantes dos principais 
núcleo_S iildustríais do País, 9e gêneros de indústrias que 
produzem mercadorias de alto valor específico - a 
exemplo das indústrias aeronáutica, eletrônica, ótica e 
mecânica fi_na, além de alguns segmentos das indústrias 
metalúrgica, mecânica, de material elétrico, de material 
de comunicações e de mâquinas e aparelhos de uso do­
méstico e de escritório. 

Novembro de 1983 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, ouço V. 
Ex~, nobre Senador Helvídio_Nunes. 

O Sr. lfelvídio Nunes - Eminente Senador Marco 
Maciel, o meu aparte tem apenas o sentido de 
homenageá-lo. 

O S_R. MARCO ~ACIEL- Muito ob_~ig,ado a V. Ex• 

O Sr. _ _H_~Iridio Nunes - V. E?l~ está produzindo um 
discurso que realmente honra esÚ Casa. A partir de um 
quadro geral, o mais amplo, V. Ex' extrai conclus_ões que 
dizem de perto do interesse de nosso País, e, em seguida, 
projeta resultados para a nossa região, o Nordeste. V, 
Ex• oferece matéria em abundância para estudo, para 
que todos pensem e para que todos busquem os verda­
deiros caminhos e as reais soluções, O discurso de V. Ex• 
convida a todos ao estudo. O discurso de V. Ex• é uma 
peça que -have-rá -de Ser lida e meditada Po-i todos os Se­
nadores, pelo Congresso e pelo País. Meus parabéns a V. 
Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Senador Helvtdio 
Nunes, quero agradecer, entre sensibilizado e desvaneci­
do, o aparte com que me honrou V. Ex' E d<;vo dizer 
que, talvez por sermos da mesma região, da região nor­
destina, nós temos uma ampla identidade de pensamen­
tos, sem considerar que hâ muito tempo nos liga uma 
forte amizade que é acrescida de minha parte por uma 
grande admiração pelo trabalho que V. Ex•, como ho­
mem público, nos diferentes cargos que tem exercido, 
tem realizado em prol do País. 

Querei, em agradecendo o aparte de V. Ex•, dizer que, 
com efeito, nós precisamos refletir cada vez mais sobre 
as vicissitudes multirregionais do País. E que, certamen­
te, a nossa crise, a crise que atravessamos no momento, 

_por certo seria hem menor, se o modelo brasileiro de de­
senvolvimento tivesse sido mais bem-sucedido no plano 
da correção das djsparidades inter-regionais. A crisi:, .a 
meu ver, penaliza, sobretudo mais fortemente algumas 
regiões, em virtude dos grandes desníveis com os quais 
ainda convive o nosso País, E por isso acho que o mo­
mento da crise seja tcilvez o momento propício para que 
reflitamos sobre estas disparidades regi_onais, e busque­
mos, integrada e unidamente, Legislativo e Executivo, 
encontrar potíticos para que o País possa, efetivamente, 
ter um desenvolvimento que itão seja apenas mero siild­
nimo de crescimento econômico. 

O Sr. Gastão Müller - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Ouço V. Ex•, 
meu caro Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastio Müller - Eu estou, eventua-lmente, na 
Liderança do Partido, então, em primeiro lugar, quero 
congratular-me com V. J_:x~. não pelo discurso, mas pela 
conferência brilhante, que V. Ex• está terminando de fa­
zer. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller - E que nós poucos, aqui pre­
sentes, hoje~ nUm dia, como se diz na gíria;. "enforcado 
entre o domingo e o feriado", e com a posse de um ex­
Senador como Ministro, tudo _isso implica, naturalmen­
te, numa ausência de maior número de Senadores n.o ple­
nário, mas o que aqui fiCaram se deleitam em ouvi-lo. 
Mas, Senador Marco Maciel, eu estou com uma dúvida. 
Não quero polemizar, mas aprender. V. Ex• falou muito 
em economia regional. Onde é que fica ai a unidade na':. 
cionaf? Esta é a primeira pergunta. Segunda pergunta: 
esse plano de governo tão bem elaborado por V. Ex'- e 
como disse há pouco, o Senador José Fragelli, que de­
monstra que V. Ex• conhece o assunto, porque quando 
S. Ex' começou a citar a teoria, V, Ex' já adiantou a con-
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clusão do autor do livro, mostrando que conhece o as­
sunto .,..,.... a raiz do problema biasileiro não é um probie­
ma instltucional? v: Ex', que-é um pres_i~enciãvel, não 
teria muito mais força para resolver e-sse problema se 
fosse eleito diretamente, pelo voto direto? São .as duas 
perguntas que ficam no ar para que V. Ex•, Coffi a habili­
dade que tem e a sabedoria política que lhe ê peculiar, 
responda para que nós fiquemos SãOendo e, além disso, 
conste dos Anais do Congresso Nacional. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro senador GaStão 
Maller, Líder em exercício do PMDB nesta Casa, eu gos­
taria de inicíar a resposta ao aparte com que me brindou 
V. Ex•, dizendo iníciiliffiente que tenho para mim que o 
Brasil é, em função do seu enórme espaço geográfico, ~~ 
fim, uma Nação continente, e que abriga enormes dispa­
ridades regionai.s~Cfue Oesafiam o Governo, porque essas­
diversidades regionais têm se mostrado nocivas com re­
lação ao orgâriíco- desenvolvimento dO Pais~ Natural­
mente, o que defendo ê que sempre se formulem progra­
mas nacionais de desenvolvimento, conscientes do fato 
de que somos uma Nação multirregional, e que, sempre 
nos programas nacionais de desenvolvimento se tenha 
bem presente a sua componente regional ou, mais preci­
samente, que se formulem po.líticaS regio11ais -de desen­
volvimento nacional. Creio que enquanto não se pensar 
que a nossa Nação - e sua força reside muito nisso - 6 
uma realidade multirregíonal, nós certamente incorrere-­
mos em erro. 

Por isso é que, respondendo à primeira parte do aparte 
de V. Ex•, eu diria que não- há~ em absoluto,_qualquer 
conflito entre políticã.s naCióriiiiS- dé Cfesenvo!Vimento e 
que se busque inserir na forrriUlaçào (fõs programas de 
desenvolvimento um tratamento específico para cada 
uma das diferentes Regiões. Pelo contrário, diria qU.e-eS-' 
sas polífíea"S--s-e compretim e até que as políti~ã:S nacio­
nais de desenvolvimento só serão beiit sucedidãs na pro­
porção em que contemplem os problemas espaciais bra­
sileiros. 

Agora, lembra bem V. Ex•, que o verdadeiro desenvol­
vimento só se realiza sobre a êgide da democracia. E no 
começo do meu discurso, fiz quest[o de dizer que demo­
cracia e desenVolvimento eram, de forma sintética, as 
duas maiores aspirações da Nação braslleifa. -comungo 
desses princípíõs,-e por ísso é que tenho dito -e aPro­
veito a ocasião para repetir -,_que pessoalmente sou a 
favor de que se restabeleçam as eleições diretas para a~ 
Presidência da República e, nesse sentido, tenho me ma­
nifestado reiteradas vezes. Sabe todavia, V. Ex•, que 
para que se promova o retorno em nosso Pais às consul­
tas diretas, se faz mister que Sc(reã:Hie préviamente uma 
reforma constitucional. E isso--hiipCiita em um acordo-­
entre os Partidos que têm assento nas duas Casas do 
Congresso Nacional, vez que nenhum8. -das agremiaçõ_es­
políticas aqui representadas, dispõem dos dóis tCTços iri­
dispensáveis à modificação dO texto Consiitucional. Ade­
mais, em assim fazendo, o País estará retOmando não so­
mente sua tradição republicana mas, também, seu cami­
nho dos anteriores textos constitucionais. Quero, --ao- fi­
nal, agradecer a V. Ex•, as maóifestaçõ-es extremamente 
elogíosas com que me honroU. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cõi:tcluúido: _ 
A viabilização desse objetivo -depi:ii<l:e, basicamen_te, 

da conjugação dos mecanismos indutores da atividade 
industrial - consubstanciadoS nas polític-aS fiscal, ca~­
bial, creditícía etc~ -,- com~a- :iinplantação da necessária 
infra-estrutura. 

Ressalte-se, contudo, que o processo de descentrali­
zação industrial deve manter-se ajustado à retomada do 
processo de desenvolvimento no País, balizada pela recu-
peração da economia mundial. -- --

Há necessidade de um planejainento que inclua objeti­
vos alcançãveis na redução das disparidades entre re­
giõ'es, com providências coerentes entre si e coinpatfveis 
com o que se propõe para o resto do País, definidas em 
metas fuadas no tempo e no espaço, executadas com fir­
meza e continuidade administrativa. 

A Sr~ lrig Célia - Permite V. Ex• um aparte'! 

o·sR. MARCO MACIEL- Ouço-a com praÍ:ei-;-c~ra 
Senadora lris Cêlia. · 

A Sr" I_ri,s Célia - É extremamente agradável, nesta 
~arde, ouvjr as_p<!lavras de V. Ex~, como ·uma verdadeira 
demonstração de sabedoria, de conhecimento dos 
problemas nacionais e de conhecimento tambêm da so­
lução desses problemas. Congratulo~me com V. Ex•, 
como üma defensora da regionalização do planejamento 
e desenvolvimento, especificamente na área da Edu­
cação, por já ter" seiifido na própria carne quanto_ o povo 
dos Estados menos desenvolvidos, mais carentes, são 

-menos- beneficiados numa política nacionalmente traça­
da. E eu diria até que esse é o pressuposto básico da inte­
gtãção nacional: o respeito à cultura de cãda povo, o res­
peito às possibilidades de cada povo e o respeito aos 
problemas de cada povo. Eu digo a V. Ex" que estaría­
mos extremamente &ratificados se o tivéssemos um dla 
na Presidência da Repúblíca, não menosprezando os de~ 
mais, m~s por sentir que a Amazdnia teria, em V. Ex" um 
defensor das terras longínquas e esquecidas, mas tão 
produtivas, -e que representam um potencial económico 
incrível não apenas para desenvolver-se a si própria mas 
a própria Nação. Congratulo-me com V. Ex•, muito fe­
liz, nesta tarde, Senador Marco Maciel. 

O SR.-MA--:RCÓ--MACIEL - Prezada Senadora Iris 
Célia, inicíalrilente agradeço, muito_- sensibilizado, o 
ãpirte-Com que me honrou V. Ex•, e de modo especial,_ a 
contribuição que V. Ex• traz ao meu discurso, quando 
'chama atenção para um fato que gostaria, nestas minhas 
palavras finais, de insistir, Sr. Presidente.~ de que quan­
do defendo a regionalização dessas pqlíttcas nacionais de 
desenvolvimento, não o faço apenas no plano meramen­
te -ecO.rlõmico_ ~u econômico-financeiro, mas as estendo, 
ta-mbém; ã todos os Setores da ação governamental: no 
pla!lo da Saúde, no plano da Previdência e no pla~o da 
Educação, como acertadamente lembrou a Senadora Iris 
Célia, porq_ue efetivamente nós deveríamos ter uma polí­
tica integrada, glObal, que contemplasse todos os setores 
da ação ·gOvernamental - o econônüco. o financeiro, o 
s-oda!,_ o político e até, convém não esquecer, o cultural. 

Mãs, Sr. Presidente: 
Ao se operar tal transformação nada mais está fazen~ 

do do que se propiciando o mais adequado processo de 
crescimento para o País com incomensuráveis beneficios_ 
e vantagens -no plano social. 

Não foi por outra razão que o Papa João Paulo 
XXIII, em sua famosaencidica "Ma ter et Magistra", as~ 
sinafava com precisão, suas preocupações com a ação de 
nlvelaméilto e pí()pulsão das zonãs subdesenvolvid~~:­
"Enfre oS cidadãos pertencentes à meSl}la comunidade 
polltica ·não é raro existirem pronunciadas desigualdades 
econômico-sociãis, devi~o a uns Vivúem e operarem nas 
zonas economicamente mais desenvolvidas e outros em 
zon_as econômic~ menos desenvolvidas. Em tal Situação 
a justiça e a egilidade exigem que os poder&:s públicos 
-atuem para eliminar ou reduzir essas desigualdades. Para 
tar fim, deve~se procurar que nas zonas menos desenvol­
vid~s sejam assegurados os serviços públicos essenciais e 
o sejam nas formas e nos graus sugeridos ou reclamados 
Pelo ambiente e correspondentes ao nível médio de vida 
em vigor na comunid~de nacional. Mas é jgualmen_te ne~ 
cessário que ___ se empreenda uma apropriada política 
econômico-social, principalmente quanto à oferta de tra­
balho, deslocações da população, salários, contri­
buições,_ crédito, investimento, atendendo particular­
mente as indús_trias de cai'áter propulsivo, política apta a 
promover a absorção e o emprego rendoso das fo~ças de 
trabalho para estimular a iniciativa da empresa, para be­
neficiar os recursos locais". 

Todas as sugestões aqui externadas têm por única e ex­
cluSiva fínalidade enfatizar a necessidade vital de um 
maiór equilíbfió inter-regional, em termos econômicos, 
sociais, culturais e institucionais, visando uma maior 
descentralização política do Pais. 
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Eis o que se preconiza em relação a essa importante di­
- mensão do desenvolvimento brasileiro, que será mais 

integro na medida em que absorva a conotação multirre­
gional ()U, se preferirem. espacial da realidade brasileira. 

Trago, com esta proposta, a esperança de que o assun­
to seja adequadamente debatido, pois o que todos nós 
des~jamos é assegurar ao País um desenvolvimento que 
seja a síntese do que pretende o homem brasileiro e cons­
titui os seus valores maiores: um desenvolvimento execu­
tado sob a êgide do reB:ime democrático e atento aos pro­
pósitos de garantir, a todo_s, bem-estar, justiça e liberda­
de. 

Muito obrigado. (Muito beml Palmas.) 

O ·sR: 'PRESlDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre_Sena.dor José Fragelli, por cessão do 
Senador Almir Pinto. 

O SR. JOSE FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente. Srs. Senadores: - -

O meu pronunciamento refere-se a um interesse parti~ 
cular, d.igilmos assim, do meu Estado, em fase de reivin· 
dicação junto ao Ministé-rio da IndúStria. 

Há um projeto de construção de uma fábrica de ci~ 
menta no novo Município de Bodoquena, Mato Grosso 
do Sul, a ser implementado por uma das maiores empre­
sas do nosso Pais, que é a Camargo Corrêiá lndustrial 
Sf A. Esta firma vem de se dirigir ao Sr. Ministro solici~ 
tando a .aprovação do. seu projeto e a justificação que ela 
faz perante o Ministério da fndústria e Comércio é en­
dossada pelo Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, através do seu ilustre e incansável Secretário de-Es­
tado de Indústria e Comércio, Dr. Eraldo Saldanha Mo­
refni, que me-enviou cópias de ofíCio por ele dirigido ao 
Dr. João Camilo Penna, encaminhando, com a sua insis­
tente solicitação, o pleito da Camargo Corrêia Industrial 
Sf A, para construção dessa usina em Mato Grosso do 
Sul. 

Sr. Presidente, nós acabamos de ouvir, sem favor ne~ 
nhum. o notáv_el pronunciamento do Senador Marco 
MaCiel, justamente abordandO a questão do desenvolvi­
mento nacional, e de como eJe deve ser programado e di­
rigidO para uma política de crescimento econômico inte­
gral da Nação brasileira. Em aparte eu me permiti 
lembrar que para que Estados subdeSenvolvidos, econo­
micame-nte -áindã atrasados, possam tér um desenvoh;i­
mento promissor é- necessária a intervenção do Estado, 
pelo menos naquelas oportunidades em que, surgindo 
uma iniciativa que possa, de fato, Úú::rementar a econo­
mia provinCiana ou reg-ional, a intervenção do Estado se 

- faça no sentido de apoiar essa iniciativa. 
1:: daro que-agOfa eu falo abordando um. aspecto mui­

-iõ pàrtlcuiár.da questão, porque a política econômica 
desenvolvimentista que se devia adotar é justamente es~ 
sa, _que foi exposta pelo nobre Senador Marco MacieL 

Ma lo Grosso do Sul, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
um dos Estados que, feljzmente, tem a possibilidade de 
crescer, economicamente, em taxas apreciáveis, não obs~ 
tante .a ~ise naçio_nal. 

_Eu vou me permitir ler e comentar, rapidamente, al­
guns trecho~ da exposição_ feita aos Sr. Ministro, sobre o 
Estado de Mato _Grosso do Sul, que se encontra num 
processo acelerado de ocupação territorial, sobretudo 
devido a uma notável expansão agrícola, com destaque 
nas culturas de arroz, de soja, de milho e de trigo, espe­
cialmente soja e trigo, crescendo em taxas anuais de 190 
e 128% ao ano.. 

Na safra de 82f83 Mato Grosso do Sul foi o terceiro 
Estado em produção de soja. Esse crescimento se refletiu 
na economia comum como Um todo, de tàl sorte que se 
espera nos anos desta década de 80 uma taxa anual de 
crescimento econômico, em Mato Grosso do Sul, na 
Base de 8 a 10%J. quando sabemos que, pelo menos, para 
esses próXimoS dOis anos,-a taxa de crescimentO nacioriâl 
ê zero. 
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E me aparteia, quase em surdina, o meu prezado ami­
go, Senador João Lobo, dizendo; "Olhe lá". Realmente 
nós estamos em expectativas que não são nada promisso­
ras, tendo em vista a política adotada pelo Governo, 
com seus compromissos assumidos perante o FMI, de 
desaceJerar a economía brasíleíra, até mesmo de tomar_ 
medidas que estanquem a produção econômica, de um 
modo geral, de sorte que as expectativas de crescimentO 
de nossa economia não são nada róseas. Nós esperamos 
que, nesta década de oitenta Mato Grosso do Sul tenha 
um crescimento semelhante âquela do Estado doYaranâ, 
entre os anos 50 e 70, justamente porque O Solo de gran­
de parte do nosso Estado é uma_ç_ontinuação-do solo do 
norte do Paranã, e parece-me que, talVez, quanto à agri­
cultura mecanizada, apresentando alguma vantage~. 
porque o territórhma_to-grossense, coberto pelas terras_ 
vermelhas e roxas é menos acidentado do que o terrítorio __ 
paranaense. 

Sendo assim, com essas expectativas, mostra a plei­
teante que Mato Grosso do Sul, tendo apenas uma fábri­
ca de cimento da ltaú, em Corumbá, produz pouco mais 
de 50% das suas necessidades, importando o produto 
sobretudo de São Paulo e do Paraná, e um pouco dos ou­
tros Estados, dadas essas dific_uldades de- comunicação, 
particularmente rodoviária, porque, põi exemplo, Goiás 
e Minas, não se encontram ligados a Mato Gro_sso por 
ferrovia, mas tão-somente por rodovias. 

A demanda, Sr. Presidente, prevista para os próximos 
anos, vai num crescendo bastante promissor; se essa de­
manda para este ano de 1983 éiiValiada.._em 360 mil tone­
ladas, para os próxfrilõ-s lO anos crescerá até 1 milhão e 
130 mil toneladas. 

Esta fábrica projetada, e se agora iniciada, deverá en­
trar em produção apenas no ano de 1989, quando o_ mer­
cado oferecerá a possibilidade de um_cons\lm_Q_ _ _de_720 
mil toneladas, em média. Assim, a implantação dessa 
fábrica em nada virá prejudicar a quê hoje se encontra 
inStalada na minha cidade de Corumbá, que tem- uma 
grande jazida do melhor calcário para produção de ci­
mento porque, como foi dito, esta apenas satisfa-z à de~ 
manda de 58% do consumo sul-mato-grossense. 

Há dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que mos­
tram não haver apenas um interesse particular de Mato 
Grosso do Sul, na instalação desta fábrica, porque pou­
co mais de 50% do seu consumo, sendo satisfeito, sobre­
tudo por Sãb Paulo e pelo Estado do Paraná, o dispên­
dio no transporte do cimento para Mato Grosso do Sul 
exige um emprego, sobretudo de óleo diesel, em quantí­
dades apreciáveis. -

A economia que haveria de se fazer agOra, se foss_ê 
possível suprir por uma usina de cimento a demanda de 
Mato Grosso do Sul, seria de nada menos 31 milhões e 
500 mH litros de óleo die_s~l. que correspondem 660 mil 
barris de petróleo -ano, no valor de 19 mil_bões e 800 
mil dólares. 

Só essa consideraÇão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mostra o quanto vai de interesse naciorial, ta:Inbém, n·a: 
implantação da usina, em Bodoquena, pela firma Ca­
margo Correia. 

O Sr. João Lobo- Pei'Il1ite V. Ex• um aparte? 

O Si. José Fragelli - Com muito prazer.-

O Sr. João Lobo- Senador José Fragelli, tenho certe­
za de que o pleito encampado pelo Estado de V. Ex•, o 
grande Mato Grosso do Sul - v ;ti encontrar a mais 
aberta, a mais entusiástiCa-aceitação por parte do Minis­
tério, porque além de ser uma firma de alto porte- Ca­
margo Correia é um_a _fi_an.a__jiç projeção mundial. 

O SR. JOSll FRAGELLI - Exato. 

O Sr. João Lobo --"'"'SQma esses clados fabulosos que 
V. Ex• juntou, quanto à economia de combustível, de 
transporte do cimento dos Estados vi~inhos. Mas fico _ 
pensando Senador José Fragêlli, que esse pleito terá mais_ 

pronta aceitação na mente aberta do Ministro Cami1o 
Penna, que deve ser o responsável, ... 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Muito bem! 

O Sr. João Lobo- ... pelo fato de ele estar prevenido, 
como homem esclarecido que é, que o Brasil está, ante o 
enorme desafio, o enorme dilema que está chamando a 
ate_nçào, e solicitando a inteligência e a capacidade de to­
dos os seus homens, principalmente dos seus homens 
públicos e dos seus empresários. Eu citaria, sem querer 
me alongar no aparte e apenas para dar uma modesta 
contribuição, ao seu discurso ... 

O SR. JOSJ!: FRAGELLJ- V. Ex• dá uma contri­
buição valiosa ao meu discurso. 

-O Sr. João Lobo- V,- Ex~ viu os dados que foram 
publicados tão recentemente: o Brasil tem, hoje, cerca de 
80 milhões de habitantes, nas suaS zonas urbanas. E estes 
80 milhões, no ano 2.000, serão 160 milhões, pelas pro­
jeções mais corretas que o_ IBGE pode fazer. Quer dizer, 
daqui a 17 anos estará dobrada a população urbana. E 
isso vai implicar em que tudo o que se fez até agora-, ao 
longo de quase 500 anos no Brasil, terá que ser construí­
do, terá que ser feito em 17 anos, para abrigar esteS no­
vos 80 milhões de habitantes. Então, V. Ex• pode aquila­
tar o que Mato Grosso do Sul vai precisar, em matéria 
de fábrica de cimento, para atender à demanda enorme 
das suas cidades. O cimento é principalnlente, aplicado 
~a construção ~e moradias, de prédios, de obras públi-
~as, e~c. nas zonas urbanas. --

O SR. JOSll FRAGELLI- Exato. 

O Sr. João Lobo- Então, temos certeza, Senador 
Fragelli, no momento em que nos solidarizamos ccim V. 
Ex~ e com o pleito do Estado de V. Ex• para a implan­
tação desta fábrica - que ela terá a maior receptividade 
por parte do Ministério da Indústria e do Comércio. 

O SR. JOS:It FRAGELLI- Eu agradeço a_V. Ex", 
sobretudo o desenvolvimento do seu raciocínio, quase 
matemático, no que se refere às projeções dO il.osso Cres-­
cimento populacional, com todas as suas consequências 
de ordem social, de ordem econômica , o aumento das 
nossas áreas urbanas e todos os problemas que isso im­
plica. 

Concordo __ cam V. Ex•, também, no conceito que faz 
sobre o ilustre Ministro Camilo Penna que, aliás, é um 
dos Ministros em posições das que mais têm recebido o 
apoio da opinião pública nacional, sobretudo daqueles 
que defendem, com ardor, a predominância do interesse 
nacional sobre os alienígenas. 

O Ministro CamHo Penna tem sabido se colocar, se 
posicionar, muitas vezes contrariando até algumas dire­
trizes governamentais, naquHo que ele acha que elas não 
estão bem adequadas às reivindicações nacionais. Tam­
bém 3.cho que, sendo como é, um homem aberto a so­
luções como" essa, o Ministro Camilo Penna deve receber 

-· -.~es.s~pleito, que não é apenas de uma firma, inas-é mais -
do Estado de Mato Grosso._E é por isso que estou fazen­
do este pronunciamento, por solicitação do nosso Secre­
tário da Indústria e Comércio, o nosso prezado amigo, 
também um empresário que está deixando os seus inte­
resses particulares para servir à administração mato­
grossensse. ACredito que Eraldo Moreira esteja sacfifi­
~ando até, realmente, os seus interesses das suas empre­
sas para-bem servir aõ meu Estado. Eu acho que tudo 
isso que ri MiniStro Camilo Penna recebe, e recebe bem 
essa reivindicação. Agora, queremos uma boa solução, 
porqUe Sabemos que também hâ pressões em contrário, 
como sempre há interesses contrariados. O que espera­
mos é que p'aire acima de tudo o interesse nã.cional e 6 in­
teresse de uma região das mais promissoras do País, que 
é o Estado de Mato Grosso do Sul, com esses índices que 
acabei de demonstrar, de possível e esperado crescimen-
to econômico._ 
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As vantagens não ficam só aí, porque essa usina de ci­
mento dará J.lOO empregos diretos no meu Estado. E 
sendo uma região vizinha da cidade de Corumbá, onde 
acredito haja uma boa parcela da população urbana de­
sempregada, ali na fronteira da Bolívia, esses 1.100 em­
pregos poderão aproveitar a mão-de-obra ociosa que se 
encontra na própria cidade de Corumbá, onde temos a 
única fábrica de cimento do meu Estado. 

A arrecadação prevista de impostos subirá a 2 bilhões 
e 158 milhões, em moeda de maio de 1982. Poderá. ser 
aproveitado o_ carvão vegetal pelo desenvolvimento de 
catorze mil hectares de floresta de eucalipto, e cons­
trução de. fornos __ de alvenaria com a produção de sessen­

·-ta mil toneladas-ano de carvão necessário. 
_Queç!J diz~r, aqui, que não_s_e espere uma devastação 

nas matas de Mato Grosso para ã. produÇão do carvão 
vegetal, porque eu acredito que Mato Grosso dp Sul te­
nha uma das maiores áreas reflorestadã.S do País. Não 
conheço as outras: mas só ali no Sul do nosso Estado há 
quinherüos e dois mil hectares reflorestados, calculando­
se grosseiramente, seiscentos milhões de árvores nesse re­
fll::)res~al!lento, a maior parte situada ao longo do eixo da 
Rodovia Noroeste do Brasil, entre a cidade de Três La­
goas, fronteira com São Paulo, e a ·capital do Estado, 
Campo Grande, rluma extensão, parece-me, de trezentos 
e Vinte qUilômetros mais ou menos . .e. uma área de terra_s 
fracas, mas que se prestou para um excelente refloresta­
mento. Então, nem esse inconveniente de desvestir nos­
s~ matas, que sempre se lembra, na produção de carvão 
vegetal, existirã. E desses quinhentos e dois mil hectares 
reflorest_ados, já em situação de corte_, em idilde de cm::t_e, 
há treie·n·tos e cinco mil hectares reflorestados com árvo­
res que já devem ser cortadas. Aliás, isto está criando um 
problema em Mato Grosso do Sul, porque o investimen­
to foi grande, e não tem havido a demanda esperada 
para o aproveitamento dessa grande área. Nós falamos 
reflorestada, mas quase eu diria fio restada, porque sendo 
de terras pobres e um cerrado enfezado, como nós dize­
mos lá, a área foi mais florestada do que reflorestada, 
porque o que se des_truiu foi muito pouco, de quase ne­
nhum valor econômico, 

As jazidas de calcário existentes na Bodoquena são 
das maiores do Brasil e de qualidade execepcional. En­
tão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a implantação dessa 
fábrica de cimento _em Bodoquena, novo municfpio des­
membrado do de Miranda, tem todas essas vantagens e 
nenhum inconveniente. 

Queremos, daqui, fazer este apelo ao eminente Minis­
trO da Indústria e Comércio, para que ele aprove o quan­
to antes o projeto da Camargo Correa Industrial Sf A, 
porque sabemos muito bem que esses projetos obedecem 
a motivações que muitas vezes dependem da oportunida­
de. 

QUero aqui citar um caso para comprovar: quando 
Governador do Estado, eu apelei para meu prezado ami­
go, o industrial Sebastião Camargo, para que instalasse 
uma siderúrgica em Corumbá. E ele se dispôs a isso e me 
disse, na oportunidade~. "Não será a Camargo Correa 
qua vai criar uma aciaria em Corumbá" -prevista à é­
poca mais-ou menos para 120 a 150 mil toneladas- "se­
rei eu, Sebastiào Camargo". 

O projeto apresentava as melhores expectativas. No 
.entanto, eu já havia sabido antes, numa conversa com o 
ex-Ministro e hoje nosso colega Senador Roberto Cam­
pos, que, nas convenções entre os dois países, Bolívia e 
Brasil, em um dos pontos fixados, e para atender a uma 
séri_e_ ~e _cQn_yeniências mútuas dos dois países, o Brasil 
assumiria o comprOmisso de que se se instalasse uma si­
derúrgica na região, ela seria colocada no lado boliviano 
e não no lado brasileiro, aproveitando, portanto, mais os 
minérios de ferro e de manganês -das minas de Mutum, 
que são as mesmas minas do U rucum no lado brasileiro, 
que, atravessando a fronteira, forma também essa gran­
de jazida de manganês e de ferro no lado boliviano. 

Eu me recordo de que Roberto Campos me disse, na 
opo!tunidade, que entre outras vantagens estaria essa a 
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de proporcionarmos meios, recursos, rendas, à Bolívia, 
que tinha dificuldades, como tem a tê hoje,- assistimos 
isto há um mês -de solucionar seus débitos para com o 
Brasil. Quando tratei - e o Sebastião Camargo vai me 
Perdoar estar hoje revelando isto - com ele, ficou acei­
tada a possível construção da siderúrgíca de Corumbá, 
vim com Kerrna Machado, que era, então, o Presidente 
das Centrais Elétricas de Mato GrossO, ao Ministro da 
Indústria e Comércio. Dias LdtC: e S. Ex• repetiu aquilo 
que Roberto Campos jã me havia ditç: que não Cra 
possível instalar, do lado brasileiro, essa siderúrgica. 

Conto o fato para mostrar como as opol-tunidades são 
perdidas. Passou aquela fase, hoje não á interesse iior 
parte de ninguém em instalar uma siderúrgica nas pro­
porções que Sebastião Camargo se propunha a implan­
tar na minha cidade de Corumbá, em Mato Grosso do 
Sul. Não queremos perder a oportunidade de construir 
uma grande fábrica de cimento numa região riquíssima 
de calcárío, ali à margem dil Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil e eu poderia acrescentar a essas vantagens to­
das aqui já anunciadas, que a própria Noroeste doBra­
sil, transportando essa nova produção, de 89 em diante, 
melhorará as condições da exploração industriãl da fer­
rovia; eu r:ião sei hoje, mas li.ã"4- anos atrás a Noroeste do 
Brasil era uma das poucas ferrovias nacionais que não 
davam prejuízo, equilibrava o déficit com a sua receita, 
havia um equilíbrio, uma estiada· bem ~ftdmin-istrada. 

Isso tudo, Sr. Presidente e SiS. Senadores, vem ao en­
contro de inte-ress-es qUe -na:o sã-o apenas-fOCãis, regionais, 
estaduais, como de Mato Grosso do Sul, mas também do 
próprio País. Eu, em aparte ao eminente Senador Marco 
Maciel, lembrei-o as lições de Gunnar Myrdal, dizendo 
que é necessária a intervenção do Estado, não deixando 
ao livre jogo das forças á6- rriercado o desenvolvimento 
econômico das regiões, porque essas forças cegas- do 
mercado tendem a c-oncentrar, sobretudo, a produção in­
dustrial, e a não deixar que haja um processo de expan-
são das iniciativas ec_onômicas. · -

Agora, neste caso do Mato Gr.osso, também podemos 
assim fundamentar a reivindicação do nosso Estado, 
para a aprovação, imediata, desse projeto que- repito 
- talvez seja mais de Mato Grosso do Sul do que de 
uma firma empresarial, porque é uma daquelas iniciati­
vas que virão promover o desen-volvimento de uma re­
gião que, agora, é puramente de produção rural. 

Gunnard Myrdal, aqui na sua exposição, no chamado 
Princípio da Interdependência Circular, de um processo 
de causação acumulativa que, diz que se estende a todo o 
campo das relações sociais, e dá um exerUplo que- per­
mitam tomar mais 5 minutOs - é muito interessante. 

Ele cita, aqui, a hipótese-de uma fábrica localizada 
numa cidade e que se venha a incendiar. Diz ele: 

"O efeito imediato dessa mudança primária seria 
a firma proprietária deixar de operar e os trabalha­
dores perderem o emprego. Esse resultado diminui­
ria as rendas e a demanda. 

Por seu turno, a diminuição da demanda reduzirá 
as rendas e causará desemprego em todos os outros 
negócios da comunidade, cujos produtos e serviços 
eram vendidos à firma e aos seus empregados. 

Desencadeia-s~."- e aí está a teoria dele muito 
simples, muito objetiva e muito verdadeira -," as­
sim, um processo de causação circular com efeitos 
que se acumulam, à feiÇão de um "drculo vicioso';. 

Pois bem, este aqui é um exemplo da aplicação da ide_­
ia da Causação Circular Viciosa Acumulativa, ê urrl 
exemplo negativo. Mas há o exemplo positivo~ há o caso 
da iniciativa que, se feita, se realizada, ela, justamente~ 
produzirã os efeitos contrários, os efeitos de acumular 
um processo de crescimento econômiCo, de enriqueCi~ 
menta das condições locais de produção, de trabalho, 
com todas as suas seqGelas. 
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E vou-me permitir ler, rapidamente, o que diz o emi­
nente economista sueco: 

uTodavia, o processo acumulativo também fun­
ciona se a mudança inicial for favorável. A decisão 
de localizar uma indústria em determinada cOmuni­
dade, por exemplo, impulsiona seu desenvolvimentO 
geral. Proporcionam-se possibilidades de emprego e 
rendas elevadas àqueles que se encontravam desem­
pregados ou com empregos de baixo saláiio. Os 
"negóCíos locais" podem florescer à medida que au­
menta a demanda para seus produtos e serviços. A 
mão-de-obra, o capital e a iniciativa são atraídos de 
fora para aproveitarem as oportunidades de espan­
são. O estabelecimento de um novo negócio, ou a 
ampliação de um ~~j~tente, expand~ o mercado para 
outros, como acontece, em geral, com o aumento 
das rendas e da demanda. Os lucros em elevação au~ 
mentam _as poupanças, ao inesmo tempo que ele­
vam, ainda uma vez, a demanda e o nível de lucros. 
O processo de expansão cria economias externas fa­
voráveis à sua continuidade." 

Esse é o processo de acumulação de desenvolvimento 
no caso de uma iniciativ-a de implantação de uma nova 
atividade econôniica. 1! isso qu-e queremos para MatO 
Grosso do Sul. Oaqui, deixamos o nosso pedido aO emi­
nente Ministro da Indústria e_do Comêrcio, certo de que 
S. Ex•, melhor do_que nós, pelos seus conhecimentos, 
pela sua experiência, pela riqueza dos elementos que ele 
tem colhido em tantos anos de um proveitoso desempe­
nhO à frente do Ministêrio da Indústria e do Comêrcio, 
mais do que nós e do que ess_es dados aqui expostos com 
pobreza de argumentação por parte çlo orador, muito 
mais do que nós, S. Ex~. o Sr. Ministro, há de aquilãtar o 
que esse projeto trará de grandes_benefícios, quáse dii-ia, 
um tanto exageradamente, talvez, imensos benefícios à 
região Noroeste de Mato Grosso do Sul. Mas não só be­

-nellci6S lOCais e fegíon"ais, cOmo, tailib-éffi, beneficiOs gç.: 
rais para o País. Muito obrigado. (Muito bern!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Iris Célia. 

A SR• fRJS CltLJA (PDS - AC. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.) - &. Presidente, Srs. Senadores: 

AoS 14-cfia!faó mês de novembro do ano de 1930, sob 
a êgide do Estado Novo, solidificavam-se as bases da 
atuação_ do Poder Público no setor educacional, com a 
criação do, então denominado, Ministêrio da Educação 
e -Saúde Pública. Iniciava-se, naquele momento, mais­
uma etapa na sucessão de marchas e contramarchas que 
caracterizaram a trajetória da educação brasileira, desde 
as sementes jesuíticas, lançadas no Brasil-Colónia. 

Hoje, passados 53 anos desde aquela data, des~ 

membrada a área de Saúde,_ que passou a constituir um 
Ministério, a 25 de julho de 1953, e acrescidO da. "idéia~ 
força" de Cultura, a refletir as crenças e os valores reais 

-do povo, que comandam o verdadeiro sentido de identi­
dade nacional, ocorrem-me palavras de reconhecimento 
pelo papel do Ministério ao longo desse caminho, conw 
diçâo que lhe foi imposta, tanto pelo Estado como pela 
sociedade brasileira, de cenário permanente dos atos e 
fatos políticos e adminiStrativos que fecundam o C?lllPO 
onde se desenrola uma batalha que já se vai tornando 
crói-úCa: transformar a educação em verdadeira priorida­
_de nacional. 

Conscientes estamoS de que será sempre graças à Edu­
caÇão Que se plasmará o homem de amanhã, cuja capaci­
dade de compreender o seu nieio ambiente e sobre ele 
agir garantirão noSsa sobfeyivência, a]iada aos idea"is de 
desenvolvimento, democracia e]ustiça sÕciªl. Atiá_s, con­
vém ressaltar que educação e desenvolvimento são indis­
sociáveis, pois este não se concretizará sem a elevaÇão 

- dO:f niveis educacionais, tradUzida pela ampliação das 
oportunidades de acesso e escolarização para todos. 
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Do quadro educacional brasileiro, no entanto, emer~ 
gem grandes desafios que nos sugerem a urgência de uma 
mobilização nacional, em favor da Educação, numa ten~ 
tativa de eliminar aquela vocação paternalista que her­
damos de nossa formação colonial, substituindo-a por 
uma nova forma de associação, onde o povo seja concla­
mado a participar efetivamente dos destinos educacio­
nais. 

A presença decidida do poder estatal na organização, 
no controle e na distribuição de normas sobre a edu~ 
cação nacional e o valor estratégico da educação na con­
dução do processo político impõem o compartilhamento 
de esforços com os diversos segmentos da sociedade civil 
na luta pela valorização da educação. 

Se fizermos uma retrospectiva histórica das tendências 
educacionais brasileíras, estabelecendo como marco re­
ferencial a legislação do ensino, tomando-a em conjun­
tos sistcmati~ados organicamente, em determinado 
período histórico, conjuntos estes. representados pelas 
''reformas de ensino", verificaremos, que, por detrás de­
Ias, s_e encontram as forças econômicas, polfticas e so­
ciais no dinâmico_ processo de conquista de seus interes­
ses. Nessa perspectiva, surgem os planos e programas 
como instrumentos que precedem e suplementam as leis. 

Nessa linha de raciocínio, faço questão de referir-me 
ao papel do planejamento educacional em face da legis­
lação de ensino, principalmente no período de 1956~ 
t964, visto que aparece, pela primeira vez, em 1956~ a 
educação como meta setorial específica em um plano go­
vernamental. 

Ao mesmo tempo, começam a tomar vulto as idéias a 
respeito das ligações existentes entre educação e desen­
volvimento, afirmando-se explicitamente a necessidade· 
de um planejamento integral da educação considerado 
de forma articulada com o planejamento econômico e 
social global. 

Essa visão de educação foi a responsável pela intro­
dução da idéia de um plano nacional de educação, como 
elemento novo nos debates sobre o Projeto de Lei de Di­
retrizes e Bases da Educação Nacional que, nesta_época, 
agitavam o Congresso. Entretanto, a adoção do princí­
pio do planejamento da educação,_ em nível nacional, 
ainda ilão logrou êxito, com objeções de caráter doutri­
nário, que salientavam o perigo de que a atividade plani~ 
fica_dora_ do Estado pudesse conduzir ao totalitarismo. 

Com a evolução do processo, mais preclsamente..em 
jun~o de 1962, a sistemátiCã. de planejamento educacio­
nal do Brasil estava bem definida. Â época, já se encon­
trava em plena vigência a Lei de Reform-a de Ensirio n' 
4.024/61, que veio Collciliar Õ interesse dos setores tradi­
cionais da burguesia agrária e representantes do ÉStado 
Novo, defensores_do ensino privado, com os setores mais 
ativos da burguesia industrial, que proclamavam a mo­
dernização da escola, aliados à classe média urbana e aos 
intelectuais, estando a exigir uma atuação mais vigorosa 
do Estado, no sentido de ser estabelecida uma legislação 
que nortea,s_se a fonnulação de diretrizes para o sistema 
educacional brasileiro, com dotações orçamentárias ao 
ensino público, discrímínadas em lei. 

A nova 'egislação introduzia os beneficios de uma or­
ganização mais adequada do sistema escolar; de articu­
lação entre os níveis de ensino; maleabilidade curricular; 
descentralização administrativa e fórmulas consentâneas 
de distribuição dos recursos educacionais. No entanto, a 
lei reunia um conjunto de medidas, de natureza 
pedagógico-administrativa, já anteriormen~e preconiza­
das, sem que todas essas iniciativas alterassem significa­
tivamente .o panorama educacional. Não se' conseguia 
modificar o alto caráter discriminador da escola nem. di­
minuir a tendência elitista e fortemente seletiva do siste­
ma de ensino. 

.fu:;volução _legislativa do setor educacional direcionou 
a c~:n~c_epção da eScola, aproximando-a dos métÕdos e 
técnica!__empresariais, conforme atestava o Grupo de 
Trabalho incumbido de propor a reestruturação da uni-

-verSidade Brasileira. liste indicava que ... era preciso con-
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ferir ao sistema univefsítárió um:a:espêtie de racionalida~ 
de instrumental, em termos de eficiência técnico·- ' -
profissional, que tem por conseqüência õ aumentO âa 
produtividade dos sistemas econômicos". 

Essa nova abordagem formalizou-se através da refor­
ma do ensino superior-com a Lei n"' 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968, acompanhada da reforma do l~' e 29 
graus, com a Lei n"' 5.692 de li de agosto de 1971, e com 
medidas em torno da alfabetização de adultos, além da 
regulamentação do ensino supletivo. O atendimento -da 
intensa demanda escolar foi incorporado entr~_a_s_m_etas 
reformistas da política educacional; a democratização do 
ensino foi atribuída ao melhor empenho das estruturas 
organizacionais da escola e à racionalização Q.o~ custos 
do empreendimento escolar, num eSforço de moderni~ 
zação das estruturas acadêmicas e adl!linistrativas, con~ 
cretizando, assim, os dispositivos do Decreto~lei n~ 

200/67, de Reforma Adrni_nistrativa. A qualificação da 
mão~de~obra adequada ao modelo pretendido pela lei, 
ganha importância no quadro do disciplinamento social. 
Torna-se indispensável o desenvolvimento dos recursOs 
humanos existentes na escola, concentrando~se o esforço 
num grau de ensino que se revelava como a mais pre~ 
mente e grave necessidade educacional da sociedade bra~ _ 
sileira: o ensino de 19 grau para todos, preceito constitu~ 
cional. 

Mas, uma cuidadosa avaliação desses pressupostos, 
levar~nos~á ao questionamento de sua execução e de cau~ 
sas da falência. Se não vejamoS: 

A obrigatoriedade do_ ensino de 19 grau, permanece 
sem cumprimento, agravãndo-se o problema com a per~ 
sistência de uma evasão escolar assustadora, fazendo 
com que a chamada. "pirâmide educacional brasileira" 
diminua cada vez mais. 

Ao fim da quarta série do 19 grau a capacidade de re~ 
tenção da escola fundamental brasileira, pouCO ultrapas­
sa de 20%. Verifica:..,se-Que 90% por cento da população 
brasileira não alcançam o fim do 8~ ano de escolaridade 
que, nos termos da Lei atual, é o período de educação 
compulsória. 

O índice de analfabetismo continua eleViido eni nossas 
comunidades brasileiras numa aScenção aritmética in­
controlável, apesar dos investimentos com porogi'amas 
de alfabetização de adultos. 

As universidades brasileiras, na sua grande maioria, 
ainda encontram-se inadequadas às realidades locais. 
Assim 6 que, tanto os sistemas estaduais de ensino corilO 
o próprio MEC, em sua dimensão externa, voltada para 
a sociedade civil, desfraldaram a grande bandeira deva­
lorização da educação, juntando~se aos que clamam por 
maís e melhor educação; por maior soma de recursos fi­
nanceiros, Com base em um projeto educativo--cultural 
forte, coerente e integrador. 

Nessa perspectiva, entendo caber ao Ministério um­
papei de facHítador para o surgimerito de ações estrutu~ 
radas e ·eficazes, com vistas a viabilizar soluções consis­
tentes e adequadas à realidade nacional, mecanismo aus­
cultador que deve ser da percepção sobre os problemas 
da educaç_ão, da cultur e do desporto, bem como dos an­
seios e das aspirações sociais dentro de um projeto de so­
ciedade centrado na melhoria da qualidade de vida hu-
mana. __ _ _ 

É importante ressaltar que, ao longo destes 53 anos de 
existência, o MEC passou por uma série de transfor­
mações, não sõ --externas, conforme enfatizei a:nterfor-_ 
mente, como internas, principalmente na década de 10; 
na chamada fase de. "ampla reorganização adminiStrati­
va" que caracterizou um Ministério em processo de re­
forma. Foi o momento de um profundo repensar, tendo 
.como pano de fundo o novo corolãrio _d_e intenções pro­
postas no 111 Plano Setorial de Educ_ação, Cultura e des­
porto, que chegava com o objetivo dC Qissipar as criticas 
às propostas atê' então vigentes que denunciavam uma 
r:lOiítica edUcativa às proposiass até então vigentes que 
denunciavam uma política educativa divorciada e distan­
Qada de uma política cultural, além de vOltada, predo-
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minantemente, para os extratos privilegiados da socieda­
de brasileira. 

Aos que observa\l'am o processo .. de fora", algumas 
evidências estavam claras: de um lado, faltava consistên­
ci~ à chamad<J.. ;,política ~ducacional"; de outro, a estru­
tura âo MinistériO ·e seu mqdo de funcionamento pare­
ciam impedir ou dificultar a formulação e a adfninis­
tração_de uma pÕlítica -educaCional de sentido e alcance 
no tempo e no espaço. Ao mesmo tempo, não puderam 
ser consideradas atingidas, em alguns casos, nem mesmo 
as metas quarifitativas expressas, d-ada a fraca objetivida­
de dos dados e indicadores numéricOs- referenciais. Além 
disso, impunha~se a necessidade de integração interna ao 
setor intersetQrial, para que, sobretudo nas linhas 
eâuCaçã-o~trabalho-saúde, a ação conjunta benefiCi<i.S"se 
p-essoas e' entidades no desempenho de suas participação 

_ s9c_ial. 
A verdade é que a Educação parece um setor estagna­

do quando comparado a outros setores da vida nacional, 
dando-nos a impressão de manter-se num esquema ama­
dorístico e-iinprovisado. Não Podemos nos deixar iludir 
por delírios ufanistas, quando os dados estatísticos, os 
resultados de esdtudos_comparastivos com outros países 
da América Latina, sãe!l deprimentes, devendo ser apre­
s~ntado; Para -~ossa a~tocrítica e, ao dizermos noSsá, é 
preciso estar subentendida a idéia de Povo e Governo. 
juntos, dimensionando o problema da educação no tem­
po. Não nos esqueçamos de que faltam apenas 16 anos 
pata este 'século acabar. Como vamos receber esse mun­
dQ_ do futuro? Qual serâ a nossa posição cOmo Nação pe­
rante o mundo? Estaremos nos preparando, dando o lu­
gar que pertence à educação, no conjunto de fatores em­
preendedores da--tarefa de Criar uma verdadeira demo­
Cracia e de conStruir uma verdadeirea_nação moderna, 
no plano polítTco -e produtivo? 

Parece-me que tanto os governos, como a própria 
NaÇão carecem de uma consciênCia sólida sobre o pro­
grama da educação,. em termos de opinião pública. Tal~ 
vez ainda paire no ar o deslumbramento da típica fase do 
"milagre brasileiro", fmpedindo que se possa colocar em 
prática os discursos oficiais decantados por anos e anos. 

Faz-se, portanto, necessário promover modificações 
estruturais, destinadas não só a carrear recursos, mas a 
criar as condições para-o cumprimento da própria Cons­
tituição, a partir do desenvolvimento de uma consciência 
nacional sobre o valor da educação, que iri"ciuza-o Pcider 
Público a uma revisão nos modelos educaçionais adota­
dos, situando a educação em seu real patamar de_ priori­
da.de para o desenvolvimentcf do País. 

Há que se-ter em mente que a educação é um processo 
único de formação social da pessoa humana. Qualquer 
que seja o B:rau de ensino, são etapas de um Processo úni­
co, moral e culturaJ4:, por essa enorme responsabilidade 
é que se deve trazer ao debate nacional o comportamen­
to da sociedade brasileira em face do problema educacio­
nal. 

No cerne da questão brasileira estâ o problema da 
educação tomado em seu conceito mais legíiiino, de ins­
trumento para equipar. "o homem todo e todos os ho­
mens", ccmforme a profunda asSertiva do Papa Paulo 
VI, instiUmento de progresso que deve assegurar a parti­
cipação de todas as categorias sociais· nos resultados do 
disenvolvimentO-, Criafldo o quãdro institucional neces­
sário à valorização do homem. 

No contexto; pois, de uma sociedade progressivamen­
te consciente, buscando-se a presença constante da co­
munidade brasileira na definição de um projeto educati­
vo coerente com o projeto social desejado, é que preci­
sam ser consideradas as ações do MEC e dos sistemas de 
ensino e os diferentes planos nacionais e setoriais de de­
senvolvimento, numa visão de sua execução efetiva nas 
diferentes regíões do País. -

Este sentido êtico-social,- cujos alicerces remontam à 
Grêcia de Platão e Aristóteles, é que deve presidir a ver­
dadeira .. "Campanha pela Salvação Nacional da Edu­
cação", conforme enfatizou a Ministra Esther de Figuei-
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redo Ferraz em recente pronunciamento, reforçando a 
idêia de compatibilizar a extensão e qualidade do sistema 
educação, cultura e desporto, com as necessidades so­
ciais, as limitações de recursos financeiros e, ainda, a si­

-tuação conjuntural interna e externa ao País, que estâ a 
exigir providências imediatas e inovadoras de todos os 
Segmentos da população brasileira. 

Pfecisamos c-onferir aos discursos educativo-culturais, 
não o efeito retórico de momento, mas sim o desdobra­
mento das palavras em efetivas medidas que o tornem 
realidade. 

Estâ na hora de reagirmos contra essa espécie de 
síndrome das sociedades regidas pelas leis do mercado, 
que vêem o Estado no papel de Empresãrio·Maior, dei­
xando de cumprir suas funções de promotor do bem co­
mum. 

Neste sentido, aliando-me a todos quanto investiram 
sua capacidade, e seus esforços em prol dessa grande cru­
zada, que já não é nova, porém, mais do que nunca, ur­
gente, gostaria de reafirmar algumas proposições, à gui­
sa de lembrâ-laS,- uma vez mais, às autoridades que de­
têm o poder decisório, a fim de conferir à Educação o 
papel da prioridade no Brasil de hoje, 

São as seguintes: 

-_:elevação da participação dos Poderes Públicos 
~ União,.Estados, municípios- no esquema de fi~ 
nanciamento da educação, da Cultura e do Despor­
to, mobiliZando-se, também, as fontes alternativas 
de captação de recursos oriundas da iniciativa pri­
vada; 

-revisão nos critérios de alocação de recursos, 
dando-lhes um caráter- mais redistributivo o mais 
adequado às peculiaridades e necessidades regio­
nais; 

_- privilegiamento do setor educação, cultura e 
desporto nos percentuais de recursos originários de 
Programas Especiais, tais como o FINSOCIAL; 

-revisão do sistema tributário, propiciando aos 
Estados e municfpios maior autonomi_a na aplícação 
dos recursos destinados à Educação, a fim de que, 
tanto eles como os próprios estados, assumam efeti­
vamente a responsabilidade pela educação funda-_ 
inental; 

__ cumprimento efetivo do preceito constitucio­
nal que estabelece a universalização do ensino de }'i' 
grau, enfatizando a escolaridade gratuita -para a fai­
xa de 7 a 14 anos; 

- estímulo ao planejamento participativo, en­
volvendo as comunidades diretamente interessadas 
no processo educacional; 

-fortalecimento__ das estruturas administrativaS 
responsãveís pela educação, em nível municipal; 

-implementação de uma política de valorização 
do magistério de 1~' grau, principalmente de I• a 4• 
séries, contemplando aspectos relativos à formação, 
qualificação e aperfeiçoamento do pessoal docente, 
indissociados de uma remunemção salarial condig­
na; 

....,... apoio a grupos emergentes de pesquisadores 
das diversas regiões do País, como forma de pro­

. gresso científico e tecnológico. 

Estas são algumas sugestões, dentre muitas outras, 
que se realmente implementadas, contribuirão para que 
o Pais reencontre sua prioridade educacional, dando a 
seu Ministério da Educação e Cultura condições para 
que prossiga numa rota de desenvolvimento que respon­
de às verdadeiras aspirações do homem e da coletividade 
brasileira. 

Nossa intenção é unir a nossa voz a de tantos quanto 
têm lutado pefa mêHlOria dã Educação no Brasil, ressal­
tando a coragem de. Eduardo Portella, Rubem Ludwig, 
Esther de Figueiredo Ferraz, entre outros, que implanta­
ram um regime de absoluta sinceridade no julgamento 
da rea1_idade Educacional Brasileira. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (fvfartlns -Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB _: RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- S"r. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao remeter ao Congresso o projetO: que-altera ã Lei de 
Segurança Nacional, o Presidente João Figueiredo dá 
mais um importante passo, no caminho da redemocrati~ 
zação do País e da restauração do estado de Direito. 

Falando sobre a proposição, o jurista Helena Fragoso 
declarou: 

.. 0 projeto da nova Lei de Segurança Nacional­
representa um avanço notável sobre a lei vigente, 
porque nele se incorporam elmentos que caracteri­
zam uma legislaçáo democrática de defesa dO Esta­
do." 

Especialista na matéria, à advogado- Carioca demons­
tra que o projeto "abandona certas caracterfsti~s da le­
gislação da Segurança Naéioflal, qUe Se intro.duzlram em 
nosso Direito desde 1967, estabelecendo, cÕm bistante 
nitidez, que os crimes contra a segurança do Estado gra­
vitam em torno dos interesses e bens de natureza políti­
ca"~ 

Confessou-se esse jul'istii surpreendldo ~om o projeto 
do Governo, salientando que a proposta ainda pode ser 
amplamente aperfeiçoada pelo Congresso Nacional e 
deve ser submetida a um amplo debate, de modo a que 
ele possa corresponder ao que toda a Nação anseia, que 
é urna lei de segurança do Estado moldada em termos 
democráticos. 

Depois de lembrar que_o_fundam-ental, nessa lei, é defi­
nir os crimes de origem ideológica, adverte aquele pro· 
fessor: --

"No que díz respeito a ofensas, o projeto é múito 
bom, porqüe se limita, certamente, aos _casos de 
ofensa subversiva. Mas, quanto à propaganda e à 
instigação, será preciso estender certas regras qUe O 
próprio projeto prevê, para que se Hm1tein essei-cTi~ 
mes às situações em que efetivamerge ho~:~_ver o proM 
pósito polhico·subversivo." 

Na verdade, a proposição elaborada sob a constante 
vigilância do Ministro Abi-ACke], representa a primeira 
revisão de um conce[to de Segurança Nacional demasia­
do estreito, que nos foi imposto a partir de 1967, fazendO 
tábula rasa das garantias e direitos individuais, fazendo 
ressurgir reviv"eS-Cências fascistaS, que pareciam ter sido 
sepultadas, definitivamente, a pilrtir da Constituição de 
1946. 

Essa iniciativa do Presidente João Figueiredo significa 
o sepultamento, na História, de tantos anos de arbítrio e 
violência, inspirando uma repressão policial que ultra_:_ 
passou todos os limites, e embOra ainda sujeita a neces­
sários aperfeiçoamentos. 

Grato será referir que constitutram importante fa,tor 
para a iniciativa do Senhor Pf6siderlte da República, que 
deve ter no Congresso Nacional O mesmo rito urgente· 
urgenttssimo do Decreto~ lei _nl' 2.065, as várias propo· 
sições parlamentares e, sobretudo, a iniciativa da consti­
tuição, no Seúado Federal, de Uina Comiss-ão Especial de 
nossa iniciativa, para estudar a ex.tinção ou a revisão da 
Lei de Segurança Nacional, e à qual trouxeram valiosas 
contribuições eminentes juristas, inclusive o .Ministro 
lbrahim Abi-AckeLe o professor Helena Fragoso. 

Para complementar o cumprimento da promessa de 
fazer deste Pais uma democracia, espera-se, entre outras 
iniciativas, que Sua Excelência :C:Os encaminhe nova lei 
de greve, liberando de amarras e restrições a nossa vida 
sindical. 

Era o que tínhamos a dlzer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins F'l!ho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 
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O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
gUinte discUrso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Está de luto a cultura cearense: faleceu Denizar-d Ma­
cedo, vítima de um infarto, quando se dirigia para a sua 
residência, na última sexta-feira. 

Natural da Cidade do Crato, na região sul do Ceará, 
foi ceiffl.do pela morte aos 62 anos de idade, completados 
a li' de setembro- pretérito. 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Academia de 
Comercio do Ceará, e em Ciências Econômicas pela Fa­
ciildadide-Ciêncías Econôm[cas da Universidade Fede­
ral, doutorou-se pela mesma Universidade na Ciência a 
que, desde jovem, se havia dedicado: Ciências Econômi­
cas. 

Dono de privilegiada inteligência, Denizard viria ter 
n:al destaque, na vida do magistério, como emérito pro­
fessor e ~estejado his_toriador,_ além de revelar~se confe­
rencista exímio. 

Era professor titular do Centro de Estudos Sociais 
Aplicados da UFC, onde ingressou por concurso para le­
cionar Geoiralia Econômica, e do Colégio Militar de 
Fortaleza. 

Membro da Academia Cearense df: Letras, do Institu­
to dO Ceará e do Conselho de Educação, pertencia ainda 
ó Professor Denizard à Sociedade CC?rense de Geografia 
e História e do Instituto Cultural do cariri. Autor de 
vários livros, todos versãndO sobre a área de Geografia e 
História. 

Pela sua cultura polimorfa, dono que era de invejáveis 
conhecimentos humanísticos, o pranteado extinto ocuM 
pou cargos relevantes no magistério federal: Vice-Reitor 
para assuntos estudantis dã UFC; Vice-Diretor da Fa­
culdade de _Ciênci<is~nõmicas da UFC; membro do 
COnselho UniversitÚio da UFC. 

Na área estadual, leciorulu Econonüa Política_na Es­
cola de,_Serviço Social; Geografia Humana, História do 
Brasil, História do Ceará e Didática Geral na Faculdade 
Católica de Filosofia do Ceará. 

Na vida pública conseguiu eleger-se Vereador à Câma­
ra Mu_nicipal de Fortaleza, em várias legislaturas. 

OcupoU a Secretaria de Cultura, Desporto e Pro­
moção Social do Estado, onde se houve com exemplar 
zelo administrativo, dando prioridade à preservação da 
memória cultural do Cearense, conservando a tradição e 
história de monumentos, obras literárias e peças artísti­
cas. onde ielletida está a capacidade criativa de nossa 
gente. 

Deixou viúva D. Eliane Porto Sampaio de Alcântara, 
de cujo enlace matrimonial nasceram 5 filhas e l filho 
que lhe deram !9 netos. 

Ao fazer pesaroso este registro do falecimento do con­
terrâneo e amigo Professor Denizard de Macedo Alcân­
tara, desejo externar a D. Eliane, aos seus filhos e netos, 
o meu sentido pesar pela perda irreparável. 
Era~ que tinha a dizer, Sr. P~idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
p~lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o- seguinte 9iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Grande produtor de scheelita, o Rio-Grande do Norte 
não possu-i Taboratório em que possa realizar a análise do 
tungstanato natural. de cálcio abundante em seu subsolo. 

Ess<! deficiência tem sido posta em relevo pelas autori­
dades e pelas empresas cfe mineração dedicadas à pro­
dução de scht::elità-: porém o problima continua sem so­
lução, e o minériO potig!!ª"r .continua a ter seus certifica­
dos de análise expedidos pelo laboratório do curso de 
Engenharia de Minas de Campina Grande, na Paraíba. 

O Rio drande dO-Norte é, praticamente, único-produ­
tor de tuflgstênío, rio Brasil. E, para que se tenha em 
mente o que representa esse minério, basta lembrar que 
ele tem rele~ante papel na indústria bélica, e é escasso no 
mundo ocidental. O tungstênio do Ocidente é insuficien­
te para suprir as suas indústrias de paz e, por isso mes-
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mo, também não chega para atender às chamadas indús-­
trias de guC:rra. Daí a importâncía do tungstênio para o 
Brasil e, em espedal, para o Rio Grande do Norte, onde 
milhares de empregos absorvem parcela ponderável da 
mão-de-obra disponíveL 

China, União SoviétiCa, Estados Unidos, Coréia do 
Norte, Coréia do Sul, Bolívia, Austrália, Portugal e Bra­
sil figuram como os principais produtores de tungstênio 
do mundo. E, de acordo com a obra The Economics of 
Tungsten, publicada em 1971 e de autoria de Claude 
Barbier, enquanto a China representa oito mil toneladas 
anuais do aludido produto natural, o Brasil se limitava a 
somente oitocentos e sess.enta e oito toneladas. 

Estudo publicado na revista Mineração e MataJurgia, 
pelo Professor Mário Moacyr Porto, revela que, em 
1943, "foram identificadas mais de sessenta ocorrências 
de scheelita, quase todas no Rio Grande do Norte". Nes­
sa época, descobriu-se a Mina Brejuí, a maior do País. 
Para lá acorreram cerca de dois mil garimpeiros, que se 
dedicaram a um trabalho predatório. Sobre isso, diz 
Mário Porto: 

"- Na Mina de Brejuí trabalharam perto de dois 
mil garimpeiros. A exploração se faz através de ba­
téias e "caixas", e o territóriÇ! da mina era dividido 
em .. banquetas", onde os operários trabalhavam em 
regime de relativa autonomia. Com a abundâncla 
do minério, Brejuí chegou a produzir 40 toneladas 
de scheelita por semana. 

IncompreensiveLé, por conseguinte, que o meu Estado 
continue a não dispor de um labofatório eficientemente 
equipado, pelo MiniStério das Minas e Energia, e capaz 
de realizar as análises necessárias, não somente com re­
lação â scht::elíta, mala.ainda a outros minérios, pois, na 
expressão de Mário Porto. "o Rio Grande do Norte tem 
uma extraordinária voCação mineral". Para provar tal 
assertiva, o aludido especialista, que também é Diretor­
Presidente da Mineração Tomaz Salustiano S.A. e da 
Potira S.A., assegura o seguinte: 

.. _O Rio Grande do Norte é o maior produtor 
de sal marinho do País. E o maior produtor de 
tungstênio do Brasil. Possui as maiores reservas de 
diatomita do BrasiL E o maior produtor de caulim 
do Nordeste etc. Recentemente, o garimpo d~ "Te­
nente Ananias" produziu uma água marinha que, 
segundo n.oticiaram os jornais da terra, foi avaliada 
em um bilhão de cruzeiros". 

P~;tr<l alguns, ins~alar-se, agora, um laboratório de 
análises geolÓgicas, no Rio Grande do Norte, constitui­
ria desperdício. O Pais atravessa fase de crise, com a sua 
dívida externa constituindo tema de debates em todos os 
setores de opinião. Ninguém desconhece que u endivlda­
mento externo brasileiro ê assunto de contcovérsia entre 
economistas, motivo de nossa desesperada corrida ao 
Fundo Monetário Internacional. Sucede que o Nordeste, 
muito menos o Rio Grande do Norte, não recebe nenhu­
m,;~. dãs obras colossais_em curso do território brasileiro, 
e que nos conduziu à deplorável situação de devedor ina­
dimplente. 

Apesar da seca que o atinge, o Nordeste tem colabora­
do para a riqueza nacional em percentual multo superior 
ao que lhe é devolvido. Ainda o Prof. Mário Porto, em 
artigo recentemente publicado no Diário de Natal, dei­
xou claro qu~. "fácil é demonstrar que somos nóS, nor­
destinos, que, em grande parte, financiamos o desenvol­
vimento do Sul maravilha, a começar pela partilha tribu­
tária que nos foi imposta com o visível propósito de san­
grar a nossa_ ec_onomia e engordar os Estados produtores 
de manufaturados". 

Têm razão os que assim pensam. O Nordeste, mesmo 
com o peso da inclemência climática, se supera e se im~ 
põe às dificuldades. Não é peso morto, nem v[ve à mercê 
da ajuda das regiões mais bem atendidas pelo Poder 
Central. 
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Com os- fatos postos em observação, verifica-se, no 
Brasil de nossos dias, _uin perigoso golpe contra os pe­
quenos Est_ados, em favor dos grandes Estados. Perigoso 
porque o enriquecimento exagerado do que jâ é rico, à 
custa do empobrecimento do que jã é pobre, não satisfaz 
a este e propicia o que se poderia denominar de. "impe-
rialismo interno" do primeiro. ---

A política de distribuição de_:riqueza pública, posta em 
prática no Brasil, deve ser modificada urgentemente, sob 
pena de as insatisfações se acumularem mais e mais. 

O Nordeste não pede preferências. Deseja aperiãS· que 
se dê a César o- que é de Cesar. Ele não concorreu para 
que o Brasil entrasse pelo tormentoso caminho dessa 
terrível dívida externa. E produz o suficiente para cobrir 
as suas necessidades, precisando, apenas, que a massa 
tributária nele recolhida, nele seja aplicada. 

Há muito, a SUDENE foi esvaziada. OS; projetos mi~ 
rabolantes orientados para outras áreas prejudicaram 
profundamente a economia nOrdestina. E, apesar dos 
programas de emergência anunciados para a região das 
secas, os observadores verificam "que o dinheiro aplica~ 
do em emergênc:ias do Nordeste não corresponde, se­
quer, ao volume do prejuízo resultante da falcatrua da 
Coroa~Brastel, um dos vários esCândalos ultimamente 
verificados no Sul do País", 

O Rio Grande do Norte, em particular, deseja que em 
seu território seja aplicado, pelo menos, -o imposto que 
arrecada sobre min~r_ais. O meu Estado tem contribuído 
grandemente para o ingresso de dólares. Só no primeiro 
semestre do exercício çor-i'ente,- as exportações de mine­
rais potiguares trouxeram pará o Erário cerca de quatro 
milhões de dólares. 

Convém salientar que a arrecadação de tributos em 
mineração deve, por lei, ser aplicada no setor. Entretan­
to, pequena parcela do imposto único sobre minerais re­
verte para a atividade mineradora. E isso prejudica não 
apenas à minerãçã(f-6raSileira., mas ao Rio Grande do 
Norte e ao Brasil. 

Diante do que se passa, dirijo apelo às autoridades do 
Ministério das Minas e Energia, no sentido de que pro­
curem estimular a mineraÇão do Rio Grande do Norte, 
pelo menos, possibilitando a instalação de um labora­
tório moderno, com os próprios recursos produzidos 
pela exploração mineral ali realizada, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Sr. Sena­
dor José Lins enviou à Mesa projeto cuja tramitação de 
acordo com o disposto no art. 259, item 111, "a" do Regi­
mento Interno, deve ter irikio na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinãiiã.-de quarta-feira, dia 16, a 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm_ª­
ra n~ 1, de 1981 (n9 865/79, na Casa de origem), que asse­
gura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifiCa~ tendo 

PARECERES, sob n•s 286, de !98!, 474 e 475, de 
1982, das Com-iss-o~:=-

- de Educação e Cultura- J9 pronunciamento: favo­
rãvel ao Projeto, com Emenda il"' 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda n9 2, de Ple­
nãrio; e 

-de Constituição c Justiça, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas n~'s l, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2, de PknâJ:i_g_,_ _ 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 131, de 198! (n" 3.193/80, na Casa de origem), que 
modifica a redação do art. 42 e do inciso XXIX do art. 
89 da Le~ n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECERES FAVORÃVElS, sob n•s 852 e 853, de 
1983, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Votação, em turno único, âo Projeto de Lei da Câma­
ra n9 103, de 1982 (n<:o 137/79, na Casa de origem), que al­
tera o art. 29 da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, e o art. 3" do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 
de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES sob n9S 850 C SsT, de 1983, das Corr:iis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena" 

dor José Lins. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' UO, de 1981 -Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta disposítivõ à Lei Comple­
mentar n9 26, de 11 de setembro de 1975, que unificou o 
PIS"PASEP, tendo 

PARECERES, sob n9s 858 e 859, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciorlalidade e 
juridicidade; e_ 

-de Finanças, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto -de Lei dO Senado 
n9 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do Júri 
Popular, que altera dispositivo do Código de Processo 
Penal, tendo 

PARECER, $Ob n<:o 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e_Justiça, favorável, nos termos de 

substitutiVo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 830, de 

1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia­
mentO da votação para o dia 16 de novembro.) 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
16, de 1982, de autoria da Comissão Piretpra, que altera 
e acrescenta dispositivos à Resolução n'i' 146, de 5 de de­
zembro de 1980, modificada pela Resolução n9 50, de 30 
de junho de 1981, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 926, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com emenda que apresenta de n~' 1-CCJ. 

7 
REQUERIMENTO N• 839, DE 1983 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 839, de 
1983, de autoria do Seilhor Senado~: Humberto ~ucena, 
solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mçnto Jntemo, urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 146, de 1983- Complementar (n9 3/83 ::.._ Comple­
mentar, na Casa de orígem), que estabelece critério para 
a remunerado de Vereadores no exercício de 1983, 

8 

Votação,.em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 dei Regimento Inter-
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no), do Projeto de Lei do Sen3do n9 103, de 1981, de au­
toria do S_enador Franco Montoro, que assegura ao em­
pregado substituto salârio igual ao do substjtuído, tendo 

PARECER, sOb n" 779, de 1983, da ComísSão 
-de Constitui.;;ão e Justiça, pela injuridicidade. _ 

9 

Votação, em primeiro turno (3preciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<:o 280, de 1980, 
de autoria do Senador H amar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris-­
dição em todo o ferritório nacional, tendo 

PARECER, sob n" 634, de 1983, da Comissão 
-de Constitui4;ão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vertcido do Senador José Ignácip. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, 
CARLOS ALBERTO NA SESSi!O DE 3-II-83 E 
QUE, ENTREGRE À REVISi!O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. CARLOS ALBERTO (PDS ~ RN, Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidet}te, Srs. Senadores: 

A crise brasileira, -com tõdo o seu repertório de trau­
mas e de paranóias, tem, ao menos, um aspecto positivo: 
vem obrigando a sociedade, através de seus setores mais 
expressivOS e organizados, a repensar o País. Não têm 
sido poucos os estudos e as sugestões formulados nos ú­
timos-tempos, visando a apontar saídas p~rá o impasse a 
que chegamos em face da conjuntura recessiva interna­
cional. 

Registro com satisfação -e faço questão de que cons­
te nos An3is dO~Senado -documento que recebi do Ro­
tary Club d~ Mossoró, propondo medidas alternativas 
para minorar as difiCuldades_ de emprego naquela cidade 
do Rio Grande do Norte. O documento- resultado do 
trabalho de ~lgumas entidades eJtpressivas daquela co~ 
munidade, como a Associação Comercial e Industrial, 
Clube dos Diretores Lojistas, Escola Superior de Agri­
cultura de Mossoró e Faculdade de Ciêncías Econômicas 
de Mossoró - surgiu da preocupação da comunidade 
mossoroense com os dado.s alarmantes de desemprego e 
forile existentes: na região._ 
- As entidades mencionadas formaram um grupo de tra­

balho, que, após ouvir diversos segmentos da sociedade__ 
local, produziu um substancioso elenco de .s.ugestões, 

.concretas e viáveis, que já foram encaminhdas às instân- _ 
cias capazes de lhes dar conseqüência prática: os gover~ 
nos esladu_al e fed~r_al, empresários, associações d~ cla_s­
se, imprensa, igreja, etc. 

Louvo a iniciativa do Rotary Clube passo a ler os ter­
mos do "Documento de Mossoró": 

DOCUMENTO DE MOSSORÓ 

O Rotary Club de Mossoró - com o apoio da 
Ass-óCHição Comercial e Industrial, Clube dos Dire­
tores Lojistas, Escola Superior de Agricultura de 
MoSsoró e Faculdade de Ciências Econômicas de 
Mossoró, atento aos problemas da Comunidade e 
preocupado com dados alarmantes de desemprego e 
fome existentes, atualmente, na l-egião de Mossoró. 
resolveu criar um Grupo de Trabalho com o objeti­
vo de ouvir diversos segmentos da socieda_d_e, na 
busca de identificar prOblemas e propor soluções 

-qUe possibilitem o aumento, ou pelo menos a manu­
tenção, da taxa de em-prego nos setores produtiVos, 
as quais deveriam ser encaminhadas às diversas- ins-
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tâncias com responsabilidades cjou interesses para 
com o problema: Governo Fedem], Estadual c: Mu­
nicipal, EmpreSários, Assocíações_ de Classes, lm­
prens<l, Igrej<l e outro~_çlubes de serviço. 

Instalado o Grupo de Trabalho, foi estabelecida 
a sistemútio.!a de se conversar, isoladamente, com re­
presentantes dos diversos segmentos convidados, 
Construção Civil, Comércio, Indústria, Órgãos 
Públicos e_ Instituições Financeiras para no final 
apresentar em documento, alternativas para os 
possfveis caminhos a serem seguidos na luta contra 
a crise do desemprego, da fome, da miséria e da in­
dignid(.lde do tratumento até hoje óispensaao à Re­
gião Nordeste, que vive o seú quinto ano consecuti­
vo de seca, o que agrava, imensuravelmente, os 
problemas gerados pela crise econômica por que 
passa o País. 

Eis uquí em forma _de documento as principais 
sugestõesfalternativa·s que, viabiliza_da.s, poderão 
melhorur o nível de empregos em nossa região. 

Construção Civil 

Sentiu-se ser de extrema necessidade u sua reati­
vação no mais breve espaço de tempo possível, vez 
que _com estes novamente am atividade, não somen­
te o próprio setor estaria reativado, como também 
as outras atividades de nossa região, já que haveria 
maior quantidade de dinheiro em circula<;ão. 

Atualmente, estima-se que cerca de 6.000 (seis 
mil) homens ligados diretamente a este setor, estão 
desempregados. Já que _quase na sua totalidade to­
das as empresas foram desativadas por falta de 
obras e, conseqüentemente, não têm condições de 
absorver <.1 mão-de-obra ociosa. 

· No ciclo de encontros realizado com a finalidade 
de buscar saídas para a crise, chegou às seguintes su, 
gestõesfulternutivtLS, que podúão dar condições de, 
pelo menos a curto prazo, resolver ou minimizar a 
crise do desemprego neste setor c, conseqüenteffien; 
te, a crise econômica de nossa região, que basic-a­
mente são as que passamos a discorrer: 

a) fncr.cmeJ:JlO da construção de 383 casas, já ini­
ciadas, pelo Siridicato dos Trabalhãdorcs na Cons­
truç1.ío Civil de Mossoró, que por fulta de verbas se 
encontra com suas obras puralisadus. 

b) A execução dos projetos abaixo discrimina~ 
dos: 

b.l. Conjunto Santa Detmira, da responsabilida· 
de COHAB/RN, composto de 1.600 unidades. 

b.2. Arbori:.:açào e urbanizaç~lõ du Avenida Rio 
Branco, com recursos provenientes do BNH, que 
absorverá um total de 640 milhões de cfuzeiros, par­
te dos recursos já se encOnir:arri licifuêiOs. 

b.3. Construção das 300 casas do PROMORAR, 
cujos recursos são da ordem de 360 milhões de cru­
zeiros. 

b.4. Projetos de pavimentação da Avenida Rio 
Branco, por parte da Prefeitura, com recursos do 
Projeto CURA. 

Nota-se que o incremento desse selor depende, 
sobretudo, de uma política mais agressiva por parte 
do Governo do Estado c Prefeitura de Mossoró em 
busca d~ recursos, que possibilitariam u reativação 
do setor. Estas são apenas algumas sugestões/alter­
nativas, que poderiam tirar a nossa cidade e, conse­
qifentemente, a nossa região desta crise, a qual t<:): 
dos_ nós estãmos sentindo. 

Comércio 

a) ReativãÇãO da construçlfo civil, como forma 
de aumentar as vendas_ do comércio. 

b) Parcelamento por parte dos órgãos públicos 
do ICM e outros impostos, com o compromisso de 
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que no mesmo perfodo não haveria dispensa de em­
pregados. 

c) Criação de Jinhãs de .crédito especial para o 
setor, com juros mais- acessíveis, vinculada à garan­
tía dos empregoS a empresas beneficiadãs durante a 
vigênda do financiamento. 

d) O Governo Estadual deverá autorizar a com­
pra de materiais para.ps seus órgãos no comércio lo­
cal, uma vez que não existe frete, Pede-se menor bu­
rocracia para que possam tais compras serem execu­
tadas nesta cidade. 

e) EVitar-se corllprar em outros Est-ados, vez que 
esta compra ê feita em detrimento do ICM no RN. 

Também se chegou às sugestões/alternativas que 
poderão ser efetivadas pelos próprios empresários, 
tais como: 

a) Reduzir custos. 
b) Austeridade administrativa. 

c) AdeqUar a nova realidade e promover a re­
dução de estoques. 

Indústria 

O maior problema atravessado por .. ~te setor é a 
falta de matéria-prima, em virtude du seca que já 
chega ao seu quinto uno consecutivo. Mesmo assim, 
foram levantudus- diversus sugestões/alternativas: 

a) Reabertura da FITEM A, uma vez que o algo­
dào __ ainda é uma das poucas mutédas-primas que 
existem na região. -

b) Ativução da ALCANORTE. que terá capaci­
dude de absorver 300 mil toneludas de sal por ano, 
visto ser o grande problema da indústria salineira, a 
superprõâução, em conseqüência do longo período 
de estiagem. Ainda a ativação da Cooperativa dos 
Pequenos Produtores de Sal, vizando a racionali­
zação na comercialízação deste produto. 

c) Evitar a compra, por purte da Álcalis, do sal 
produzido nas salinas de Cabo Frio, no Rio de Ja­
neiro (300 mil toneladasjano), em detrimel}to do 
produzido nesta região. 

d) Solicitar um maior volume de crédito na car­
teira iriduStrlUí por parte dos bancos; sobretud_o nos 

·ban-COs oficiuis. 

Outras SugeStõeS/ Alternativas 

Dentre outras alternativas, estão enumeradas 
aquelas que se relacionam com a agricultura dare­

,gião: 

a) Expandir o bolsão das secas para as popu­
l<JçQ_es urbanas, principalmente a população subur­
bana, bem como a criação do bolsão alimentar, a 
exemplo do que foi criado no Estado do Ceará. 

b) Dispensa de tarifa de água e luz daqueles que 
se encontram desempregados, enquanto assim esti­
verem. 

c) Implantação de um sistema de minihortas, 
com <!poio da Secretaria de Educação do Estado, do 
Muóicípio, com o ãpoio da EMA TER e ESAM, no 
sentido de orientur os estudantes a uma prática pro­
dutlvu_. __ 

d) Apr.Q'!'eitamento dos emergenciados para 
construç_üo de diversos açudes na região, inclusive 
os de San_ta Çr.uz e Passug_!;!m Funda, desde que, já 
agora, s~_montasse um projeto de aproveitamento 
das _áre_a~ _ Çjl:J~ _ p_or __ el_es. seriam irrigadu_s, __ 

e) Aproveitamento dos poços perfurados pela 
PETROBRÁS, na região, com apoio da SUDENE 
e de outros órgãos públicos, em programas ou pro­
jetos específicos, ou seja, que estes órgãos montas~ 
sem a estrutura pam que futuramente possam ser 
aproveitados, diminuindo <:~ssim a quantidade -de 
carros-pipas que, naturalmente, oneram rilaiS ainda 
_os cofres públicos. 
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f) Ativa.ç~o de todas as linhas de crédito dirigi­
_das para a agricultura, inclusive o PROHlDRO, 
bem como a redução de juros para o custeio agríco­
la. 

g) ImplantaçUo, por parte do Governo Estadual, 
de micro-unidades produtivas, aproveitando a mão-­
de-obra ociosu, principalmente nas zonas periféricas 
da cidade, coordenadas pelos Centros Sociais Urba­
nos. 

As instituições signatárias do presente documen­
to, desejam c esperam que o mesmo venha a sensibi­
lizar e"---contribuir ~om as autoridades, em suas res­
pectivus úreas de competência, no sentido de execu­
tarem as <Jções necessárias para a mineração da cri­
se em que nos encontramos. Nesse sentido, deposi­
tam naqueles que dirigem o destino do povo poti­
guar em geral, o mossoroense em particular, a con­
fiança de que seus elevados eSpíritos públicos os 
guiarão para a execução das atitudes aqui propostas 
e exeqüíveis, hoje solidtadus por toda a comunida­
de. 

Esperando o desencadeumento das ações concre­
tas ora propostas, continuamos ertgajados na procu­
ra--da supemção da crise e de prontidão para colabo­
rarmos, se convocados, com o que for necessário _e 
~estiver ao nosso alcance para a resolução dos 
problemas aqtii tfãtãdos. -

Rotury Club de Mossoró - Valdir Macedo de 
Abreu, Presidente. 

-- Escola Superior de Agricultura de Mossoró -
Pedro Almeida Duarte, Diretor. 

Clube de Diretores Lojistas de Mossor6 - Rai­
mundo Benjamim Franco, Presidente, 

Associação Comercial e Industrial de Mossoré 
- Dehuel Vieira Diniz, Presidente. 

Faculdade de Ciências Econômicas de Mossoró 
- Carlos AUgusto da Escóssia, Diretor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE !0-ll-83 E­
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, considero judiciosa e oportuna a 
observação do eminente Senador Nelson Carneiro, ares· 
peito da conveniência de se inserir nos projetos de decre­
tos legislativos, não nesse, mas de futuro, como disse 
com acerto S. Ex~. uma ressalva, que se evite esse prazo 
certo, fatul, que pode ser superado por motivo de força 
maior, que é, como se sabe, inteiramente imprevisíVel. 
Nesse sentido, -pretendo sugerir à egrégia Câmara Cfõs 
Deputados que se: tome cautela semelhante àquela que S. 
Ex~ mencionou. 

Com relação às medidus de emergéncia, esperamos, 
também, Sr. Presidente, que elas possa.m ser suspensas, 
que elas possum s~ encerrar, desde que a vida nacional 
transcorra, como constatamos agora, sem maior anor­
malidade. E nesse sentido não faltar<Í a palavra, inclusive 
do PDS, junto ao Governo, que é o juiz e o árbitro da 
conveniência de tomar essa de<."isão. 

Mas' não tiro daí a ilação de que essas medidas possam 
apresentar o Senhor Presidente da República, no exte­
rior, como-Cht:fede Estado de um pafs-submetido à dita. 
dura, a um regime ditatorial. Realmente, essa suposição 
não teria fundamento, quando muito, resultaria da igno­
râncias total desses países com relação à Constituição 
brasileira e à natureza específica dessa medida, medida 
que se insere na ConstituiÇãõ. Não vamos discutir o seu­
mérito, se ela poderia_ ser ampliada, se ela poderia ser 
reilfingida, se poderíamos ficar no tradicional estado de 
sítio, ou se além do estado de sítio, nas constituições mo-
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dernas, poderíamos agregar essas medidas de emergência 
e o estado de emergência. 

Evidentemente, o momento não é este para discutirR 
mos essa mtJtéria. Mas, lembraria, apenas de passagem, 
que a Constituição francesa admite, embora sem regulaR 
mcntação, de uma maneira bem mais ampla, no art. 16, a 
possibilidade de medidas de emergência, que já foram to­
madas. A França foi s_ubntetidu, a medidas _de_emergên­
cia, duranté mais de seis meses, em_l968, depois dos fa­
mosos incidentes ocorridos em Paris. E quando o poder 
do General_ De Gaule esteve ameaçado, e ele o consoli­
dou, utilizou-se _dessas medidas de emergência, expediu 
decretos-leis e gQvernou a França utilizando a faculdade 
ampla, muito ampla, do art. 16 da Constituição francesa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro - O meu apelo é., exatamente, 
uma atribuição para que o Brasil se representasse no es~ 
trangeíro livre de qualquer suspeita, ao menos de intran­
qüilidade. A revogaç5o dessas medidas daria ao mundo 
intCíro a notiCia de que o Bmsil é um país tranqüilo no 
caminho da restauração democrática, E, por isso mes­
mo, o Senhor Presidente era o símbolo dessa iniciativa, 
dessa tentativa de restauração democrática, e poderia 
viajar tranqüilamente sem deixar o País sob__u_~u regime 
que, aos olhos do estrangeiro, poderia parecer de intr;J;n­
qüilida_de. A minha palavra é de colaboração .e_ n_ã_o de 
~.o"Títica. é de apelo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sei disso. Por isso 
mesmo que estou fazendo essas observaç6es, de caráter 
geral, em torno da observação feita por V. Ex' Não creio 
que possa parecer, aos olho:. dc.s.-;es países, como rcOetin­
do uma situação de intrunqüilida<.le interna, porque o 
Brasil vai visitar paíSes amigos, com- os quais mantêm re­
lações diplomátkas, países que têm os seus representan­
tes diplomáticos acreditados junto <lt) Governo brasilei­
ro, através de embaixadas sediadas nesta capital e que, 
sem dúvidu alguma, trasmitiram, e corretamente,- em 
seus relatórios, como é de pmxe, a situação real em_ que 
vive o Brasil e a sQdedude brasileira, particularmente em 
Brasíliu, região à qual licou restrita u medida de _emer­
gência. 

Sr. Presidente, gostaria tumbém de fazer uma obser­
vação. O Senhor Presidente da Rcpí1blku está atendendo 
a convites pam visitar paíse~ como a Nigéria, Arg_éliu, 
Senegal, Cubo Verde, Guiné-Bbsau, entre dezenas de 
convites que se encontram acumuludo::Ul_a Secretaria de 
Estudo de_ Negócios Exteriores; e está fazendo de_ uma 
maneira até muito parcimoniosa, pOrque, na realidade, 
Sua Excelência tem sido insta_do :.l retribuir essas visita.'!, 
o que constitui uma praxe. E pode, para muitos países, 
até se apresentur como uma desc.ortesla, o [ato de retar­
dar essas visitas ou de não retribuí-las com um prazo ra­
zoável, como se espera, nas relações_internadonaíS. 

Eviden.te:mente,_ com base em declarações de ex­
Ministros ou de qualqLter"Oiltra pessoa, ou com base em 
qualquer tipo de comcntádo, não se pode tirar a ilação 
de que _o Senhor Presidente da República vai fazer uma 
viagem, em tão curto espaço de tempo, em condições atê 
realmente duras, difíceis, para fugir dos trabalhos da 
Presidência da República, porque Sua Excelência nunCa 
deixou de cumprir o seu dever, e o tem feito com de<li-_ 
cação à causa pública, aos seus deveres constitucionais, 
no exercício da Presidência da República, como bem ob­
servou o nobre Senador _Qct_ãvio CardQso. Pelo con­
trário, essa viagem ê- u_roa -verdadeira maratona, que o 
Presidente faz, no exeicício indelegável do seu cargo, 
para retribuir_ visitas honrosas que o Brasil recebeu, 
sobretudo de pa[ses africanos. 

Há muito tempo tenho ressaltado no Senado, desta 
tribuna, a conveniência de estreitar o Brasil, e estreitar-
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cada Vez maís, as suas relações com a Ãfrica. Aliás, essa 
é uma diretriz prioritária na política externa do Brasil. 
Não VOii me deter nas razões de ordem étnica, de ordem 
cultural, de ordem econômica, nem vou mencionar o que 
todos nós sabemos, a impo~;ição da própria geografia no 
Hemi~;fério AuStral, que confronta, de maneira imediata, 
o Brasil r..:om o continente africano; nem os laço~; históri­
cos e nem os laços atuais, qije se estreitam e que nos 
prendem mais ao destino e à sorte de todos esses países. 

Gostaria, Sr. Presidente, de fazer, quase que a latere, 
uma observação a respeito dos comentários do nobre Se­
nador Itamar Franco. 

Nós poderemos, de fato, exigir que a mensagem, na 
qual o Presidente- pede autorização para ausentar-se do 
Brasil, pudesse ser mais minuciosa, mais detalhada, des­
cer a certos dados, a certos elementos. Não crei_o que isso 
pudesse também contribuir pura esmiuçar ou expor, de 
maileira -müfto det<Jlhada, muito completa, os assuntos 
que o Presidente. como Chefe de Estado, deva conversar 

-- nessas visitas; pOrque todos nós sabemos que, pela tra­
dição diplomiítica internacional, há assuntos que não ex~ 
travasam, que não podem ser declarados publicamente, 
que nãõ--(:iodem ser anunciados- preViamente, e que cons­
tituem uma parte importunte das relações entre todos os 
países. 

Mas, quáô aqu-i acentuar o seguinte, como já "tive 
oportunidade de dizer uo Senudo: a Constituiçllo brasi­
leira ê rigorosa: ela é extremamente rigorosa; ela exige do 
Congresso Nacional uma licen_ça do Presidente da Re­
pública para ausentur-se do País, por uma hora, por um 
dia, por um mês. Há nações, apre:>entadas como padrão 

_de__dcmocrucia, onde as li_b_crdades são cultuacias, onde as 
liberdades são preservadas. onde as liberd<.~des são enal­
tecidas, que n::ío faLem essa exigência. Nos Estados Uni­
dos d<1 América do Norte, o presidente da República não 
precisa de licença do ÜJn,grcsso para ir ao exterior. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex~ um apaTte? 

O SR.~ ALOYSIO CHAVES- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Eu não sei se lico cho<.:ado, se 
entendi mui. ou se apenas V. Ex• julgou como conceitos. 
Eu vou fuzer uma pergunta, assim, frontal, e V. Ex• me 
perdoe: V. Ex~ está contm que o Prcsidl!nte da Re-pública 
do Brasil peç<l essa licença? E não quero chegur ao caso 
dos Estados Unidos, pois daqui a poUco_chegaremos lá, 
quero ape-nas esta pergunta: V. Ex~ é favorüvcl ou é con­
trário? V. Ex~ é um constitucionalista. Se V. Ex~, tivesse 
que, amanhã, alterar a Constituição, retiraria isso do 
texto constitucional'! 

O SR. ALOYSIO CHAVES----:_ V. Ex• faz a pergunta 
e -cu responderei. 

O Sr. Itamar_Franco- É evidente, e posso até respon­
der. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu posso considerar 
necessária: em princípio a julgo necessária. Poderia 
acrescentar, como ilustração, pel<1 constituição de alguns 
países, da Venezuela, da Colômbia, se não estou equivo­
..cado, subordinaram o afastamento a uma autorização 
apenas do Senado, nós exigimos do Congresso, das duas 
Casas. Em alguns países se exige apenas do Senado, ou­
tras Constituições não fazem essa exigênda. 

Estou apenas citando esse fato para- mostrar que a 
crítica, pela circunstiincia de ser concisa a mensagem, a 
exposição de motivos, rião ine parece procedente. Não 
estou tirando a ilação que V. Ex~ aqui estabeleceu ... 

O Sr. Itamar Franco - Eu não tirei ilação! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... de que essa exigên­
cia é supérflua, essa exigência é desnecessária. Não a ti r­
mo isso, estou exemplificando, apenas; para mostrar que 

Novembro de 1983 -

em alguns pníse.<;, e países de alto padrão democrático, os 
Estados Unidos especificamente e na França essa exigên­
cia não se fa:.!. 

O Sr. Itamar Franco - Permita V. Ex•, mais uma vez,­
e_dcsculpe-me a última interrupção, pois prome.to que o 
será. (Assentimento do orador.) Acho interessante, e não 
é a-primeira vez que vejo V. Ex• citar os Estados Unidos. 
Acho que V. Ex~ é infeliz ao citar exatamente os_ Estados 
Unidos, onde lá o Congresso Nacional, Senador Aloysio 
Chaves, independente de estar no texto constitucional, 
ond_e o Congresso de lá tem a maior influência, maior 
ação-sobre-a política externa. Lá, Senador Aloysio Cha­
ves, nenhum elemento dQ governo se desloca em _s_e:gui­
das vezes; em 24 horas, recordo-me o episódio das Mal­
vinas, para lhe trazer um episódio recente, quando foi 
chamadõ- U um- subComitê do ·senado ameriCanO, para 
prestar esclarecimentos sobre a posição americana. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador ... 

- (f Sr. Itamar Franco - V. -Ex• me deu o aparte e já 
vou terminar. Desculpe-me, às vezes V. Ex• não gosta 
que eu o aparteie. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu gosto muito, é que 
V. Ex• se esquece de que est;.~mos encaminhando esse pe­
did_o em regime _de !Jq~_ência, e nós temos uma limitação 
de tempo.- Mas, tenho muito prazer em ouvir V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Não é possível que V. Ex• não 
póssã pCrdcr 5 min-utos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex~ acha que estou 
-preocupado com isso? Na realidade não se tratu disso. 
Tenho muito prazer :em ouvir V. Ex~. que é Úma pesso:.l 
que merece audiência atenta do Senado, do Congresso. 
Por isso mesmo ~empreendo a irritação de V. Ex•, quan­
-do ao fu"lar percebe quulquer sussurro, qualquer ruído 
que pOssa pertu1:bar ti voz de V. Ex~ ou tornar menos 
audível o que V. Ex~ diz. 

O Sr. Ihtmar Franco- Não. V. Ex~ <IÍ se engana. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Ex~ com mui­
ta Satisfãção. 

O Sr.Itamar Franco- Não. V. Ex~ dizqueeu me irri· 
to. quando ouço sussurros,_em absoluto, eu nunca me ir­
ritei. E vou dizer uma coisa a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Se V. E..,.~ se irritasse 
seria justo. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ me permita 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pode ser que_eu esteja 
equivocado. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ está equivocado. Eu 
confesso a V. Ex•. Quando cheguei a esta Casa, sCm a de­
vida experiência, e pela primeira vez que falei, aqui, e vi 
muita gente em pé, conversando, eu realm_ente_ não en­
tendia, achei que em até fulta de educação, Mas eu era 
um sujeito que chegava do interior, de uma cidade pe­
quena, não conhecia o Parlamento brasileiro, cheguei 
aqui pelas enchentes. de 1974. Então, realmente, estra~ 
nhei que o orador falando na tribuna, os colegas dele 
pelo menos permanecessem sentados, ou mesmo, se não 
quisessem escutar, poderiam ler jornal, revista, ou mes­
mo ler uma história de quadrinhos, um romance qual­
quer, mas que pelo menos tivessem a educação de não 
conversar. Hoje, nilo; hoje estou aqui trocando idéias 
Cànl v: Ex~ e eles podem estar aqui gritando, berrando 
aí, pois já me acostumei: meus ouvidos estão- dirigidoS a 
V. Ex•, e meu olhar está dirigido a quem eu interpelo. Eu 
já me acostumeí a_ isso_ nó _Parlamento. Então V. Ex• está 
eng-anado. Acho que V. Ex• é quem se irrita, quando se. 
aparteia V. Ex~ · 
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O SR. ALOYSIO CHAVES - Não. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex'\ que é um líder, não 
gosta de ser aparteado. É porque V. Ex~. realmente, tem 
-e-não vou fazer críticã- V. Ex• tem aquela postura, 
aquele aquele poseur, e V. Ex• há pouco citou a França, 
aí, aquela postura dos Ministrps franceSês, não da Re­
pública francesa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- tu acho que nós em­
patamos, Senador Itamar Franco, eu me equivoquei na 
observação que ftz a respeito de V. Ex• com relação a de­
satenção do Plenário, e V. Ex~ se equivocou, agora, com 
relação a essa colocação. 

O Sr. Itamar Franco- Então, empatamos quanto aos 
equívocos. Muito obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a observação do Senador Itamar Franco com 
relação ao comparecimento a comitês, com relação ~o 
comparecimento ao plenário do Congresso americano, 
na realidade, não é novidade e nem é fato inusitado, en~ 
contra um sfmile perfeito também entre nós. Nós sabe­
mos que os Ministros de Estado podem ser chamados, 
têm sido chamados ao plenário do Senado, às Comissões_. 
Técnicas; e embaixadores e outros assessores, igualmen~ 
te, para dar explicações a respeito de viagens realizadas 
ao exterior, ou sobre assuntos tratados também em via-

gens feitas pelo Senhor Presidente da República. Mas, 
nada impede que se aprecie, no momento oportuno, por­
que irâ despertar os mais amplos debates o projeto de lei 
do nobre Senador Itamar franco, 

Eu tenho, Sr. Presidente, apenas uma palavra final de 
registro e de-louvor à iniciativa do eminente Presidente 
da Repób!ica, em realizar essa viagem à África, espero 
que ela possa trazer os mais favoráveis resultados para 
um estreitamento, um entrelaçamento cada vez maior 
nas relações do Brasil com esses países africanos, porque 
considero essa política da mais alta prioridade, (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE JQ.lf-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AlOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para enca· 
minhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Es.tau_ inteiramerite de acordo com a proposição do 
nõbre Senador: Nelson Carrteiro~ mas preciso, evidente~ 
mente, consult~r o nobre Senador Marco Maciel que, 
como pernambucano, conterrâneo, amigo, admirador e 
~orreligionário do nosso pranteado e querido colega Se­
nador Nilo Coelho,_ quis se antecipar neste requerim-en­
to. 

Mas, entendo que isso deve ser uma homenagem do 
_COngresso, porque coino Presidente do Senado, e presi­
dindo também o Congresso Nacional, essa homengem 
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estaria lnuito bem colocada nos termos em que foi men­
cionada pelo Senador Nelson Carneiro. 

Por isso, requeiro a V. Ex• o adiamento da votação 
·aess·e requerimento, para poder também consultar o 
nobre SenadQr Marco Maciel. Peço que V. Ex' faça o 
adiamento da votação do requerimento. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LJO TÁVORA NA SESSÃO DE 11-/I-83 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERiA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Para emitir 
parecer.) -·sr: Presidente e Srs. Senadores: 

Socilita o eminente Senador José Lins de Albuquerque 
licença do Senado para acompanhar Sua Excelência o 
Senhor Piesidente da República à visita oficial que far;\a 
Guiríé-Bissau ·ao, Senegal, à Argélia e a Cabo Verde. Se­
cretário de Estado por duas vezes no seu estado nata~, e 
mais duas no Maranhão, Diretor~Õeral do DNOCS, Su­
perintedente da SUDENE. Vice-Líder do PDS nesta Ca­
sa, S. Ex' conhecido é nos meios de engenharia como um 
expert em cálculo e em economia. 

Estamos certo de que o convite de Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República recaiu em pessoa ade­
quada à missão que deve cumprir um acompanhante do 
Primeiro Mandatário da Nação. 

Somos de parecer que seja concedida a licença ora so­
Hcitada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 


